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Resumo 

Esta tese aborda o impacto da transformação digital na memória coletiva e no arquivamento, 

enfatizando os chamados “arquivos informais digitais”. O trabalho investiga a produção, 

preservação e organização de evidências nato-digitais, ou seja, registros criados originalmente no 

ambiente digital, que são frequentemente marcados pela efemeridade e informalidade. Explora-se 

como essas evidências são transformadas em memória coletiva, desafiando conceitos tradicionais de 

custódia e autoridade arquivística, especialmente no contexto de crises contemporâneas, como a 

pandemia de COVID-19. Discute-se por meio de análise teórica e estudos de caso, como a iniciativa 

“Coronarquivo”, as dinâmicas de memória digital no Brasil e no mundo, examinando questões 

como soberania de dados, precariedade das estruturas formais de arquivamento e o papel das 

tecnologias na formação das narrativas históricas. A tese propõe uma política interdisciplinar para a 

preservação de memórias digitais, combinando distintos campos das humanidades, e sugere que a 

crescente produção de informações digitais demanda novas estratégias de preservação para garantir 

justiça, memória e aprendizado. O trabalho contribui para a reimaginação do papel dos arquivos no 

século XXI, propondo um modelo híbrido que integra saberes tradicionais e inovações tecnológicas. 

 

Palavras-chave: Arquivos digitais; memória coletiva; soberania de dados; história digital; 

preservação nato digital.  
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Abstract  

This thesis examines the impact of digital transformation on collective memory and archival 

practices, with a particular focus on “informal digital archives”. It investigates the production, 

preservation, and organization of born-digital evidence—records originating in the digital 

environment—characterized by their ephemerality and informality. The study explores how such 

evidence is transformed into collective memory, challenging traditional paradigms of archival 

custody and authority, particularly in the context of contemporary crises such as the COVID-19 

pandemic. Through theoretical analysis and case studies, including the “Coronarchive” initiative, 

the research examines the dynamics of digital memory in Brazil and globally, addressing critical 

issues such as data sovereignty, the fragility of formal archival structures, and the role of technology 

in shaping historical narratives. The thesis advocates for an interdisciplinary approach to digital 

memory preservation, integrating diverse fields within the humanities, and contends that the 

exponential growth of digital information necessitates innovative strategies to ensure justice, 

memory, and learning. This work reimagines the role of archives in the 21st century, proposing a 

hybrid model that bridges traditional expertise and technological innovation. 

Keywords: Digital archives; collective memory; data sovereignty; digital history; born-digital 

preservation.  
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Introdução: Arquivos digitais entre história e memória 

​ Esta tese trata de um recorte importante do mundo digital: o tratamento com evidências que 

nascem digitalmente e possuem caráter precário e efêmero. Estas evidências são relatos textuais, 

imagens, tais como fotos digitais, posts nas redes sociais, vídeos, dentre outras que surgiram com a 

emergência desse novo mundo. Vistas no seu contexto de produção e circulação, elas podem ser 

consideradas banais, exceto pelo fato de que representam testemunhos de um ocorrido. O processo 

histórico estudado nesta tese pode ser resumido pela intenção de guardar ou arquivar, posto que 

essas evidências, mesmo sendo quase sempre produzidas no âmbito do privado, recebem algum tipo 

de relevância pública e valor enquanto memória. 

​ Isso significa que a tese enfoca não apenas a produção de novas evidências que a partir de 

agora chamo de nato-digitais (posto que nascem digitalmente) mas procura compreender as 

dinâmicas sociais relacionadas com demandas de memória que eventualmente organizam essas 

evidências e contribuem para que a elas seja atribuído um segundo valor, para além daquele 

relacionado com seu primeiro uso e produção. O valor de lembrança. Este estudo não trata de 

qualquer nova evidência digital, mas sim da função social que as organiza enquanto memória. 

Acompanhando alguns teóricos importantes tais como Foucault, Derrida e alguns outros 

contemporâneos que seguiram suas sendas, vou chamar essa intenção de organização de objetos aos 

quais se atribui um valor secundário de preservação, de arquivo. 

​  Mas do que ninguém, enquanto diretor de um arquivo público, estou consciente das 

limitações e oportunidades que este debate suscita. O arquivo entendido como uma instituição 

formal responsável pela organização e preservação de documentos, vem sendo colocado em xeque 

diante das transformações aceleradas pelo mundo digital. Historicamente, os arquivos públicos 

eram considerados locais físicos onde a documentação era armazenada e catalogada de forma 

sistemática, o que enfatizava a centralização e o controle da informação, refletindo estruturas 

hierárquicas, normalmente de caráter público1.  

​ Não é exagerado afirmar que a digitalização ampliou muito a produção e o acesso à 

informação, permitindo que indivíduos com aparatos tais como câmeras digitais e celulares 

conectados à internet criem, compartilhem e armazenem dados de maneira ágil e acessível. As redes 

sociais e os serviços de armazenamento em nuvem ilustram como qualquer usuário pode atuar como 

1 DERRIDA, Jacques. Archive Fever. Chicago: University of Chicago Press, 2017. 
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mediador ou curador, desafiando a noção tradicional de preservação e construção da memória 

coletiva. Isso leva à constatação de um grau elevado de informalidade nas práticas de arquivamento 

plurais hoje em curso.  

​ Quando falo em informalidade não estou me referindo apenas a questões de método, já que a 

metodologia clássica advinda da arquivologia e da ciência da informação é ignorada pelo usuário 

“curador” da informação, mas também pelo caráter espontâneo dessas ações, frequentemente sem 

respaldo institucional. Como vou mostrar mais a frente, na maioria dos casos, os novos arquivos são 

“arquivos informais”. Usar o termo arquivo informal ao refletir sobre o universo de arquivo é então 

comparável a usar o mesmo termo, “informalidade” ao nos referirmos à “uberização” no mundo do 

trabalho. A lógica da comparação reside no fato de que em ambos os casos a institucionalização, 

seja do trabalho, seja da autoridade arquivística, é dissolvida no encontro entre indivíduos antes 

“desconectados” proporcionado pelo advento do digital. Afinal, o aplicativo permite que alguém 

com um carro e tempo dedicado à função e uma pessoa procurando carona e disposta a pagar por 

isso se encontrem, sem a mediação de uma estrutura formal. Com a memória vem acontecendo algo 

semelhante, e é justamente esse fenômeno que aqui interessa explorarmos. Nos dois casos estamos 

diante de figurações do mesmo fenômeno, da massificação e precarização das relações sociais 

possibilitadas pelo digital. E poderíamos dar vários outros exemplos, inclusive o do fenômeno 

político mediado pelas redes sociais, que hoje vivenciamos atônitos.  

​ O fenômeno social abordado nesta tese é, então, a produção informal de memória e disputa 

pela memória coletiva no mundo já transformado pelo digital. O recurso à memória se apresenta 

aqui de forma paradoxal: ao mesmo tempo que todos podem disputar narrativas, ser curadores de 

evidências e produzir memórias, vivemos um transbordamento de produção informacional que leva 

consequentemente a um esquecimento rápido, a uma condição acentuada de efemeridade. Um dos 

pioneiros no enfrentamento teórico do fenômeno digital no campo historiográfico, Roy 

Rosenzweig,2 apontou justamente, ainda nos anos 1990, que haveria uma fronteira bastante tênue 

entre a escassez e a abundância documental proporcionada pelas mídias digitais, na medida em que 

representam o impasse de como uma história do mundo atual poderá ser contada. Desde então, essa 

sensação não fez senão crescer. Mesmo assim, mais de vinte anos após Rosenzweig ter soado o seu 

alerta, talvez estejamos chegando num ponto de questionar se as histórias do futuro serão mesmo 

contadas por historiadores. E se estarão mesmo custodiadas em arquivos. Quem vai ser responsável 

então por construir e mediar memórias coletivas?  

2 ROSENZWEIG, Roy. Clio Wired. New York: Columbia University Press, 2011. 
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​ A tese pretende então contribuir direcionando algumas respostas para a indagação que 

contém nela o futuro da própria história: como será guardada a memória da humanidade no futuro 

e como as histórias serão contadas? A velocidade e a profusão da produção de informações 

aceleradas principalmente pelos meios digitais, que inclui o fluxo das redes sociais e ferramentas 

essenciais para a comunicação hoje, amplifica a dimensão desse impasse. Dois questionamentos 

fundamentais derivam daí. O primeiro é que se, historicamente, os arquivos foram instituições de 

agenciamento de informações em caráter corrente ou permanente/histórico, hoje, quem deve 

agenciar esse fluxo? Ou melhor, quem decide o que deve ser guardado para a posteridade e o que 

será eliminado? O segundo questionamento se refere a como estes dados, em tão grande profusão, 

poderão ser interpretados? Os/as historiadores/as ainda trabalham principalmente com base em 

cartas e manuscritos, mas como vão lidar com as histórias registradas em e-mails, grupos de 

WhatsApp ou imagens no Instagram? Por enquanto isso vem sendo feito por poucos estudiosos, mas 

isso não significa que memórias não estejam sendo construídas e mediadas. Muito pelo contrário, 

isso ocorre com até mais intensidade, mas sem a mediação da autoridade formal do historiador.  

​ Elisabeth Roudinesco comentou que se não há possibilidade de acesso a evidências, o 

trabalho do historiador se torna impossível. Foi reconstruindo o passado a partir de fragmentos que 

se desenvolveram os preceitos constitutivos da historiografia. Se houver todos os registros, por 

outro lado, a história torna-se menos importante, uma vez que a expertise da crítica documental e da 

construção de narrativas coerentes faz-se dispensável.3 Roudinesco fez esses comentários ao 

discutir os arquivos pessoais no final do século XX, mas as suas ideias ecoam com ainda mais 

impacto se lidas sob a ótica dos problemas da história digital. 

Desde a ascensão das mídias digitais, comentaristas otimistas apontam que a profusão de 

dados em uma escala inédita empoderaria as pessoas comuns, consolidando um mundo com maior 

compartilhamento, ou talvez, maior acesso à informações.4 Para Chris Anderson, o potencial do 

chamado Big Data seria tamanho que chegaria a tornar dispensável a própria ciência, pelo menos da 

forma em que a conhecemos. A teoria científica se faz pela elaboração de hipóteses realizadas a 

partir de evidências: a teoria científica atua criando modelos e generalizações, que permitem por sua 

vez inferir projetando novas realidades. A abundância de dados proveniente do digital eliminaria a a 

necessidade de generalizar ou abstrair, tornando assim, dispensável o esforço teórico de 

compreensão de problemas quaisquer.5 Segundo essa parcela de intérpretes, com o digital, cada 

5 ANDERSON, Chris. The End of Theory: The Data Deluge Makes the Scientific Method Obsolete. Wired, 23 de junho 
de 2008. Disponível em: https://www.wired.com/2008/06/pb-theory/. Acesso: 18 set. 2020. 

4 Cf. JOHNSON, Steven. Future Perfect: the case for progress in a networked age. New York: Riverhead, 2012. 
HARARI, Yuval. 21 Lessons for the 21st Century. Londres: Johnathan Cape, 2018. JARVIS, Jeff. O que a Google 
faria? Como atender às novas exigências do mercado. Barueri: Manole, 2010. 

3 ROUDINESCO, Elisabeth. A análise e o arquivo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2006. 
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pessoa seria um arquivista, o que disporia a humanidade de dados em uma abundância sem 

precedentes. Haveria espaço para a história, para o esforço de crítica documental e de reconstrução 

narrativa a partir de evidências, em um quadro em que se possuem todos os dados? Quando se trata 

de dados para a história, trata-se de fontes. E, em se tratando de fontes, remete-se ao arquivo. 

​ Reconheço que dos 9 capítulos (sem contar a introdução) que apresento aqui pelo menos 4 

tratam do problema do arquivamento de evidências da pandemia de COVID-19, ou seja, o tema 

sobressalta no conjunto. Este foi o espectro empírico principal que eu e minha equipe nos 

debruçamos a maior parte do tempo. Desde o início, no entanto, entendi a pandemia como um 

estudo de caso de um processo mais amplo de produção de novas evidências e demandas de 

memória. Então sustento o argumento de que a tese aqui apresentada trata de uma dinâmica social 

que possui algumas especificidades mas que poderia também igualmente ter seu espectro empírico 

projetado, por exemplo, às guerras em curso, da Ucrânia, e da Palestina. De fato, tanto o

quanto eu, continuamos tratando, respectivamente ele para a Ucrania e eu para Ian Kisil Marino

Israel6 e para o caso do 8 de janeiro de 2022 (com Alesson Rota)7.  

​ Entender a Pandemia de COVID-19 como caso de um processo social mais amplo faz 

sentido olhando sobretudo os resultados práticos deste trabalho. Para não ser repetitivo, quem tiver 

interesse em entender o processo pelo qual a pesquisa do “Coronarquivo” foi concebida e 

desenvolvida desde março de 2020, sugiro que recorra ao item “Memória da Covid” do meu 

“Memorial”. Mas vale ressaltar que monitoramos mais de uma centena de iniciativas de memória da 

pandemia em um dashbord interativo.8 O procedimento que desenvolvemos é muito semelhante ao 

do projeto LivArch, do Leibnitz-Institut für Europäische Geschichte e do Herder Institute for 

Historical Research on East Central Europe, que também apresenta um dashboard com variáveis e 

escopo semelhantes, da Guerra da Ucrânia.9 A semelhança foi tamanha que redundou em uma 

colaboração institucional e a contratação do Ian Marino, como pesquisador no projeto 

alemão-ucraniano. Então é possível dizer que um dos resultados práticos mais relevantes desse 

itinerário de pesquisa é esse embrião de rede que vem da percepção de que precisamos nos 

organizar para salvaguardar e analisar esse fenômeno da memória contemporânea em outros casos 

correntes e vindouros. Precisamos de uma espécie de “corpo de bombeiros” da memória e da 

9 LIVARCH. Mostdocumentedwar. Lviv. Disponível em: https://mostdocumentedwar.org/en/. Acesso em: 30 nov. 2024. 

8 CENTRO DE HUMANIDADES DIGITAIS. Dashboard: Coronarquivo Brasil. s.d. Disponível em: 
https://chd.ifch.unicamp.br/node/72. Acesso em: 24 nov. 2024. 

7 ROTA, Alesson Ramon; NICODEMO, Thiago Lima. Arquivos Pessoais e Redes Sociais: O Twitter Construído como 
Documento Histórico. Estudos Históricos, v. 36, p. 44-67, 2023. 

6 NICODEMO, Thiago Lima. Israel e Hamas: guerra de narrativas e a construção da memória coletiva com 
discernimento. O Estado de S. Paulo, 19 de dezembro de 2023. Disponível em: 
https://www.estadao.com.br/opiniao/espaco-aberto/israel-e-hamas-guerra-de-narrativas-e-a-construcao-da-memoria-col
etiva-com-discernimento/. Acesso em: 24 nov. 2024. 
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história, quase que um esquadrão especial de pesquisadores e infraestrutura que estejam 

aparelhados para lidar com a análise crítica desses fenômenos sociais e com a necessidade de sua 

preservação. É também necessário que arquivos públicos e que o Estado em geral incorporem essas 

discussões e se atualizem. 

​ Não só isso, essa tese deixa outro capítulo testemunho no seu final. Trata-se da descrição de 

um repositório e de uma política de acervo digital que tem como objetivo subsidiar esta faceta de 

uma Política de memória da pandemia do Brasil, capitaneada pelo Ministério da Saúde, do 

Governo Federal Brasileiro. Desde o início do projeto do “Coronarquivo” imaginei que o 

mapeamento crítico das iniciativas de memória em torno da pandemia só faria sentido como passo 

fundamental para a criação de um repositório institucional para a salvaguarda dessa memória. As 

histórias orais com os líderes das iniciativas e a coleta de informações sobre as formas pelas quais 

aqueles arquivos foram produzidos e no que eles consistem, deveria ser entendido como o primeiro 

passo de um processo para a construção de um repositório. Imaginei que teríamos que nos 

aproximar mais dos agentes produtores dos arquivos mais importantes numa fase de trabalho 

etnográfico e comunitário; em um outro momento estabelecer matrizes de risco e relevância para a 

preservação dessas informações; em um outro momento elaborar “planos” de preservação 

compactuando metadados e estratégias de preservação digital com os grupos, já aproximados pela 

morfologia da coleta, tipo de arquivo ou grande tema em comum; finalmente o recolhimento para 

uma infraestrutura central de preservação, desenvolvida para este fim. O processo ainda deveria 

continuar por dois caminhos, seja na integração da comunidade responsável pelo acervo como 

agente curatorial, seja do sistema de extroversão dos digitais, seja na interface do acervo digital com 

o percurso expositivo permanente. Também deveria-se pensar na constante expansão do acervo para 

outros grupos e outras bases de dados, inclusive os dados estratégicos da pandemia e os dados do 

Estado, como já mencionei no “Memorial”. Desde 2020 venho procurando financiamento a esse 

projeto, cheguei a elaborar um projeto de Consolidator grant que seria apresentado ao European 

Research Council (consiste no primeiro esboço do projeto apresentado no capítulo); e uma bolsa 

Jovem Pesquisador FAPESP, apresentada, intitulada, “Coronarquivo: história, memória e Big Data”, 

apresentada em julho de 2020 e denegada pela FAPESP, em um gesto que deve ser considerado um 

erro histórico pelo prejuízo que causou à preservação de evidências da pandemia no Brasil. 

Algumas dessas evidências já estão irreparavelmente perdidas.  

​ Alguns anos depois, no início de 2024, fui procurado pelo Ministério da Saúde para 

participar das discussões em torno da elaboração do Memorial da Pandemia. Trata-se de um edifício 

histórico no Rio de Janeiro hoje em processo de reforma e de um termo de referência para a 

elaboração de um projeto museográfico. O evento, “Seminário para concepção e criação do 
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Memorial da Pandemia de Covid-19” com o sugestivo subtítulo de “direito à memória: lembrar para 

aprender”, ocorreu em 11 de março, dia em que se fez o anúncio do primeiro caso de COVID-19 no 

Brasil 4 anos anos. As conversas com o Ministério vêm se adensando e é intenção das duas partes 

que o projeto ora apresentado seja a espinha dorsal do repositório e da política de acervo digital do 

Memória da Pandemia de COVID-19.  

​ Assim se entrelaçam os capítulos: da exposição de um problema, em grande medida novo, 

até a identificação de uma dinâmica global para a emergência da memória contemporânea e 

finalmente a proposição de um “produto” que se apresenta como solução ou encaminhamento 

possível para o problema, coisa que envolve não só a necessidade de recursos e tecnologia mas 

também do desenvolvimento de saberes híbridos entre história, arquivística, ciência de dados, 

sociologia e antropologia e direito; sem contar a necessidade se treinar e formar quadros para isso. 

Trata-se então de um itinerário modelar em humanidades digitais, conforme descrevi no 

“Memorial” e retomo no capítulo conclusivo, posto que congrega reflexão teórica, com produção 

prática, ativa articulação entre velhas e novas competências numa perspectiva inovadora e 

interdisciplinar.   

 

Nota sobre o texto 

​ Os capítulos aqui apresentados, especialmente “Arquivos Informais Digitais”, “O caso da 

COVID-19”, “Arquivamento digital da pandemia: reflexões a partir do Brasil” e “Arquivamento 

digital, Estado e Sociedade: as fake news e a pandemia de COVID-19” foram elaborados a partir de 

materiais do itinerário científico desenvolvido no Centro de Humanidades Digitais-Unicamp, com 

destaque para a base de dados Coronarchive database10, o livro Por uma história da COVID-19: 

iniciativas de memória da pandemia no Brasil11, os artigos científicos “COVID-19 and Digital 

Archives in Latin America”,12 “Digital Resources: Digital Informal Archives in Contemporary 

Brazil”13 “Como contar a história da Covid-19? Reflexões a partir dos arquivos digitais no Brasil”14 

14 MARINO, Ian Kisil; GAJANIGO, Paulo Rodrigues; SOUZA, Rogério Ferreira de; et al. Como contar a história da 
Covid-19? Reflexões a partir dos arquivos digitais no Brasil. Esboços: histórias em contextos globais, v. 28, n. 48, p. 
558–583, 2021. 

13 MARINO, Ian Kisil; SILVEIRA, Pedro Telles da; NICODEMO, Thiago Lima. Digital Resources: Digital Informal 
Archives in Contemporary Brazil. Oxford Research Encyclopedia of Latin American History. Oxford: Oxford 
University Press, 2022.  

12 MARINO, Ian Kisil; NICODEMO, Thiago Lima. COVID-19 and Digital Archives in Latin America. In: Oxford 
Research Encyclopedia of Latin American History. Oxford: Oxford University Press, 2022. 

11 MARINO, Ian Kisil; NICODEMO, Thiago Lima (org.). Por uma história da COVID-19: iniciativas de memória da 
pandemia no Brasil. Vitória: Milfontes, 2022. 

10 MARINO, Ian Kisil; MONTEZINO, Amanda Amarante; CONCENTINO, Leonardo Lehmann; et al. Coronarchive 
database. Disponível em: https://redu.unicamp.br/dataset.xhtml?persistentId=doi:10.25824/redu/TKYHCZ. Acesso em: 
31 mar. 2023. 
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e “Fake News and digital archives based on the experience of COVID-19”15 Eventualmente, outros 

textos ou produtos da pesquisa coletiva foram utilizados como subsídio e nesses casos será feita a 

devida referência. Esses materiais foram em muitos casos matéria prima de um texto que passou por 

várias camadas de mudança e reflexão. Apesar do esforço coletivo, de grupo, reclamo aqui neste 

texto a dimensão autoral desse itinerário de pensamento. Aproveito para agradecer imensamente ao 

ao Luccas Eduardo Maldonado por ter ajudado num longo trabalho de revisão e apoio técnico e ao 

Ian Kisil Marino pela parceria, pela generosidade da troca e pelo apoio decisivo na elaboração deste 

trabalho.  

 

15 MARINO, Ian Kisil; NICODEMO, Thiago Lima. Fake News and digital archives based on the experience of 
COVID-19. Práticas da História, n. 14, p. 117–149, 2022. 
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Soberania de dados 

​ Antes de adentrar a problemática mais específica do arquivamento das novas evidências, 

vou discorrer sobre a problemática geral dos arquivos digitais. Minha intenção é que o leitor possa 

dimensionar meu projeto intelectual, que é mais amplo e compreende também a reflexão sobre 

arquivos digitalizados (que tem suportes originais materiais em papel, foto etc.) e arquivos 

nato-digitais produzidos pelo Estado/órgãos oficiais. Novos arquivos que emanam da sociedade 

civil organizada não são necessariamente mais relevantes daquilo que o Estado produz durante a 

sua atividade. Pelo contrário, a reparação e o reconhecimento até hoje são quase sempre feitos 

através de documentos estatais, apenas para ficar em um exemplo. 

​ O mundo contemporâneo é caracterizado por um fluxo incessante de dados, impulsionado 

pelo avanço tecnológico e pela proliferação de dispositivos digitais interconectados. Esse ambiente 

hiperconectado cria oportunidades sem precedentes, mas também levanta preocupações 

significativas relacionadas à privacidade, à segurança e ao controle de dados. A cada dia que passa 

mais dados são coletados, processados e compartilhados por entidades poderosas, governos e 

grandes corporações. Esse cenário desencadeia uma crise de soberania na qual indivíduos e 

comunidades perdem o controle sobre a própria informação que produzem, tornando-se meros 

fornecedores passivos para objetivos muitas vezes opacos e não alinhados aos interesses individuais 

e coletivos. A crescente conscientização pública sobre a importância da privacidade e da segurança 

dos dados impulsiona esta demanda por maior autodeterminação. 

​ O paradigma atual, centrado na visão dos dados como mercadoria, permite que entidades 

poderosas reúnam, analisem e negociem informações sem o consentimento dos indivíduos, 

violando seus direitos e agravando as desigualdades sociais. A intensa utilização de algoritmos e de 

inteligência artificial para o processamento de dados exacerba ainda mais esse problema. Isso leva a 

uma perda de autonomia, já que os indivíduos não exercem controle efetivo sobre os seus dados por 

não possuírem os meios e o conhecimento técnico para isso. Também leva ao aumento das 

desigualdades, já que a concentração de dados nas mãos de grandes corporações e governos amplia 

a disparidade de poder, gerando desequilíbrio e injustiça. Conta-se aí também o risco de amnésia 

histórica, incapacidade total da memória histórica: a destruição ou alteração sistemática de dados 

prejudica a capacidade de compreensão e aprendizado do passado, potencialmente resultando em 

mais injustiças. 
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​ Existem diferenças enormes entre a forma com que os países ocidentais e alguns orientais, 

em especial a China, optaram por governar seus dados. Essa diferença ficou patente durante a 

gestão da crise pandêmica porque permitiu que o controle social fosse bem mais estreito por parte 

dos orientais. A China conseguiu, cruzando dados de câmeras de ruas, geolocalização dos celulares 

e outros dispositivos eletrônicos com tomada de temperatura à distância dos usuários do metrô, 

constituir um controle rígido, resultando também em prisões e outros tipos de restrição de 

liberdade.16 Esse tema não passou despercebido de filósofos importantes da atualidade, tais como 

Giorgio Agamben e Byung-Chul Han,17 que tiveram reações diversas em relação aos 

acontecimentos. De qualquer forma, isto pode ser entendido como um efeito da agência estatal 

quase absoluta sobre os dados, que contrasta de forma polarizada com o pacto privatista ocidental 

em que as grandes empresas, especialmente as Big Techs, os controlam. Ao Estado sobra um papel 

marginalmente regulatório, que é evidenciado pela importância que as leis de proteção de dados 

pessoais tiveram na Europa, no Brasil e nos Estados Unidos nos últimos anos. 

​ Inscrita na história da técnica e na história das relações de força e dominação, a luta por 

deter a custódia da formação e os meios para seu processamento, que hoje resumo como “soberania 

de dados” é umas das chaves para a compreensão do processo de transformação digital da 

sociedade. Digitalizar nada mais é do que uma forma acelerada de acúmulo de dados e informações, 

lastreado nos processos anteriores de acúmulo de conhecimento em meio a disputas geopolíticas. O 

processo de digitalização também não deixa de ser uma extensão das questões soberanas imbricadas 

na luta pela custódia do conhecimento. 

​ É possível afirmar que a disputa hoje pelo processamento em aquilo que chamamos 

genericamente de “inteligência artificial” nada mais do que um processo filiado da digitalização em 

massa processada desde finais da década de 1990, mas intensificada sobretudo por volta de 2010. O 

avô desse filho é a corrida, desdobrada principalmente no século XX, pela custódia do 

conhecimento, por deter a maior biblioteca sobre aquele determinado assunto. Essa corrida é típica 

do imperialismo e impulsionou a própria ciência no século XIX. Não “uma” ciência específica, mas 

sim a fundação de sociedades baseadas na ciência para a tomada de decisão do Estado. A 

universidade se expandiu pelo mundo desde o início do século XIX. Disciplinas como a geografia, 

17 HAN, Byung-Chul. O coronavírus de hoje e o mundo de amanhã, segundo o filósofo Byung-Chul Han. El País 
Brasil, 22 mar. 2020. Disponível em: 
https://brasil.elpais.com/ideas/2020-03-22/o-coronavirus-de-hoje-e-o-mundo-de-amanha-segundo-o-filosofo-byung-chu
l-han.html. Acesso em: 20 dez. 2024. AGAMBEN, Giorgio. O rosto e a morte. Instituto Humanitas Unisinos - IHU, 
2020. Disponível em: http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/608961-o-rosto-e-a-morte-artigo-de-giorgio-agamben. 
Acesso em: 20 dez. 2024. 

16 POMERANTSEV, Peter; MARSHALL, Joshua; PAI, Vinod. China's Coronavirus Surveillance. The New York Times, 
1 mar. 2020. Disponível em: https://www.nytimes.com/2020/03/01/business/china-coronavirus-surveillance.html. 
Acesso em: 20 dez. 2024. 
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a história, a geologia, a etnografia, a biologia e a botânica progrediram como filhas do 

imperialismo. Mapearam o mundo, enfocando os recursos naturais e humanos, utilizando o 

conhecimento como forma de catalogação fundamental.18 Bibliotecas e arquivos públicos são 

resultados diretos desse processo, nada mais do que repositórios do conhecimento, servindo como 

apoio empírico para um ganho de escala na análise estratégica e na ação das instituições.19  

 

​ Imperialismo e custódia do conhecimento 

​ Um caso importante e explicativo desse processo é o desenvolvimento da constituição de 

uma ideia de “biblioteca brasiliana”. As “brasilianas” se formaram na medida em que aumentou o 

interesse internacional sobre o Brasil no particular e pela América Latina em geral. O país tornou-se 

objeto de um campo de estudos concomitantemente ao Pan-Americanismo no início do século XX, 

culminando em 1930 na política externa do governo do presidente americano Franklin Roosevelt, 

conhecida como good neighbor policy.20 Pode-se perceber a partir desse momento uma corrida por 

acervos e bibliotecas latino-americanas, que resultou na consolidação da Hispanic Division da 

Library of Congress e na fundação dos primeiros institutos de estudos latino-americanos no início 

da década de 1940, tais como o da Universidade da Carolina do Norte em Chapel Hill em 1940 e o 

da Universidade do Texas em Austin no ano seguinte.  

​ A corrida pela custódia do conhecimento não era apenas capitaneada pelos Estados Unidos. 

Durante as décadas anteriores houve vários casos de transferências de custódia de livros e 

documentos, como a doação da coleção do intelectual argentino Ernesto Quesada que possibilitou 

em 1930 a fundação do Instituto Ibero Americano de Berlim. A América Latina e o Brasil não eram 

as únicas regiões que despertavam o interesse estratégico. Ocorria um processo semelhante com a 

Ásia e em outros momentos o mesmo viria a ocorrer com a Oceania e a África.21  

​ As missões de viajantes no Brasil no século XIX, tais como a missão francesa (1816-1822) e 

a missão Landsdorff (1828-1829), tiveram o propósito de catalogar nossos recursos naturais e 

humanos. Bibliotecas e arquivos demoraram décadas para ganharem corpo e relevância. Destaca-se 

21 HADEN, John. Imperialism and Asian Studies: A Historiography. Cambridge: Cambridge University Press, 2013. 
SAYEED, A. S.; SHAH, N. T. The Emergence of Asian Studies: Reflections on the Imperial Heritage. New Delhi: Sage 
Publications, 2010.   

20 BERGER, M. Under Northern eyes: Latin American studies and U.S. hegemony in the Americas, 1898-1990. 
Bloomington: Indiana University Press, 1995, p. 48. Cf., TOTA, Antonio Pedro. O imperialismo sedutor. a 
americanização do Brasil na época da Segunda Guerra Mundial. São Paulo: Cia. das Letras, 2000. 

19 CORNFORD, Frances. Archives and Empire: The Colonial Legacy of their Formation. London: Bloomsbury, 2019. 
PERRY, William. Records of the Empire: A History of British Archives in the Colonial Era. London: The History Press, 
2009. 

18 PRATT, Mary Louise. Imperial Eyes: Travel Writing and Transculturation. New York: Routledge, 1992. 
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o caso de Carl Friedrich Philipp von Martius que participou da “Missão Francesa” e elaborou a 

extensa catalogação da botânica brasileira.22 Martius manteve uma relação estreita com o Brasil, 

além de ter vindo por duas vezes. Ganhou o concurso inaugural do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro com o texto “Como se deve escrever a história do Brasil”, com vistas a elaboração da 

primeira grande obra de referência sobre o tema. O escrito se tornou paradigmático ao sugerir que a 

história do Brasil deveria ser contada pela chave do encontro de “três raças”. Também foi de 

Martius uma das mais importantes bibliotecas “americanas” ou brasilianas do século XIX.  

​ O termo “brasiliana” só ganhou projeção de fato no século XX. Conforme apontam Gustavo 

Sorá e Fábio Franzini, a ideia de uma “brasiliana” consiste em uma “biblioteca metafórica” do 

país;23 ou melhor, definido nas palavras de Eliana Dutra, ao se referir especificamente à “Coleção 

Brasiliana”, consiste na ideia de “estabelecer um padrão cognitivo científico para a compreensão e 

releitura do Brasil, o qual pudesse ser uma espécie de bússola para orientar o correto e eficiente 

caminho na procura de alternativas viáveis para a sua modernidade cultural e econômica”.24 O 

conceito se forma nas primeiras décadas do século XX no choque entre o interesse imperialista 

internacional e os interesses soberanos brasileiros. O termo cristalizou-se no Brasil materializado 

em coleções de livros, projetos editoriais fundados na sua maioria na década de 1930, tais como a 

“Documentos Brasileiros” da Editora José Olympio e a “Coleção Brasiliana” da Companhia Editora 

Nacional.  

​ Vários intelectuais brasileiros visitaram os Estados Unidos durante essa corrida e 

aprofundaram seu interesse a respeito do seu país natal. Paulo Duarte, em carta a Mário de 

Andrade, chegou a descrever o processo pelo qual os americanos tomavam conta dos temas e livros 

brasileiros e Rubens Borba de Moraes chega a qualificar esse processo como uma “desgraça 

ridícula” a ser evitada a todo custo25, conforme diz na sua conferência proferida logo após voltar 

dos Estados Unidos durante a Segunda Guerra Mundial. Para ele, o Brasil tinha que lutar para ter 

uma biblioteca de referência de temas brasileiros sob o risco de que perdessemos as ferramentas 

necessárias para produzir  conhecimento sobre nós mesmos. 

25 A observação vem da experiência no Institutos de Estudos Latino-Americanos na Universidade do Wyoming em 
Lamaire em 1941, ao observar o trabalho de William Berrien. DUARTE, Paulo. Carta a Mário de Andrade. Lamaire, 
Wyoming, 7 jul. 1941. Arquivo IEB-USP, MA-C-CPL2534-1. MORAES, Rubens Borba de. A Biblioteca Pública no 
Brasil. São Paulo: Tipografia e Editora Laemmert, 1942. NICODEMO, Thiago Lima. O Manual Bibliográfico de 
Estudos Brasileiros e as relações culturais entre Brasil e Estados Unidos na década de 1940. Livro: Revista do Núcleo de 
Estudos do Livro e da Edição (NELE), v. 7, p. 69-88, 2019. 

24 DUTRA, Eliana. História e Historiadores na Coleção Brasiliana. O presentismo como perspectiva? In: DUTRA, 
Eliana (org.). O Brasil em dois tempos: história, pensamento social e tempo presente. Belo Horizonte: Autêntica, 2013, 
p. 43. 

23 SORÁ, Gustavo. Brasilianas: José Olympio e a Gênese do mercado editorial brasileiro. São Paulo: Edusp, 2010. 
FRANZINI, Fábio. À sombra das palmeiras: a coleção Documentos Brasileiros e as transformações da historiografia 
nacional (1936-1959). Rio de Janeiro: Edições Casa Rui Barbosa, 2010. 

22 MARTIUS, Carl Friedrich Philipp von. Flora Brasilensis. Vol. 1-3. Bonn: C. Schmid, 1824-1835. 
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O pensamento de Borba é sintomático de uma mudança epistemológica na forma em que o 

conhecimento é socialmente compreendido e aplicado na ação do Estado. O saber domesticado e 

exponenciado pela disciplina deveria servir como forma de planificar e intervir na realidade. A 

biblioteca deveria ser um locus privilegiado para isso, não podendo ser encarada como um simples 

armazém de conhecimento. Este espaço se adaptava às multiplicidades do saber no mundo 

contemporâneo e à velocidade das informações, oferecendo um repertório ao usuário para formar o 

seu juízo. A ênfase recai sobre o ator, na sua experiência no espaço da biblioteca, na possibilidade 

de circulação e na quantidade de recursos à sua disposição. Se o conhecimento não é mais dado, 

mas sim construído dadas circunstâncias e interesses específicos, a biblioteca não deveria mais 

pressupor unicamente um repertório de obras e autores entendidos como “clássicos” e que 

representam os anseios da formação clássica de matriz européia. Cada biblioteca deveria dialogar 

com a localização onde surge e se desenvolve, permitindo assim uma mediação crítica entre o 

repertório entendido como clássico e a cultura e as potencialidades locais em um processo 

cumulativo.  

​ Reverbera neste pensamento não só uma ideia moderna de biblioteca e de aplicação de 

conhecimento científico na ação do Estado, mas também a questão soberana, ou seja, o desejo de 

defender os interesses nacionais nesse contexto. Afinal de contas, o componente informacional foi 

fundamental no imperialismo. O Brasil deveria se organizar para manter e utilizar o conhecimento 

ao seu próprio benefício e desenvolvimento, considerando a multiplicidade cultural, geográfica, 

geológica, natural etc. daquele espaço entendido como nação.  

O momento do Brasil na década de 1930 foi de estruturação dos sistemas de informação e 

estabelecimento de política de acervos e arquivos associada ao processo de constituição de políticas 

culturais. Seja em iniciativas como o Departamento de Cultura do Município de São Paulo entre 

1935 e 1937, na política cultural da Era Vargas etc. Rubens Borba de Moraes foi um agente 

importante deste processo, seja como responsável pelo setor de bibliotecas do Departamento de 

Cultura, seja como um dos fundadores da Escola Livre de Sociologia e Política (que abrigou o curso 

de biblioteconomia, mantido com recursos da Fundação Rockefeller), seja como Diretor da 

Biblioteca Nacional durante o Estado Novo ou como Bibliotecário das Nações Unidas em Nova 

Iorque (também diretor do centro de informações da Organização das Nações Unidas em Paris).  

​ As iniciativas de bibliotecas e arquivos nas décadas de 1930 e 1940 não tinham relação com 

os projetos de universidade no Brasil. Incipientes, as universidades brasileiras, especialmente as 

duas primeiras, a Universidade de São Paulo (USP) e a Universidade do Distrito Federal, eram 

vistas como uma solução para formar quadros para expandir o ensino. Os projetos científicos 

relacionados com coleções, arquivos e acervos de todas as áreas eram encontráveis em outras 
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instituições estatais ou de caráter técnico científico fundadas no fim do século XIX, tais como a 

Fundação Oswaldo Cruz, Instituto Butantã, Instituto Biológico, Museu Paulista; ou com institutos 

recentes destinados à pesquisa científica tais como a Escola Livre de Sociologia e Política, o 

Instituto Nacional do Livro, entre outros.  

​ Os acervos foram para a universidade, pelo menos no caso de São Paulo, apenas na década 

de 1960 com a fundação do campus do Butantã da USP,26 selando o destino da pesquisa no Brasil 

associado a uma ideia mais ampla de universidade e amparado no apoio de agências de fomento, 

tais como a Fundação Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) e o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). A história da educação 

superior no Brasil demonstra uma oscilação do modelo “humboldtiano”, do início do século XVIII, 

que se baseia na articulação entre pesquisa e ensino - ancorado, em todas as áreas do conhecimento 

- em acervos e laboratórios. A realidade é que muitos desses projetos eram mais interessantes e até 

mais abrangentes antes de que a universidade se apresentasse como única ou melhor alternativa para 

a continuidade de políticas públicas, coisa que só ocorreu de fato a partir da década de 1960.  

O processo histórico que criou acervos e bibliotecas no Brasil também foi profundamente  

marcado por uma tensão entre a governança federal e a dos Estados. Depois de proclamada a 

República, as províncias derivadas em estados ganharam autonomia e observamos nos casos dos 

mais ricos a organização de acervos e instituições científicas. Durante o Estado Novo ou a ditadura 

militar, percebemos a franca tendência para a centralização no governo federal. O processo tem 

relação com a distribuição das políticas no território, já que apenas os Estados mais ricos, quase 

sempre São Paulo, têm condições de fato de instituir acervos, arquivos e bibliotecas. Talvez apenas 

nos governos Vargas tivemos projetos de fato articulados de produção de conhecimento e cultura.  

O resultado foi que o processo histórico que constituiu acervos e bibliotecas no Brasil foi 

marcado pela fragmentação, isolamento e descontinuidade. O enquadramento das políticas de 

digitalização dos últimos 20 ou 30 anos no Brasil ficam evidentes quando pensamos nessa 

temporalidade mais ampla, que situa a posição do Brasil no processo histórico de aparelhamento do 

Estado moderno pelo conhecimento científico. Mesmo no momento que tivemos os maiores 

investimentos para digitalizar as nossas coleções, durante a gestão Gilberto Gil no Ministério da 

26 No início da década de 1960, a aceleração da construção do campus Butantã da Universidade de São Paulo parece ter 
criado um horizonte favorável para a doação ou compra sistemática de acervos para a universidade. Assim, muitas das 
ideias e projetos gestados ao longo das décadas anteriores acabam seguindo esta tendência, e, por motivos distintos, são 
acolhidos pela universidade, tais como a anexação do Instituto de Pré-História e Etnologia à USP no final da década de 
1950 (que somado a outros acervos constituídos principalmente no início da década de 1960, darão origem, na década 
de 1980, ao Museu de Arqueologia e Etnologia da USP (MAE-USP), a doação feita por Cicillo Matarazzo em 1962 do 
acervo do Museu de Arte Moderna (Pavilhão do Ibiraquera) que deu origem ao Museu de Arte Contemporânea da USP 
(MAC-USP), a incorporação do Museu Paulista à USP, no mesmo ano de 1962; e finalmente, neste mesmo ano, a 
compra da “brasiliana” de Yan de Almeida Prado e a consequente fundação do Instituto de Estudos Brasileiros da USP. 
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Cultura entre 2003 e 2008, foi feito de forma totalmente desarticulada. É patente a nossa condição 

periférica desde o início. Se em algum momento o Brasil esboçou um projeto soberano no que diz 

respeito à ciência e suas condições infraestruturais básicas, isso nem de longe foi regra.  

 

Do âmbito privado ao interesse público 

​ A ideia de uma biblioteca como espaço eminentemente público, integrada na vida urbana e 

concebida como parte da responsabilidade do Estado, reforçou-se no contexto da revolução 

industrial inglesa, vinculado à necessidade de promover aos operários algum programa cultural e 

educacional. Em larga medida, foi uma demanda dos próprios operários.27 Foi essa mesma 

massificação que levou com o passar das décadas à necessidade de oferta de coleções mais 

adaptadas às demandas do mundo moderno (em engenharia, comércio, assim como história e 

geografias locais), bem como à necessidade de acesso mais rápido e preciso a essas obras que se 

multiplicavam em constante atualização.28  

​ Como aponta Anthony Grafton ao refletir sobre o futuro das bibliotecas e das coleções, 

cresceram nos Estados Unidos como uma espécie de “teatro da memória” das universidades.29 

Evidentemente referia-se à dinâmica de financiamento já que os recursos necessários para as 

compras ou estruturação desses acervos costuma vir a reboque de generosas doações de ex-alunos. 

O amor, talvez o fetiche, pelos livros e documentos raros promoveu nas suas palavras “um elemento 

de continuidade à vida universitária, reforçando os laços entre bibliotecários, acadêmicos, e 

ex-alunos”.  

Entre as décadas de 1920 e 1930 o interesse público por coleções privadas se intensificou na 

medida em que ampliaram as condições necessárias ao ensino e pesquisa nos campos 

especializados. São exemplos disso a constituição da Huntington Library em 1919 a partir da 

coleção privada de Henry Huntington da Morgan Library e a formação da Folger Shakespeare 

Library a partir da “sheakesperiana” de Henry Folger.30 

​ No caso dos area studies que também começavam a se constituir nos mesmos anos 1920 e 

193031, a formação de coleções representava um ganho territorial e, como consequência, a produção 

de condições mínimas ao desenvolvimento do campo. Isso ocorreu com a criação de um fundo em 

1927 na Biblioteca do Congresso patrocinado pela Hispanic Society of America, instituição 

31 SZANTON, David L. The Politics of Knowledge. Berkeley: University of California Press, 2004, p. 5-18. 

30 ENNIS, Stephen. Casting and gathering: libraries, archives and the modern writer. In: CRAWFORD, Alice (org.). The 
Meaning of the Library. Princeton: Princeton University Press, 2015, p. 223-224.  

29 GRAFTON, Antony. Apocalypse in the stacks? The research library in the age of Google. Daedalus, 2009, p. 91.  
28 Idem, p. 103-104.  
27 LERNER, Frederick A. Libraries Through the Ages. New York: Continuum, 2000, p. 99-101. 

 

20 



 

 
financiada pelo milionário Archer M. Huntington. Este fundo originou a Hispanic Foundation, hoje 

Hispanic Division, da Library of Congress. O papel estratégico e o interesse despertado pela 

América Latina nas décadas de 1940-1960 contribuiu para consolidar a tendência de incorporação 

desses acervos, originados de coleções privadas, nas universidades. Evidentemente não se trata de 

ignorar coleções importantíssimas no campo dos estudos latino-americanos, já constituídas nas 

décadas anteriores tais como a coleção de John Casper Branner, incorporada à Stanford, a Oliveira 

Lima Library, doada à Universidade Católica da América, e em certa medida a biblioteca 

“americana” de John Carter Brown. Existe um explícito crescimento das coleções de obras e 

documentos latino-americanos durante e após a Segunda Guerra Mundial, como Carlos Castañeda 

narrou “no calor da hora” sobre o crescimento da Nettie Lee Benson Latin American Collection da 

Universidade do Texas em Austin.32 No final da década de 1950 e ao longo da década de 1960 a 

universidade se torna famosa por investir milhões de dólares oriundos de royalties de petróleo 

descoberto em alguns terrenos de sua propriedade na aquisição sistemática de coleções especiais, 

não apenas no campo dos estudos latino-americanos. Adquiriu nessa esteira as provas de Ulysses de 

James Joyce, a correspondência de Bernard Shaw, os manuscritos de Dylan Thomas, D. H. 

Lawrence etc.33 

A ideia de “brasiliana” se sedimenta em meados do século XX, ganhando em definitivo um 

sentido público. Esses significados mudam em consonância com um quadro de institucionalização 

do conhecimento universitário aliado a uma multiplicação de acervos públicos, de instituições de 

preservação de patrimônio histórico, artístico, arqueológico e etnológico, bem como à 

sistematização de museus e periódicos. Tudo isso conjugado com intensificação da circulação 

internacional de intelectuais brasileiros. Essas mudanças estruturais na produção de conhecimento 

ajudam a transformar a expectativa sobre os usos e funções das coleções de obras e documentos 

sobre o Brasil.  

A trajetória de Rubens Borba de Moraes pode ser compreendida melhor ampliando a 

objetiva, o que leva ao seu enquadramento em um grupo de intelectuais: muitos egressos da Semana 

de 22 ou dos tantos outros “modernismos” brasileiros como os de Minas Gerais e Recife, 

incorporados no serviço público na década de 1930, quando puderam concretizar projetos públicos 

de gestão cultural em uma relação, via de regra, conflituosa com Vargas e próxima com Capanema e 

Drummond. Muitos foram aos Estados Unidos no início da década de 1940, quando 

internacionalizam seus projetos e deram traços mais claros de disciplinarização e especialização 

universitária. Intensificam sua circulação internacional na década de 1950, voltando a cooperar com 

33 ENNIS, Stephen. Casting and gathering, op. cit., p. 224.  
32 CASTAÑEDA, Carlos E. The Human Side of a Great Collection. Books Abroad, vol. 14, n. 2, 1940, p. 116–121.  
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universidades e instituições européias. Finalmente na década de 1960 e 1970 colaboraram com a 

universidade brasileira, onde tenderam a depositar aquilo que identificam como seu principal 

legado.  

Dois casos interessantes são os do IEB e da biblioteca Mindlin, ambos da Universidade de 

São Paulo. O IEB foi construído como instituição de acervo, compreendendo arquivo e biblioteca, a 

partir da compra da biblioteca “brasiliana” de Ian de Almeida Prado, em 1962. A biblioteca era 

modernista e incluía muitos relatos de viagem e estudos sobre o Brasil dos séculos XVIII e XX, 

dentre outras. A essa coleção se somou a compra do acervo completo de Mário de Andrade, 4 anos 

depois, em 1966, que incluía sua biblioteca, documentos pessoais, obras de arte e até mobiliário. A 

biblioteca Mindlin compreende na verdade não só os livros comprados pelo bibliófilo mas também 

lotes da biblioteca de Rubens Borba de Moraes ao longo do tempo. Neste último caso, Borba e 

Mindlin tinham inclusive um acordo que quem morresse primeiro se comprometeria em transformar 

a soma dos dois acervos em um instituto de acesso público.  

​ O que procurei mostrar até agora é que a disputa pela custódia do conhecimento sobre o 

Brasil e sobre a América Latina foi marcada pela transição do âmbito privado, esfera de onde 

muitas dessas coleções surgiram, para o campo das instituições públicas. Esse processo dependeu 

da estruturação de políticas públicas estatais a partir de um paradigma técnico científico e redundou 

com a própria alteração de significado histórico atribuído ao que é um “arquivo” ou ao que é uma 

“biblioteca”. Então essas coleções surgem enquanto interesse mais ou menos isolado, são 

incorporadas pelo Estado e a partir daí se expandem.  

​ Isso levou a um enorme crescimento de coleções e de arquivos atípicos, não oficiais ou 

para-oficiais. Quando se trata ao menos de documentos, essas coleções não necessariamente tinham 

guarida em um arquivo público, ocupado em preservar a documentação serial produzida pela 

administração estatal no exercício das suas competências. No texto que escrevi com o Paulo 

Teixeira Iumatti em 2018 indagamos exatamente sobre o que consiste um “arquivo pessoal”. 

Entendido como uma forma típica de arquivamento do século XX, arquivo pessoal é um arquivo 

residual em que entra tudo aquilo que não cabe necessariamente em um arquivo público estruturado 

mas que ganha relevância pública; considerando ainda mais os papéis sociais de intelectuais e 

instituições no século XX.34  

​ Para resumir bastante, intelectuais, cientistas e técnicos passaram a propor políticas públicas 

em todas as áreas no Estado. De um lado, instituem acervos como a interface empírica dessas 

políticas; por outro, produzem novas evidências, seja de seus debates intelectuais, seja aumentando 

34 NICODEMO, Thiago Lima; IUMATTI, Paulo Teixeira. Arquivos pessoais e a escrita da história no Brasil: um 
balanço crítico. Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 38, nº 78, 2018. 
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sua interação e interconexão, criando assim redes e se comunicando por cartas e ofícios em larga 

escala. Em sua maioria são esses os acervos que se tornam de interesse público ao longo do século 

XX. Pensar dessa maneira permite uma importante conclusão sobre a própria dinâmica da memória 

no século XX, posto que a relevância pública depende em alguma medida do sucesso da empreitada 

moderna.  

​ Um exemplo importante no panorama brasileiro é o da fundação do Centro de Pesquisa e 

Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) da Fundação Getúlio Vargas, que 

justamente ocorreu com a transferência do acervo de Getúlio Vargas em 1973. Apesar de ser 

considerado um arquivo pessoal, o arquivo do presidente contém uma série enorme de documentos 

produzidos pelo político no exercício de seus cargos e competências. Isso reforça a tese de transição 

do privado ao público, já que de fato muitos desses documentos não teriam sido recolhidos por um 

arquivo público e teriam sido perdidos; ou melhor, aquilo que designamos como arquivo pessoal 

ultrapassa largamente o âmbito do privado e simplesmente corresponde a um acúmulo de 

documentos de relevância pública que por uma razão ou outra não cabem em um arquivo, por assim 

dizer, formal.  

​ No caso do acervo de Mário de Andrade, um dos pilares do Instituto de Estudos Brasileiros 

da USP, apesar de semelhanças com Vargas, nota-se algumas diferenças importantes advindas do 

fato de que o modernista não foi propriamente um político, apesar de ter se envolvido diversas 

vezes com políticas públicas ao longo da vida. O que se vê no arquivo é o testemunho do papel do 

autor como articulador e centro nevrálgico do modernismo na década de 1920. O arquivo é um 

“testemunho” dos projetos de implantação dessas ideias no campo da instituição de políticas 

culturais na década de 1930, tendo como ponto culminante sua gestão no Departamento de Cultura 

da cidade de São Paulo entre 1935 e 1937, seguido de uma derrocada e cooptação pelas instituições 

culturais do governo federal. O caso Mário de Andrade-IEB cristalizou uma tendência na 

historiografia brasileira de transformação de uma derrota institucional, que levou o autor à 

resignação da vida pública, transformada numa vitória retumbante do ponto de vista da gestão da 

memória. Esse processo erigiu o modernismo como ponto culminante da cultura brasileira nos 

livros didáticos, nos vestibulares, na própria agência curatorial da constituição dos acervos, dentre 

tantos outros processos importantes. Não seria forçado dizer que o arquivo foi a base para isso se 

realizasse da forma como de fato ocorreu.   

​ Os arquivos do século XX foram profundamente marcados pelo advento da Segunda Guerra 

Mundial. Frente à destruição sistemática de evidências de abusos a direitos humanos, o testemunho, 

as cartas, os relatos e outros tipos de documentos que nascem do âmbito privado ganharam 

relevância pública. E nesse contexto surgiu a história oral como disciplina a partir do pendor e 
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urgência da coleta de testemunhos de sobreviventes e ex-prisioneiros dos campos de concentração. 

O processo dependeu da evolução e acesso às tecnologias de gravação. Uma dinâmica parecida 

ocorreu com os documentos de governos autoritários nas décadas seguintes ao pós-guerra, incluindo 

o caso brasileiro.  

​ Produzimos cada vez mais evidências pessoais ou privadas no mundo digital, tais como 

nossas interações nas redes sociais e aplicativos. Enquanto a quantidade de produção de informação 

de âmbito pessoal aumenta, também incrementa o grau de relevância pública, para preservação e 

para direitos que devem ser atribuídos a essa massa de evidências. A pesquisa sobre os novos tipos 

de arquivos precisa levar em consideração a natureza fluida e efêmera da informação digital, a 

fragmentação e a precariedade da infraestrutura arquivística em muitas regiões do mundo e a 

influência das plataformas privadas na organização e acesso à informação.   

​ A digitalização massificou a produção e o acesso à informação, mas também acentuou a 

informalidade nos processos de arquivamento. Como mostrarei no próximo capítulo, Arquivos 

informais são coleções de materiais históricos mantidos por indivíduos ou grupos fora da esfera 

estatal ou institucional, geralmente relacionados a temas e perspectivas ausentes em arquivos 

oficiais. Estão presentes em plataformas digitais como redes sociais, blogs e sites, muitas vezes sem 

critérios rígidos de organização ou preservação. Observamos no contexto brasileiro essa diversidade 

em páginas e grupos focados em memórias locais, temas específicos (como história da televisão ou 

do transporte público) ou com visões da história que desafiam as narrativas oficiais. Esses arquivos, 

apesar de seus desafios em termos de preservação e acessibilidade, oferecem uma riqueza 

significativa ao estudo da experiência histórica de minorias e grupos marginalizados. 

​ A proliferação de fake news na pandemia de COVID-19 adiciona uma complexidade extra 

ao debate. Sua preservação exige novas estratégias e protocolos, considerando que a eliminação 

dessas informações pode apagar evidências cruciais para responsabilizar agentes e compreender 

suas implicações históricas. Vivenciamos esse processo em uma das primeiras iniciativas do Centro 

de Humanidades Digitais da Unicamp, quando procuramos colaborar com o projeto “Déjà Vu”.35 A 

iniciativa foi responsável por desenvolver algoritmos que capturam evidências em diversos suportes 

(áudio, vídeo, etc.) e os ordenam de forma coerente temporalmente e espacialmente. Foi estudando 

essa tecnologia que cogitamos capturar as evidências efêmeras sobre a pandemia, certos das 

demandas de memória que surgiriam a partir daquele desastre,36 enfocando o argumento sobre a 

36 NICODEMO, Thiago Lima; SILVEIRA, Pedro Telles da; MARINO, Ian. Arquivo, memória e Big Data: uma 
proposta a partir da COVID-19. Cadernos do Tempo Presente, v. 11, 2020. 

35 DÉJÀVU. Instituto de Computação – Unicamp, s.d. Disponível em: https://www.ic.unicamp.br/~dejavu/. Acesso em: 
24 nov. 2024. 
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necessidade de articulação de uma política de memória para acontecimentos de cunho disruptivo, 

incluindo guerras, pandemia ou guerras. 

 

Papéis do Estado e papéis dos arquivos  

​ Os arquivos públicos têm a responsabilidade de recolher e tratar os documentos 

governamentais desde que foram estruturados no século XX. Até agora neste capítulo procurou-se 

demonstrar o que está fora do arquivo público, atentando para a historicidade da própria ideia nos 

séculos XIX, XX e XXI. Entendo que os arquivos devem se adaptar aos novos tempos e as novas 

demandas, ainda mais considerando que os arquivos não foram sempre do mesmo jeito. Seus 

significados e sua estruturação mudaram profundamente ao longo do tempo.  

​ Arquivo público é uma ideia moderna, podendo ser considerada “revolucionária” no sentido 

de derivar diretamente dos ideais de mudanças estruturais operadas pela revolução francesa. 

Durante o processo houve destruição em massa de registros do Antigo Regime, sejam livros, 

documentos cartoriais, incluindo registros de terras, arquivísticos, eclesiásticos (juntamente com 

todo resto do arcabouço simbólico da monarquia).37 Contudo, o ato de queima de documentos 

encerra um paradoxo: como buscar justiça sobre o que aconteceu se o arquivo for inteiramente 

destruído?  

​ O Arquivo Nacional francês foi relativamente resguardado e nos anos subsequentes que 

corresponderam praticamente a toda primeira metade do século XIX (entre a ascensão de Napoleão 

e a de Napoleão III) houve uma reestruturação profunda do Estado, que incluiu o horizonte do 

arquivo.38 Surgiu naquele momento propriamente arquivos no sentido de que devem cobrir de forma 

estruturada os órgãos do Estado e que sobretudo devem ser “públicos”, no sentido de acessíveis ao 

cidadão. Essa ideia de disponibilidade da informação estatal só faz sentido depois da Revolução 

Francesa. Em uma monarquia absolutista, o Estado não deve satisfação aos seus súditos. O 

soberano pode ou não atender uma demanda e muito frequentemente o súdito pedia coisas variadas 

ao seu monarca, tais como “merces”, terras, mediação de conflitos etc. Pensar que o Estado deva ser 

38 COOK, Terry. O passado é prólogo: uma história das ideias arquivísticas desde 1898 e a futura mudança de 
paradigma. In: Nedel, Letícia; Heymann, Luciana (org.). Pensar os arquivos: uma antologia. Rio de Janeiro: FGV, 
2018, p. 17–82; COOK, Terry. Evidence, memory, identity, and community: four shifting archival paradigms. Archival 
Science, v. 13, n. 2, p. 95–120, 2013; STOLER, Ann Laura. Along the Archival Grain: Epistemic Aspects of Colonial 
Rule. Archives and Memory, v. 29, n. 2, p. 227–245, 2001. 
 

37 LECAQUE, Thomas. Archives lost: the french revolution and the destruction of medieval french manuscripts. 
Disponível em: 
https://ageofrevolutions.com/2019/04/29/archives-lost-the-french-revolution-and-the-destruction-of-medieval-french-m
anuscripts/#:~:text=By%20burning%20genealogies%2C%20cartularies%2C%20title,political%2C%20social%2C%20a
nd%20economic%20histories. Acesso em: 24 nov. 2024. 
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transparente depende da plenitude da própria ideia de cidadania como conceito jurídico. Deve-se 

transparência posto que o cidadão cede poder ao Estado e portanto deve alguma satisfação ao 

cidadão. Para isso, a informação deve estar organizada e disponível. 

​ Contei no Memorial sobre a dificuldade de se preservar a documentação oficial do Estado 

que já nasce digitalmente. Esse vem sendo um desafio enorme dos arquivos públicos, que estão 

pouco aparelhados, em recursos humanos e infraestrutura. É um desafio enorme por si e os arquivos 

devem expandir suas experiências de arquivamento para além de documentos digitais estritos, 

precisando considerar a preservação de websites governamentais, redes sociais de agentes públicos 

com alto grau de responsabilidade e as redes do próprio Estado, e-mails e outros sistemas de 

comunicação corporativa, bases de dados legadas, drives, nuvens e outros aparatos e contratos de 

armazenamento. O que existe em comum com tudo que citei é que são evidências oficiais 

produzidas pelo Estado, ou seja, estamos ainda aplicando a ideia de arquivo do século XX para a 

realidade do século XXI.  

​ Entendo que a produção, preservação e acesso a registros digitais devem ser guiados por 

políticas públicas que equilibrem as necessidades de transparência, memória e justiça com as 

exigências tecnológicas. É necessário um debate contínuo sobre o papel do Estado na preservação e 

disponibilização de acervos digitais, buscando equilibrar a responsabilidade pública com a 

autonomia individual na criação e gestão de memória. Novas tipos de evidências são importantes e 

a despeito do fato de nascerem na esfera do privado, podendo ganhar a estatura de publicamente 

relevantes. Devem portanto ser armazenados.  

​ O instrumento legal disponível que temos no Brasil é a lei conhecida como “Lei de 

Arquivos”, a número 8.159 de 1991, responsável por regular, dentre outras coias, sobre a relevância 

dos “arquivos privados”, que podem ser declarados como de interesse público e social, “desde que 

sejam considerados como conjuntos de fontes relevantes para a história e desenvolvimento 

científico nacional”,39 conforme o seu o artigo 12. O mecanismo que possibilita essa declaração no 

âmbito do Governo Federal é uma câmara técnica de documentos privados que compõe o Conselho 

Nacional de Arquivos (CONARQ). Os Estados e municípios têm autonomia para regular o mesmo 

processo, a despeito do fato de que nenhum deles fez devidamente. Em todo caso, diante da falta de 

condições infraestruturais dos arquivos públicos para recolher documentos públicos, a declaração de 

interesse público social sobre um acervo privado vem sendo um meio para salvaguardar 

39 BRASIL. Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados. 
Presidência da República. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm. Acesso em: 20 dez. 
2024.  

 

26 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8159.htm


 

 
documentos importantes e movimentou os poucos casos de recolhimentos aos arquivos públicos, 

em especial quando se trata do Arquivo Nacional. 

​ A “Lei de Arquivos” é principiológica e muitos da sua estrutura permanece atual, com a 

exceção dos dispositivos que tratam do acesso à informação e privacidade da informação, que 

respectivamente se desdobraram na Lei de Acesso à Informação e na Lei Geral de Proteção de 

Dados. No entanto, considero esse um dos mecanismos mais desatualizados da lei justamente 

porque pela insuficiência da clivagem que ele sustenta entre documentos públicos e privados.40 

Dentro da lógica da lei, todo documento que não é público deve ser considerado privado, de modo 

que a concepção do documento que não é público é meramente residual. Considerando as clivagens 

atuais entre público e privado na esfera digital, com a concorrência de conglomerados produtores de 

informações e da própria imbricação do poder público nestes processos, ou da urgência da agência 

de memória sobre processos que levam a reconhecimento e responsabilização, uma noção que 

simplesmente torna declara de interesse público um acervo privado por seu caráter “histórico” é 

certamente insuficiente, sem contar a necessidade de infraestrutura e orçamento para salvaguardar 

massas de documentos nato-digitais. A falta de disposição orçamentária foi inclusive um dos 

argumentos jurídicos que vetou a elaboração de um decreto paulista para a salvaguarda da memória 

da pandemia de COVID-19, iniciativa do Arquivo Público do Estado de São Paulo durante a minha 

gestão.41  

​ Como discutirei mais à frente, a pandemia de COVID-19 gerou uma produção massiva de 

registros digitais, correspondendo a um momento de inflexão na história da humanidade. O 

processo criou uma oportunidade singular para explorar a dinâmica do arquivamento informal, tais 

como novas coleções institucionais. A pandemia não criou situações necessariamente novas, mas 

sim acelerou um quadro de digitalização da sociedade e de agenciamento múltiplo da memória. São 

por exemplo evidências digitais criadas por universidades, órgãos governamentais ou organizações 

da sociedade civil; iniciativas colaborativas virtuais baseadas em redes sociais; arquivos individuais 

ou de grupos marginalizados etc. O estudo da memória digital da pandemia não representa apenas 

um oportuno fim em si, mas uma maneira para entendermos a dinâmica da memória, da história e 

do arquivo no século XXI. Outros casos importantes serão considerados ainda na análise desta tese, 

como o da captura da memória digital do evento de 8 de janeiro de 2022; da guerra corrente de 

Israel contra o Hamas; e do conflito entre Rússia e Ucrânia. Todos os casos apontam para repensar o 

41 O processo completo, com os pareceres jurídicos que impossibilitaram a publicação do decreto, está disponível aqui: 
https://drive.google.com/drive/folders/1MQX4EHYio7RIElmfo4CTBIP9tg_XJnbP?usp=drive_link.  

40 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição nº 135/2019. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2293801&fichaAmigavel=nao. Acesso 
em: 20 dez. 2024. 
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caminho do arquivamento dos arquivos públicos e da responsabilidade do Estado e da sociedade 

civil na preservação de evidências.  

​ O estudo destes novos tipos de evidências digitais reforça a necessidade de repensarmos a 

própria natureza da pesquisa histórica e a relação entre o passado, o presente e o futuro, no contexto 

digital. A crescente produção de evidências digitais em diferentes formatos e plataformas, aliada à 

volatilidade das tecnologias e ao caráter efêmero da informação online, exige a construção de novas 

metodologias e estratégias de preservação. A pesquisa em arquivos digitais exige uma abordagem 

interdisciplinar, combinando ferramentas tecnológicas com análises qualitativas e interpretativas, 

para compreender as diversas formas de produção e circulação da memória coletiva. Além disso, é 

fundamental incorporar uma perspectiva crítica sobre as “políticas da memória” e o papel das 

tecnologias na formação de narrativas históricas, considerando as tensões entre o público e o 

privado na construção do conhecimento. 

​ Vale também aqui pontuar que arquivos informais não são sinônimo de “arquivo 

comunitário”. O arquivo comunitário tende à valorização das memórias locais e a crescente 

conscientização sobre a importância da preservação do patrimônio imaterial de comunidades menos 

favorecidas ou historicamente inviabilizadas. Enfim, a categoria tem a ver com o empoderamento 

através da memória e surgem justamente com as novas possibilidades de participação abertas pelo 

mundo digital.42 Podemos inclusive imaginar que os arquivos comunitários são arquivos informais, 

pois são mantidos por grupos de moradores, organizações da sociedade civil, associações, ONGs ou 

por iniciativas de base acadêmica. Arquivo informal deve então ser entendido como mais 

abrangente que o arquivo comunitário. Todo arquivo comunitário é um arquivo informal, mas 

muitos arquivos informais não podem ser considerados arquivos comunitários.  

​ Interessante pensar como historiadores tendem a ignorar o problema, não ponderando sobre 

a legislação e as circunstâncias histórico-sociais que fundamentam a memória e a reparação. No 

limite ignoramos as leis que possibilitam o nosso trabalho no Brasil, que são justamente a Lei de 

Arquivos e a Lei de Acesso à Informação (LAI). Quando a LAI foi promulgada, reforçou ao mesmo 

tempo a necessidade de se gerir adequadamente os documentos para garantia da transparência e 

também a limitação legal para o sigilo ou restrição de acesso. Isso inclui os documentos da ditadura 

e governos autoritários, no geral. Usando a LAI os arquivos militares, por exemplo, não poderiam 

mais alegar restrição de acesso por falta de gestão, por se ignorar os casos de documentos sigilosos 

perdidos numa massa documental. Não posto que a LAI estipulava prazo máximo para a 

classificação sigilosa de um documento, prazo este que na altura de 2012 já havia quase sempre se 

42 GIANNACHI, Gabriella. Archive Everything: Mapping the Everyday. Harvard: MIT Press, 2023. 
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esgotado. Foi a sustentação legal para a atuação, ainda que tímida, da Comissão Nacional e das 

Comissões Estaduais da Verdade, que passaram a atuar justamente nesses anos.  

​ Durante a minha presidência da Comissão Estadual de Acesso à Informação, ao julgar vários 

casos complexos que arbitraram a cessão de informações públicas, recorri algumas vezes a um dos 

mecanismos legais mais significativos e progressistas da legislação brasileira. Talvez o mais 

importante de todos para orientar o nosso trabalho. Trata-se do “parágrafo único” do artigo 21 da 

LAI: “as informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos 

direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão 

ser objeto de restrição de acesso”. Diante da ameaça de violação de direitos humanos, 

independentemente se a informação é pessoal, sigilosa ou em qualquer outro caso, o direito da 

sociedade saber o que ocorreu prevalece. Lembro-me de um caso que versava sobre acesso a 

boletins de ocorrência, que normalmente são documentos dignos de restrição de acesso. Sua 

publicidade pode prejudicar um princípio fundamental do Estado de direito que é que alguém só 

pode ser condenado após o trânsito em julgado da sentença condenatória. A publicidade de um 

boletim de ocorrência pode fazer com que alguém seja julgado pela opinião pública e tenha 

prejuízos diante apenas de uma denúncia. Mas se o boletim de ocorrência for usado como forma de 

coerção a um direito, como parecia estar ocorrendo com as ocorrências registradas nas escolas 

tomadas por estudantes no movimento de 2013, deve ser dada publicidade para que a sociedade 

possa avaliar se há uma ameaça ao direito de greve ou não. Inverte-se nesse caso a lógica da 

restrição e publicidade. 

​ E se usarmos o “parágrafo único” do artigo 21 da LAI para as evidências digitais, seja as 

produzidas pela pandemia, seja para qualquer outro registro digital, difuso em profusão da realidade 

brasileira ou por assim dizer de qualquer outra periferia do mundo? E se utilizássemos esse 

dispositivo como critério para aquilo que deva ser guardado ou não, para aquele que seja 

considerado histórico? Essa pergunta não está longe de ser uma invenção, já que tem base no direito 

internacional, existe inclusive uma convenção internacional que estipula a “imprescritibilidade” de 

crimes de guerra e crimes contra a humanidade (de 1968). Teremos a necessidade de preservar com 

mais seriedade a memória digital do futuro. Pois é isso mesmo que devemos fazer; e temos que 

correr contra o tempo.  

​ O que torna então uma informação digna de ser guardada para o futuro? Digna de ser 

memória ou de ser registrada em um livro de história? Digna de servir posteriormente como ensejo 

para reparação? Nas linhas que seguem deste capítulo veremos que a resposta para essas perguntas 

acompanha a história social do arquivo e da informação. Seja em seus aspectos que tencionam a 

 

29 



 

 
fronteira entre público e privado, seja no problema da custódia da informação, seja na questão da 

disponibilidade ou acesso à informação.  

​  

Esquecimento, eliminação e amnésia  

​ Para pensarmos em preservação digital, é necessário levar em consideração a perda de 

informações e documentos como regra. Os suportes originários se perdem constantemente e isso 

tem a ver com a condição efêmera do suporte original, mas também se relaciona com as camadas de 

ações ou omissões que relegam as coisas à matéria da memória. Esses processos jamais podem ser 

considerados fortuitos: mesmo catástrofes naturais que resultam em queima ou eliminação de 

documentos poderiam ser evitadas por uma gestão de risco mais eficaz e com maiores 

investimentos.  

​ O Brasil tem longa tradição em perda ou eliminação sumária de documentos. Basta pensar 

no caso da escravidão. O ministro Rui Barbosa em 20 de dezembro de 189043 fez um ato de 

apagamento material e simbólico voltado para a idealização de uma ideia de república. Barbosa 

queria sobretudo evitar disputas legais, especialmente direitos de propriedade ou de herança dos 

ex-proprietários de escravos, ao mesmo tempo que buscava evitar que os ex-escravos ou seus 

descendentes pudessem reivindicar terras ou recursos que poderiam ser recuperados a partir da 

documentação existente. O resultado foi a situação absurda de irreparabilidade: a maior parte da 

população brasileira não tem direito a saber quem foram seus antepassados e assim também não 

pode pedir indenização ou reparação por falta de conexão material entre vítimas e perpetradores. 

Queima de documentos continuou sendo normal ou banal no Brasil, inclusive o próprio Arquivo 

Público do Estado de São Paulo, que chegou a anunciar em um fatídico 13 de maio a eliminação de 

documentos relativos à escravidão, em ato anunciado publicamente no jornal Correio Paulistano 

em 1906.44  

​ O tema “incineração” continuou ativo no Sistema Judiciário brasileiro inclusive com 

autorizações legais concedidas em pleno século XX (1973 e 1975), que conforme nos mostra 

Patricia de Rossi em tese recente levaram ao Projeto de Lei no 8.318, de 1986 à Lei no 7.627, de 

44 “a comissão encarregada pelo governo do Estado de rever e selecionar os papeis existentes no Archivo Público (...) 
resolveu pedir e obteve permissão para incinerar, no dia 12 de maio, véspera de uma das mais gloriosas datas 
nacinoanes, os papéis já revistos e ferentes à escravidão dos municípios e da antiga província de S. Paulo”. Correio 
Paulistano. O escândalo dos papéis queimados. Correio Paulistano, São Paulo, São Paulo, 12 de maio de 1906, p. 1. 

43 FREITAS, Eduardo de Oliveira. A política de destruição dos arquivos da escravidão no Brasil: a ação de Rui 
Barbosa. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 30, n. 60, p. 97-120, 2010. 
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1987, que enfim regulamentaram o processo.45 Na cooperação entre Ministério Público e Arquivo 

Público do Estado já trabalhamos com vários casos de ameaças de agentes públicos mal informados 

em incinerar documentos, inclusive eu mesmo já fui pessoalmente a municípios paulistas dialogar 

com autoridades e impedir o processo. Alguns foram o da Lei Ordinária 981 do Município de 

Taboão da Serra, que autoriza a incineração de documentos; da prefeitura de São José do Rio Pardo 

quando em 2023 sem previsão legal o prefeito determinou incineração de documentos; e o caso de 

Leme, também em 2023, em que o Arquivo Público emitiu parecer contra um projeto de lei que 

permitia a incineração. Isso porque estamos falando de incinerações legalmente autorizadas ou que 

não passaram despercebidas dos órgãos de fiscalização, sem contar aquilo que passou sem registro 

explícito, o que inclui documentos produzidos durante a Ditadura Militar.​ ​ ​  

​ A incineração como método de destruição de documentos está longe de ser a principal 

técnica de destruição de documentos no Brasil. A técnica mais consolidada é a negligência. Através 

da negligência, milhões e milhões de documentos perecem sem o devido tratamento em repartições 

públicas pelo Brasil. Basta esperar que os documentos desapareçam, por infestação de pragas e 

fungos, por umidade, diante de uma intempérie como um alagamento ou um incêndio, como efeito 

colateral de uma mudança de prédio, dentre tantas outras razões sempre muito comuns. Sob este 

ponto de vista, a falta de gestão documental sistêmica em nossos órgãos públicos nada mais é que 

uma manifestação da nossa inaptidão democrática. Afinal de contas, se pensarmos em termos de 

uma longa duração, mal saímos de uma lógica de antigo regime na qual o gestor público sente que 

não deve satisfação ao cidadão.  

​ Esse quadro é preocupante em locais onde temos arquivos públicos bem estruturados, como 

mostra o caso recente das enchentes de 2024 no Rio Grande do Sul, que destruiu milhões de 

documentos pertencentes a secretarias de estado e órgãos que não realizaram recolhimento.46 Neste 

caso o arquivo não recolhe muitos documentos por falta de investimentos infraestruturais e em 

pessoal para realizar o trabalho de avaliação, eliminação, higienização e acondicionamento no 

âmbito de cada órgão. Deve-se ressaltar não só o trabalho exemplar do Arquivo Público do Rio 

Grande do Sul (APERS) no que diz respeito ao esforço para fazer valer sua autoridade sistêmica, 

mas também ao papel fundamental que vem tendo na salvaguarda e recuperação dos documentos 

46 ARQUIVO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL. Enchentes no Rio Grande do Sul: arquivos atingidos e ações do 
Arquivo Público. Disponível em: 
https://www.apers.rs.gov.br/enchentes-no-rio-grande-do-sul-arquivos-atingidos-e-acoes-do-arquivo-publico. Acesso em: 
10 abr. 2024. 

45 ROSSI, Patricia Dias. Conformação do corpo de arquivo e aplicação da inteligência artificial para salvaguardar o 
patrimônio histórico da Justiça do Trabalho: um modelo de avaliação de ações trabalhistas. Tese de doutorado em 
História Social defendida na Universidade de São Paulo, 2024. 
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afetados. Este caso nos dá um senso de proporção para o Brasil. O que ocorre nos 5200 municípios 

que não tem arquivos públicos instituídos?      

​ O tema de uma história social do apagamento, da incineração e da eliminação de 

documentos mereceria ser objeto de pelo menos um texto mais longo, sem contar que é também um 

ótimo objeto que gostaria de ensinar em um curso de teoria da história. Para efeitos deste trabalho, 

que não pode se prolongar tanto, gostaria de apontar para o fato de que os documentos digitais 

também se perdem por falta de gestão. As pessoas não percebem o porquê devem preservar e acham 

que a nuvem é sinônimo ou garantia de preservação. Mesmo sem ter total consciência disso, 

vivemos em nosso dia a dia a perda massiva de informações. Isso acontece porque o contrato de 

armazenamento acabou ou mudou. A mídia original pereceu ou caducou. Criamos uma massa de 

informações tão grandes que não conseguimos encontrar por falta de indexadores.  

​ As razões pelas quais alguém perde sua memória digital são basicamente as mesmas que 

fazem uma grande corporação privada, um Estado ou uma instituição de preservação de acervo 

perder seus documentos digitais. No Arquivo Público do Estado de São Paulo isso é uma realidade. 

Numa breve pesquisa de campo em outras instituições constatei o mesmo cenário. A razão mais 

comum é, quando ainda se tem objetos digitais, mais os metadados e dados descritivos atribuídos se 

perdem ou, pelo menos, se desconectam desses dados. Ficam ingovernáveis, quase impossíveis de 

reaproveitá-los. Essa inconsistência dos metadados também torna impossível se auferir a 

autenticidade dos objetos digitais. Isso ocorre com frequência quando se muda o suporte de 

armazenamento. No caso de um usuário individual, quando se tem dados num pendrive ou num hd 

externo e se migra, por exemplo, para uma nuvem. No caso de grandes usuários quando migramos 

de servidores, ou quando lidamos com queima ou obsolescência da infraestrutura.  

​ Obsolescência é a palavra chave para definir muitos outros casos, já que às vezes o 

leitor/gravador daquele suporte se perde e torna-se impossível acessar a informação ou o software 

ou base de dados sobre a qual o dado opera não é mais executável. Mais uma vez não são casos 

distantes do nosso cotidiano, afinal o que fazemos quando nossas informações estão em um 

disquete, ou em um cd/dvd, ou em qualquer outra mídia que pereceu? Muitas vezes a perda já 

aconteceu como quase que um inevitável vício de origem: projetos de digitalização sem a devida 

orientação, sem sustentabilidade dentro de planos, simplesmente tendem a se perder, ter pouco 

valor, pela baixa ou nula qualidade do dado coletado. Um dos horizontes mais interessantes da 

aplicação da inteligência artificial em arquivos é justamente esse processo de recuperação de 

metadados de objetos digitais descontextualizados ou de atribuição automática de metadados 

integrados no fluxo de digitalização.  
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​ O arquivo da web, da própria internet, também é objeto de preservação e para isso temos 

algumas iniciativas como o Web Archive que tem inclusive uma “máquina do tempo”47 dos sites, 

que de fato se perdem com uma facilidade enorme - em um ano mais da metade pelo menos das 

páginas da internet simplesmente desaparece. Outra iniciativa semelhante pensada na realidade do 

mundo lusófono é o Arquivo.pt,48 com quase 200 mil páginas armazenadas. As duas que acabo de 

mencionar são iniciativas da sociedade civil. Carecemos de iniciativas estatais para esse fim, apesar 

do debate ter estado presente no CONARQ,49 de um projeto piloto relevante de preservação de 

páginas relacionadas com a pandemia de COVID-19 no Brasil,50 de existir alguns casos em que 

projetos estão sendo realizados na Biblioteca Nacional da França (BNF), na Biblioteca do 

Congresso Americano e no National Archives, dos Estados Unidos.51 No caso de evidências 

nato-digitais que circulam nas redes sociais e mídias, podemos dizer que temos poucas condições de 

preservação. O acesso à documentação produzido pelas plataformas de redes sociais é limitado e 

mediado. Como veremos nos próximos capítulos, existem muitas iniciativas informais de coleta 

dessas informações, mas carecemos de estruturas estáveis, planos definidos de preservação e 

projetos com um grau de centralização.  

​ Coletar memórias não é sinônimo de preservação digital. A preservação digital depende de 

infraestruturas estáveis e capazes, de planejamento de longo prazo para a sua continuidade, de 

políticas de preservação institucionais bem definidas, com gerenciamento de riscos, política de 

backups, competências de acesso e fluxo e de planos de preservação que estipulem regras claras 

para a produção de dados e metadados. Também costuma ser necessária a adoção de um repositório 

que cumpra os requisitos internacionais, especialmente o modelo Open Archival Information 

System (OAIS). Muitas vezes isso se dá com a adoção de sistemas ou pacotes de micro-serviços tais 

como o Archivematica.52  

​ O que é portanto “Soberania de dados”? Deriva do princípio que os dados, documentos e 

informações são indícios da existência, sendo inerentes, inscritos no plano da experiência, às 

pessoas, às cidadãs e cidadãos, que o produzem. Contudo, perdemos cada vez mais a capacidade de 

(auto)governança sobre os dados, não só no plano mais geral da sociedade, mas mesmo dentro do 

52 ARCHIVEMATICA. Archivematica. Disponível em: https://www.archivematica.org/pt-br/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

51 ROCKEMBACH, Moisés; PAVÃO, Caterina Groposo. Arquivamento da web e preservação digital. São Paulo: 
Pimenta Cultural, 2024. 

50 ROCKEMBACH, Moisés. A web brasileira na Covid19: arquivamento da web e preservação digital. Liinc em 
Revista, Rio de Janeiro, v.17, n.1, e 5713, maio 2021.  

49 CONARQ. Resolução nº 52, de 25 de agosto de 2023. Disponível em: 
https://www.gov.br/conarq/pt-br/legislacao-arquivistica/resolucoes-do-conarq/resolucao-no-52-de-25-de-agosto-de-202
3. Acesso em: 11 dez. 2025. 

48 ARQUIVO.PT. Arquivo.pt. Disponível em: https://arquivo.pt/. Acesso em: 20 dez. 2024. 
47 INTERNET ARCHIVE. Wayback Machine. Disponível em: https://web.archive.org/. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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bojo das ciências humanas, que em certo momento entre o fim do século XVIII e o século XIX 

foram justamente aparelhadas para lidar com a complexidade do mundo moderno.53 Em todos os 

sentidos esse processo leva ao aumento da desigualdade social e de um tipo de alienação grave no 

mundo moderno.  

​ Esse texto se pretendeu como uma introdução geral ao problema dos arquivos digitais e sua 

relação com a memória e história no mundo contemporâneo. Os itens que foram apresentados 

devem em uma futura publicação se desdobrar em capítulos. Em todo caso, espero ter exposto uma 

tese, de que a economia da evidência no mundo digital tem forte lastro em problemáticas tais como 

as disputas soberanas pela custódia da informação (e de suas implicações no imperialismo e 

disputas internacionais); a importância da relação entre interesse privado e interesse público no 

processo de constituição da memória; o problema estrutural do esquecimento como evidência da 

precariedade da democracia e dos direitos humanos; e finalmente o papel dos Estados e dos 

arquivos como entes garantidores desse processo, considerando seus limites e necessidade de 

atualização. Esta tese tratará nas próximas páginas de um caso específico que são as novas 

evidências e registros produzidos nato-digitalmente. Além deles, entendo que devo aprofundar 

questões sobre a dinâmica dos documentos públicos nato-digitais e da digitalização de documentos 

e de acervos, questões que enfrentei de forma mais direta no memorial, devido a minha experiência 

de gestor de um arquivo. Fica aqui a nota de compromisso de continuidade com uma obra que 

poderá vir a ser sobre a economia geral da evidência e do arquivo no mundo digital, considerando 

os nato-digitais efêmeros, os documentos públicos nato-digitais e os documentos digitalizados.  

53 Procurei elaborar o conceito no texto: NICODEMO, Thiago Lima. Manifesto pela Soberania de Dados. Um princípio 
ético para uma sociedade mais justa baseada numa visão soberana dos seus dados. Disponível em: 
https://substack.com/home/post/p-152115872. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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Arquivos informais digitais 

Como a transformação digital impactou e impacta as formas de arquivo e de se arquivar? 

Dedico-me neste capítulo a refletir sobre essa questão. Entretanto, não começo por onde seria mais 

óbvio, isto é, pelas implicações das tecnologias digitais nas imagens mais consolidadas e 

tradicionais de arquivos – os arquivos formais, sejam eles públicos ou privados. Ao invés de olhar 

para a formalidade, para as suas políticas arquivísticas bem estabelecidas, pelos seus critérios de 

temporalidade definidos ou em definição e para as suas infraestruturas de preservação minimamente 

confiáveis, pretendo começar a reflexão a partir da informalidade. Dispor em evidência a 

informalidade de arquivos digitais, por assim dizer.  

Essa escolha se justifica por algumas razões. Primeiro, porque o comentário mais impactante 

sobre o fenômeno digital não pode se restringir à aceitação institucional das (já não tão) novas 

tecnologias. Como se tem escrito em campos como os estudos de mídias, as humanidades digitais e 

a história digital há algumas décadas, a transformação digital é um fenômeno global cujos efeitos 

estão nas formas de viver.54 Atingem as pessoas antes de atingir as instituições. A digitalização dos 

arquivos formais, assim, é mais uma reação a uma transformação técnica mais ampla, que impacta a 

cultura, a economia e as relações sociais para muito além das instituições formais. Em segundo 

lugar e em conexão ao primeiro ponto é valioso retomar um movimento que atingiu profundamente 

os estudos historiográficos e arquivísticos desde a década de 1990, tendo como marco a publicação 

de Mal de arquivo de Jacques Derrida.55 Com o “giro arquivístico” ali apresentado, atentou-se ao 

arquivo enquanto função. O arquivo é uma instituição porque ele institui algo, não porque é um 

lugar específico e previsível, guardião confiável de um passado em tese estático. Olhando assim, 

pesquisadores começaram aos poucos um duplo movimento de crítica da retórica arquivística 

institucional e de abertura ao estudo de outras formas de arquivo, como os arquivos pessoais e os 

arquivos comunitários.56 Ora, se a transformação digital tem estremecido as noções de autoridade e 

até mesmo de verdade,57 como se tem discutido cada vez mais, é importante que se questione: e o 

arquivar? Como foi impactado pelo digital? 

57 CESARINO, Letícia. O mundo do avesso. São Paulo: Ubu, 2022. 

56 HAMILTON, Carolyn; et al (org.). Refiguring the Archive. Dordrecht; Boston; London: Kluwer Academic Publishers, 
2002. 

55 DERRIDA, Jacques, op. cit., 2017. 
54 NICODEMO, Thiago Lima; ROTA, Alesson Ramon; MARINO, Ian Kisil (org.), op. cit., 2022. 
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Por certo, as instituições arquivísticas ditas tradicionais foram e são impactadas pelas 

tecnologias digitais. Arquivos públicos hoje lidam com extensiva documentação nato-digital, que 

implicam ações concretas para que se mantenha o compromisso com noções tão importantes ao 

papel social dos arquivos, tais quais o caráter comprobatório do documento e a garantia de direitos 

civis.58 Este texto chegará a tais impactos e tais ações. Entretanto, inicia a partir dos arquivos 

enquanto ação, pretende-se demonstrar que o principal impacto da transformação digital nos 

arquivos é mais que técnico ou processual, mas sim epistêmico. Os agentes envolvidos nas 

operações de arquivamento de documentos de interesse público mudaram. Os critérios de 

arquivamento também, bem como as plataformas de preservação e as formas de acesso. Em termos 

práticos, tudo isso incrementa os desafios que os arquivos formais têm encarado desde a ascensão 

da chamada Web 2.0. Em termos epistêmicos, trata-se de transformações que, por sua fecundidade, 

modificam a forma de se estudar e escrever a história. Tudo começa pelo informal. 

O capítulo se organiza em três partes. Inicialmente, discuto com zelo a categoria arquivos 

informais digitais, argumentando pela sua potência à compreensão do impacto do digital no 

arquivamento. Em seguida, apresento resultados de uma incursão empírica sobre arquivos informais 

digitais brasileiros, aprofundando com casos concretos a relevância de se observar essas formas de 

arquivar tão estranhas ao que postulam os manuais arquivísticos modernos. Por fim, concluo 

fazendo apontamentos teóricos sobre o lugar dos arquivos informais digitais nos estudos históricos 

contemporâneos, já abrindo alas para as reflexões propostas nos capítulos seguintes. 

 

Definição do conceito 

Arquivos informais consistem em coleções de documentos e materiais históricos mantidos 

por indivíduos ou grupos fora da autoridade estatal, como resultado de iniciativas individuais ou 

institucionais. Compreendem recursos históricos relacionados a assuntos que normalmente não são 

abordados por discursos históricos formais ou oficiais, como as experiências de minorias e grupos 

marginalizados e a experiência histórica das pessoas comuns. Por não estarem a serviço da 

preservação da memória de seus proprietários, os arquivos informais diferem tanto dos arquivos 

estatais, quanto dos arquivos pessoais. Os arquivos informais ocupam o limiar entre a experiência 

histórica das pessoas e as memórias que o Estado não é capaz ou está disposto a reconhecer. 

A categoria de arquivos informais foi inicialmente proposta por Adam Auerbach em um 

estudo de caso sobre o papel dos arquivos informais mantidos por líderes sociais de comunidades 

58 BELLOTTO, Heloísa Liberalli. Arquivos permanentes. Rio de Janeiro: FGV, 2015. 
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periféricas na Índia.59 Para Auerbach, os arquivos não são considerados informais por sua natureza 

não oficial, uma vez que também podem incluir documentos produzidos pelo Estado; sua 

informalidade é resultado da preservação não-sistemática em locais que não foram originalmente 

projetados para serem acessíveis, tanto a pesquisadores, quanto a ocupantes de cargos oficiais. No 

caso do estudo de Auerbach, trata-se de arquivos criados e mantidos em favelas (portanto, bem 

longe dos arquivos formais indianos, em termos de distância física e de protocolos de 

funcionamento). É por isso que ele argumenta que os arquivos informais estão em locais não 

mapeados e precisam ser alcançados etnograficamente para serem acessados. Outra característica 

dos arquivos informais é a falta de um catálogo confiável, se houver, o que dificulta o 

estabelecimento do contexto dos documentos. Mesmo assim, eles não derivam de práticas 

ocasionais, mas sim de uma coleção contínua de documentos. 

A emergência da internet de acesso amplo nos anos 1990 aumentou o número de locais não 

mapeados nos quais indivíduos e grupos sociais poderiam armazenar as suas memórias.60 A 

internet, assim como as diferentes plataformas e redes sociais que ela possibilita, abriu espaço para 

o que Aaron Hess e Lee Jarvis chamaram de “memórias vernaculares”,61 ou seja, as interpretações 

de eventos e processos significativos pelas quais os indivíduos que figuram à margem dos discursos 

oficiais são responsáveis. Essas iniciativas não se preocupam com os discursos mais difundidos 

pelos canais oficiais e/ou pela mídia consolidada, mas diferentemente desses discursos, abordam 

questões coletivas por meio de um ponto de vista individual, mostrando como “pessoas comuns” 

apreciam a história.62 Chega-se assim à categoria de arquivos informais digitais. 

Arquivos informais digitais são caracterizados, em um primeiro nível, por sua localização 

incerta, falta de uma sistematização mais rígida de documentos, distanciamento da autoridade 

estatal, relação com um ambiente midiático mais amplo e a reprodução frequente de materiais já 

publicados e/ou armazenados em outros sites e instituições arquivísticas. Em um nível subsequente, 

essas características, que poderiam ser percebidas como “fraquezas” dos arquivos informais 

digitais, são transformadas nas próprias forças que eles trazem para a paisagem arquivística 

contemporânea.63 Os arquivos informais digitais são ao mesmo tempo um meio de divulgar história 

63 AUERBACH, Adam Michael, op. cit., 2018. 
62 COHEN, Daniel. The Future of Preserving the Past. CRM, v. 2, n. 2, p. 6–19, 2005.  

61 HESS, Aaron. In digital remembrance: vernacular memory and the rhetorical construction of web memorials. Media, 
Culture & Society, v. 29, n. 5, p. 812–830, 2007. 

60 BRÜGGER, Niels. The Web as History. London: UCL Press, 2017. 

59 AUERBACH, Adam Michael. Informal Archives: Historical Narratives and the Preservation of Paper in India’s 
Urban Slums. Studies in Comparative International Development, v. 53, n. 3, p. 343–364, 2018. 
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e um objeto de pesquisa etnográfica, o que possibilita estudar como a história é compreendida pelos 

atores sociais individuais ou coletivos. Portanto, são concomitantemente arquivos e memoriais.64 

Arquivos informais – digitais ou não – têm como base a iniciativa difusa de abordar o 

patrimônio deixado de lado pelos arquivos estatais ou até mesmo pelos arquivos pessoais de 

titulares renomados. No entanto, novamente, isso não significa que as iniciativas de arquivamento 

informal sejam menos importantes com relação aos critérios – abordados em qualquer prática 

arquivística – do que deve ser lembrado ou esquecido em termos de relevância e posição política. 

Pelo contrário, os arquivos informais são mais do que complementares aos arquivos oficiais ou aos 

estabelecidos em instituições formais, pois muitas vezes delineiam uma ação política de competição 

e crítica contra a autoridade e soberania da prática arquivística formal, conduzida nas instituições 

tradicionais.65 Essa competição é mais evidente no caso de arquivos informais organizados por 

comunidades historicamente marginalizadas ou iniciativas com uma agenda política voltada para o 

empoderamento de organizações da sociedade civil. Para retomar o caso estudado por Auerbach, os 

arquivos de favelas na Índia, trata-se de um exemplo claro de setores historicamente marginalizados 

que organizam a sua memória e os seus arquivos por si mesmos. No caso dos arquivos informais 

digitais, pode-se sugerir que esse aspecto é ainda maior. A intermediação de software e protocolos 

operacionais por servidores privados adiciona certa complexidade à oposição entre controle e gestão 

de dados, que é imposta pelos arquivos digitais em contraste com os arquivos tradicionais.66 Com o 

amplo uso das redes sociais, os arquivos informais foram catalisados e colocados nas disputas 

constantes de memória que acompanham a circulação e a apropriação do passado no espaço 

digital-público, reforçando a necessidade de cuidado adequado em relação à análise da paisagem 

arquivística contemporânea.67 

 

Arquivos informais digitais no Brasil 

As primeiras discussões sobre arquivamento online atravessam discussões relevantes dentro 

da ciência arquivística, assim como o debate sobre a virada arquivística, na medida em que 

abordaram o problema da autoridade dos historiadores diante dos materiais que ganhavam espaço 

67 ANDERSON, Steve. Past Indiscretions: Digital Archives and Recombinant History. In: KINDER Marsha;  
MCPHERSON, Tara. Past Indiscretions. Berkeley: University of California Press, 2014, p. 100–114. 

66 BLOM, Ina; et al. Memory in Motion: Archives, Technology, and the Social. Amsterdam: Amsterdam University 
Press, 2016. 

65 COOK, Terry, op. cit., 2013. 

64 COOK, Terry; SCHWARTZ, Joan M. Archives, records, and power: From (postmodern) theory to (archival) 
performance. Archival Science, v. 2, n. 3, p. 171–185, 2002. 
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na internet.68 Uma relação mais próxima entre historiadores, arquivos digitais e memórias 

vernaculares foi pioneiramente estabelecida pelo trabalho do Roy Rosenzweig Center for History 

and New Media (CHNM), sediado na George Mason University, nos Estados Unidos, 

principalmente devido à ênfase dada ao September 11th Digital Archive.69 Lançado em março de 

2002, seis meses após os ataques terroristas de 11 de setembro, o arquivo se destacou pela 

abrangência, contendo cerca de 150 mil objetos digitais, e pela consciência em implementar uma 

série de transições – de privado para público e de offline para online.70 

O September 11th Digital Archive também inaugurou um modelo de arquivamento online 

que tem sido repetido inúmeras vezes: a colaboração de depoimentos entre os usuários, permitindo 

uma coleção baseada nos materiais enviados.71 Para isso, a iniciativa utilizou um software 

específico – Omeka – desenvolvido pelo próprio CHNM, ainda usado em iniciativas de 

arquivamento online.72 Os arquivos digitais baseados no modelo CHNM também são arquivos 

informais e podem ser entendidos como “arquivos provocados”, uma vez que seus registros são 

específicos dessas iniciativas e resultam da mobilização de uma massa de usuários conectados ao 

site.73 

O processo de criação de arquivos online é bastante diferente no Brasil. Os arquivos digitais 

ganharam força após o surgimento de grandes projetos de digitalização, ou seja, projetos 

emblemáticos, como os realizados pela Biblioteca Nacional Digital e pela Biblioteca Brasiliana 

Digital.74 Como a Biblioteca Nacional Digital foi desenvolvida com o envolvimento do Estado (uma 

fundação ligada ao Ministério da Cultura) e a Biblioteca Brasiliana Digital (mesmo sendo originada 

de um arquivo privado) está vinculada à USP, essas iniciativas não se enquadram na categoria de 

arquivos informais, pois são baseadas em projetos reconhecidos pela autoridade pública, têm 

financiamento significativo, digitalizam coleções existentes e empregam práticas para garantir a 

qualidade e relevância de seu catálogo de materiais.  

Contudo, outras instituições se aproximam do modelo de arquivos informais digitais no país. 

Esse é o caso do Museu da Pessoa, fundado em São Paulo em 1991, que fundiu a história oral e os 

princípios que levaram a uma maior flexibilidade nas categorias de “arquivo” e “museu”. Alinhado 

74 FREITAS, Bruna Castanheira de; VALENTE, Mariana Giorgette. Memórias digitais. Rio de Janeiro: FGV, 2017. 

73 BRENNAN, Sheila; KELLY, T. Mills. Why Collecting History Online is Web 1.5. In: Center for History and New 
Media. Center for History and New Media. Jacksonville: George Mason University, 2009. 

72 RIVARD, Courtney. Archiving Disaster. Santa Cruz: University of California, 2012. 

71 MARINO, Ian Kisil. Promises and pitfalls of crowdsourcing based on COVID-19 digital archives in Latin America. 
In: ALTHAGE, Melanie, et al. (org.). Digitale Methoden in der geschichtswissenschaftlichen Praxis. Berlin: Zenodo, 
2023. 

70  Roy Rosenzweig Center for History and New Media and American Social History Project. September 11 Digital 
Archive, disponível em: <https://911digitalarchive.org/index.php>. Acesso em: 13 nov. 2023. 

69 ZHANG, Jane. Remembered History, Archival Discourse, and the September 11. Digital Archive, 2008. 
68 ROSENZWEIG, Roy, op. cit., 2011. ROSENZWEIG, Roy, op. cit., 2006. 
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com preceitos de empoderamento da sociedade civil, no coração do terceiro setor, o Museu da 

Pessoa concentra-se na coleta e organização de exposições sobre a experiência de vida das pessoas 

comuns.75 Esta instituição também foi pioneira no uso da internet como meio de exposição online e 

armazenamento de materiais, por meio de seu site, lançado em 1996. O endereço permitiu à 

instituição armazenar e apresentar seus próprios registros gerados, que são na sua maioria em 

formato de áudio e vídeo. Além disso, devido à natureza das tecnologias digitais, o site permitiu aos 

usuários traçarem seus próprios caminhos pelos documentos disponíveis e experimentar a 

interatividade que distingue o ambiente digital. A importância do site para a instituição é 

reconhecida por sua fundadora, Karen Worcman, que descreveu o Museu da Pessoa como um 

“museu virtual de histórias de vida”.76 

As iniciativas como o Museu da Pessoa são marginais no Brasil, principalmente devido às 

restrições financeiras e técnicas envolvidas na criação de tais sites. Por isso, a criação de arquivos 

informais digitais foi impulsionada pelo surgimento de plataformas e redes sociais ligadas à Web 

2.0.77 Desde o surgimento das redes sociais no início dos anos 2000, muitas iniciativas de memória 

online e projetos de arquivamento informal são realizados nas plataformas das grandes redes 

sociais, como Facebook, Instagram e Twitter, bem como por meio de ferramentas de publicação 

instantânea, como o Blogger, mantido pelo Google. Isso reflete uma das principais dificuldades 

relacionadas ao estudo de arquivos informais digitais e da internet em geral. Estudar arquivos 

informais digitais significa não apenas entender como diferentes grupos e atores sociais percebem a 

história, suas práticas de arquivamento e como se relacionam com o passado, mas também se, como 

Niels Brügger e Ralph Schroeder afirmam, é possível usar a própria Web para compreender o 

passado.78 

No caso do Brasil, as iniciativas de memória digital seguiram tanto a entrada relativamente 

tardia da internet no país como os planos baseados no Estado em relação à digitalização de recursos 

históricos. A internet começou a operar comercialmente no Brasil em 1995, mas as primeiras 

discussões sobre soberania digital e o estabelecimento de um espaço particularmente brasileiro para 

abrigar coleções digitais só começaram efetivamente na segunda metade da primeira década do 

século 21.79 Essas discussões seguiram os projetos realizados pelas gigantes de tecnologia do setor 

privado, como o Google Books, mas também observaram de perto projetos nacionais, como o 

79 MAYNARD, Dilton Cândido S. Passado Eletrônico: notas sobre história digital. Acervo, v. 29, n. 2, p. 103–116, 2016. 
78 BRÜGGER, Niels; SCHROEDER, Ralph. The Web as History. London: UCL Press, 2017. 

77 PONS, Anaclet. The Historiographical Foundations of Digital Public History. In: NOIRET, Serge; ZAAGSMA, 
Gerben; TEBEAU, Mark (org.). Handbook Digital Public History. Boston: De Gruyter Oldenbourg, 2022. 

76 WORCMAN, Karen; GARDE-HANSEN, Joanne. Social Memory Technology. [s.l.]: Routledge, 2016. 

75 MARINO, Ian Kisil. A história e as mídias digitais na experiência do Instituto Museu da Pessoa. Revista Eletrônica 
de Comunicação, Informação e Inovação em Saúde, v. 12, n. 26, p. 31, 2020. 
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Gallica BNF da França. Mesmo que já houvesse projetos como a Biblioteca Brasiliana Digital e o 

início da digitalização do acervo da Fundação Biblioteca Nacional, foi somente no final da primeira 

década do século 21 que esses debates foram consolidados em um projeto geral de estabelecimento 

de arquivos digitais brasileiros. Esses projetos foram centrais para o Plano Nacional de Cultura do 

Brasil, aprovado em 2011, que estabeleceu como objetivo a digitalização de coleções inteiras de 

várias instituições estatais no país. Além desses projetos, iniciativas mais horizontais, como a Rede 

Memorial, estabelecida por um consórcio de universidades públicas no Nordeste do Brasil, também 

foram colocadas em prática.80 

No entanto, esses projetos foram paralisados à medida que a década de 2010 avançava e o 

Brasil se viu envolvido em uma crise política e econômica contínua. Ao mesmo tempo, o 

desenvolvimento das redes sociais e a entrada de debates relacionados à história pública, cujas 

discussões no Brasil foram iniciadas em 2011, estabeleceram uma linha de ação na confluência do 

conhecimento histórico e do uso das redes sociais para divulgá-lo.81 Esse movimento seguiu de 

perto o que estava acontecendo em outros países, à medida que a emergência das humanidades 

digitais buscava entender e estabelecer fronteiras entre a aplicação de métodos computacionais na 

pesquisa histórica e o uso de plataformas de rede social para alcançar um público mais amplo.82 Por 

um lado, isso levou as instituições acadêmicas a ampliar suas preocupações em relação ao alcance 

social de suas pesquisas, ao mesmo tempo em que trouxe à tona as apreensões populares do 

passado; por outro lado, mostrou que os arquivos informais estavam sub-teorizados em relação à 

reflexão geral sobre arquivos históricos e concomitantemente não foram incorporados como objetos 

de pesquisa, mas principalmente como ferramentas para aproximar a pesquisa histórica do público 

em geral.83 

A relação entre arquivos informais, tecnologias digitais e projetos liderados pelo Estado é 

relevante para entender como essas iniciativas diferem dos arquivos históricos oficiais, bem como 

como elas existem em um mediascape específico.84 De acordo com Hess, as iniciativas de memória 

online são relevantes não apenas pelos registros que mantêm, mas também pelas relações que criam 

entre os indivíduos e suas comunidades de origem.85 Apenas algumas iniciativas online possuem 

85 HESS, Aaron. In digital remembrance: vernacular memory and the rhetorical construction of web memorials. Media, 
Culture & Society, v. 29, n. 5, p. 812–830, 2007. 

84 MANOVICH, Lev. The Language of New Media. Cambridge: MIT Press, 2002. 

83 NOIRET, Serge. Sharing Authority in Online Collaborative Public History Practices. In: NOIRET, Serge; 
ZAAGSMA, Gerben; TEBEAU, Mark (org.). Handbook Digital Public History. Boston: De Gruyter Oldenbourg, 2022. 

82 NOIRET, Serge; TEBEAU, Mark; ZAAGSMA, Gerben (org.). Handbook digital public history. Boston: De Gruyter 
Oldenbourg, 2022. 

81  LUCCHESI, Anita. Conversas na antessala da academia: o presente, a oralidade e a história pública digital. História 
Hoje, v. 17, n. 1, p. 31, 2014. 

80  FREITAS, Bruna Castanheira de; VALENTE, Mariana Giorgette, op. cit., 2017. 
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documentos originais e, portanto, é comum ver a mesma imagem ou publicação em diferentes 

grupos e sites; além disso, tais iniciativas dificultam a recuperação de informações e raramente 

possuem recursos de catalogação além dos fornecidos pelas próprias plataformas digitais. Nesse 

sentido, esses projetos também podem ser estudados em uma perspectiva etnográfica pelo que 

dizem sobre os conceitos de história, arquivamento e memória expostos pelas comunidades e atores 

que organizam e mantêm essas iniciativas. 

O campo da etnografia digital já está bem estabelecido na sociologia, ciência política e 

antropologia brasileiras, mas falta uma melhor representação nos estudos históricos. Um exemplo 

desse tipo é o trabalho pioneiro de Odilon Caldeira Neto, que estuda o aumento do uso da internet 

por facções políticas de direita no início dos anos 2000.86 Esse projeto analisa a origem de muitas 

interpretações contemporâneas da história brasileira nas mídias sociais, especialmente a valorização 

revitalizada da monarquia brasileira do século 19. Estudos mais contemporâneos, como o realizado 

por Ricardo Santhiago e Valéria B. Magalhães sobre arquivos comunitários na periferia de São 

Paulo, aproximam os estudos históricos do que é chamado de “arquivamento radical” no mundo de 

língua inglesa. Esses projetos comunitários têm um lugar nos estudos de museus no Brasil, 

especialmente no que diz respeito a museus comunitários e locais de memória, mas também 

carecem de mais visibilidade nos estudos históricos brasileiros. 

Assim, vale lembrar que, como afirma Gabriella Giannachi, os arquivos se tornaram mais 

fluidos após a incorporação das tecnologias digitais, especialmente aquelas originárias da Web 2.0.87 

Como resultado, tais arquivos não são tanto um espaço de armazenamento quanto um local para 

realizar ações colaborativas.88 Os arquivos se tornaram interativos, imersivos e onipresentes, 

dissolvendo a distância temporal entre produção e arquivamento, o que, de acordo com Wolfgang 

Ernst, equivale à “diferença arquivística” real.89 Os arquivos atuais, incluindo arquivos informais 

digitais, são frequentemente resultado de práticas coordenadas e, em vez de lidar com a construção 

de uma memória potencial para o futuro, eles reforçam laços de identidade. Isso coloca os arquivos 

informais digitais no cruzamento de diferentes áreas de pesquisa, fazendo com que ocupem um 

lugar especial na compreensão teórica do que é um arquivo histórico. 

No Brasil, o uso de arquivos informais digitais segue as tendências mundiais da internet, o 

que também afeta o trabalho dos historiadores interessados na questão. As análises das experiências 

89 ERNST, Wolfgang. Digital Memory and the Archive. [s.l.]: University of Minnesota Press, 2012. 

88 NOIRET, Serge. Crowdsourcing and User Generated Content: The Raison d’Être of Digital Public History. In: 
NOIRET, Serge; ZAAGSMA, Gerben; TEBEAU, Mark (org.). Handbook Digital Public History. Boston: De Gruyter 
Oldenbourg, 2022. 

87 GIANNACHI, Gabriella, op. cit., 2023. 

86 CALDEIRA NETO, Odilon. “Nosso nome é Enéas!”: Partido de Reedificação da Ordem Nacional (1989-2006). Tese 
de Doutorado em História defendido na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2016. 
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amostradas de arquivamento informal digital mostram a predominância das redes sociais mais 

populares do país, como o Facebook e o Instagram. A constante reformulação dos padrões técnicos 

dessas plataformas, bem como a volatilidade das informações publicadas e as tendências de 

engajamento efêmero dos usuários, confere a essas iniciativas um caráter incerto que prejudica 

qualquer tentativa de mapear a fundo trajetórias e origens. Os arquivos informais digitais 

atualmente presentes em páginas ou grupos do Facebook foram criados especificamente nesta 

plataforma ou migraram de outras redes sociais, não deixando qualquer vestígio dessa transição. Da 

mesma forma, os arquivos informais que operam no Instagram, cujo uso massivo no Brasil superou 

o do Facebook, também foram criados especificamente nesta plataforma ou tiveram suas páginas do 

Facebook progressivamente canceladas e abandonadas por seus criadores e usuários, à medida que 

migraram para o Instagram. 

A dependência das iniciativas de arquivamento informal do uso de redes sociais requer 

adesão à “economia da atenção”, muitas vezes avaliada por métricas de desempenho, como 

“curtidas” e “compartilhamentos”. No entanto, existem grupos e páginas ativas com alto potencial 

de engajamento que mostram que tais iniciativas, embora dependentes do aumento ou queda de 

popularidade de uma rede social, são capazes de criar laços comunitários entre os usuários reunidos 

em torno de um interesse comum. A facilidade de construir e reconstruir arquivos informais digitais 

em diferentes plataformas dificulta o trabalho dos historiadores interessados em compreender a 

historicidade dessas iniciativas.90 A natureza efêmera dos registros gerados por essas iniciativas, 

além da indisponibilidade de acesso dentro de um período de cinco, dez ou quinze anos, tornam 

praticamente impossível reconstruir adequadamente a trajetória desses arquivos digitais. No caso 

brasileiro, uma clara ilustração disso é a eliminação de grupos e mensagens no Orkut, a principal 

rede social usada no país entre 2004 e 2010. O encerramento dessa plataforma e a exclusão 

permanente de seu conteúdo pelo Google em 2017 relegaram ao esquecimento o universo criado e 

compartilhado entre seus usuários, bem como os temas de estudo do passado. Embora não tenha 

sido possível realizar uma avaliação clara sobre o assunto, é provável que muitas das iniciativas 

analisadas tenham começado nesta plataforma. 

No entanto, um pequeno número de iniciativas online está ligada a grupos e entidades cuja 

prática não depende totalmente de redes sociais. É o caso do Museu da Pessoa, assim como do 

Instituto São Paulo Antiga e do Rio Memórias. Embora essas iniciativas atuem no campo do 

patrimônio histórico-cultural, são significativamente diferentes. O Instituto São Paulo Antiga é uma 

organização da sociedade civil que reúne pessoas interessadas em antigas mansões e outras 

90 FICKERS, Andreas; TATARINOV, Juliane (org.). Digital History and Hermeneutics. [s.l.]: De Gruyter, 2022. 
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construções que retratam o patrimônio arquitetônico de São Paulo. Criada em 2009, essa iniciativa 

se tornou um instituto oficial em 2019, consolidando sua missão de documentar e preservar o 

patrimônio arquitetônico residencial, comercial e industrial da maior cidade do país. Esse trabalho é 

realizado principalmente por colaboradores não profissionais interessados no patrimônio de São 

Paulo, que catalogam as antigas casas da cidade. 

Por sua vez, o Rio Memórias é um projeto apoiado pela Secretaria Municipal de Cultura do 

Rio de Janeiro, embora mantido de forma independente. Criado por Lívia Baião, o projeto é descrito 

como um “espaço virtual” com o “propósito de resgatar, valorizar e atualizar a história e cultura do 

Rio de Janeiro”. Assim, consiste em um projeto de longo prazo cujo principal mecanismo de 

divulgação depende das redes sociais e cuja manutenção se baseia em editais de financiamento que 

apoiam a cultura da cidade e do estado do Rio de Janeiro. O Rio Memórias está, portanto, situado 

na linha tênue entre memórias oficiais e não oficiais, assim como arquivos informais. 

Os exemplos anteriores – Museu da Pessoa, Instituto São Paulo Antiga e Rio Memórias – 

mostram que a estrutura, organização e funcionalidade de algumas das iniciativas mais sólidas de 

arquivamento informal online no Brasil referem-se ao estabelecimento da sociedade civil no país. 

Um quarto exemplo é o Memorial da Democracia, um “museu virtual” mantido pelo Instituto Lula 

(ligado ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva), que destaca iniciativas de luta e resistência ao 

longo da história do Brasil republicano. Todos esses casos mostram empreendimentos de memória 

fora do alcance de instituições oficiais, embora não estejam completamente dissociados dos 

instrumentos oficiais de financiamento cultural no Brasil. De fato, é muitas vezes o envolvimento 

do Estado que ajuda a disseminar essas práticas alternativas, que correm paralelamente à história 

oficial. 

Existem iniciativas que atravessam a linha entre práticas arquivísticas formais e informais, 

especialmente quando têm origem em uma relação próxima com instituições universitárias, embora 

não estejam vinculadas a elas. Essas iniciativas estão principalmente preocupadas com a história de 

grupos marginalizados, como os povos indígenas brasileiros (Os Brasis e Suas Memórias e Povos 

Indígenas do RN), a comunidade LGBTQ+ (Projeto Conte), comunidades vulneráveis (Museu da 

Maré) ou as histórias suprimidas dos negros (Cultne e Salvador Escravista). A pandemia de 

coronavírus também iniciou projetos semelhantes, principalmente devido à falta de atenção oficial 

às vítimas da COVID-19 no Brasil. Isso inclui iniciativas como Inumeráveis, que fornece biografias 

resumidas das vítimas da pandemia; Memórias Covid (de abrangência nacional), realizada na 

Universidade Estadual de Campinas; História da Pandemia na Baixada Fluminense (de abrangência 

local), organizada pelo Laboratório de Humanidades Digitais da Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro; Cartografia das Memórias, mantida pela ONG brasileira Silo; ou a página do Instagram 

 

44 



 

 
Varal de Emoções, uma prática comunitária dedicada a reunir depoimentos de moradores da 

Rocinha, a maior favela urbana do Rio de Janeiro, sobre suas experiências durante a pandemia. Vale 

mencionar também que alguns projetos reúnem a nostalgia de um determinado tempo e lugar com a 

reunião de depoimentos relacionados à pandemia, como o projeto O Recife que eu vi, no Instagram. 

Essa iniciativa, da Universidade Federal de Pernambuco, incentiva pessoas idosas a compartilhar 

algumas de suas fotografias pessoais e depoimentos relacionados à história dessa importante capital 

no Nordeste do Brasil. 

Portanto, uma característica clara dos principais arquivos informais digitais no Brasil é a 

dependência de redes sociais, o que confunde os escopos de armazenamento e divulgação de 

informações. Além disso, também é possível afirmar que tais iniciativas são realizadas por três 

grupos de indivíduos e/ou entidades: usuários comuns interessados em história e memória; 

organizações e entidades da sociedade civil; e estudiosos. Esses grupos são responsáveis pelas 

iniciativas de arquivamento informal online principalmente analisadas. 

Por fim, vale ressaltar que o acesso digital à internet e a dispositivos pessoais, como 

smartphones e computadores, são requisitos para a existência de arquivos informais digitais. 

Portanto, considerando a extensão, diversidade e desigualdade do Brasil, existem algumas regiões 

do país que criam muitas mais coleções online do que outras. Na verdade, esse problema se estende 

à discussão global sobre arquivos digitais, desde a digitalização de arquivos físicos até iniciativas de 

arquivamento informal online. Na paisagem arquivística digital informal brasileira, a disparidade 

regional em termos de acesso digital se reflete não apenas no número de coleções, que é maior em 

regiões economicamente mais desenvolvidas, mas também no tamanho e popularidade das coleções 

– medida pelo número de seguidores, por exemplo. No entanto, isso não é uma escolha deliberada e 

a desigualdade de acesso às ferramentas digitais é, em si, um assunto de pesquisa que requer uma 

discussão mais focada. 

O estudo pioneiro de Roy Rosenzweig sobre a Wikipédia afirma que a plataforma deve ser 

avaliada pelos seus próprios critérios, em vez de princípios acadêmicos epistemológicos históricos, 

por mais avançados que sejam.91 De acordo com isso, a ênfase dada pelos artigos da Wikipedia a 

conteúdos factuais sobre o passado, em vez de análises históricas ou incorporação de perspectivas 

de atores marginalizados até então, não é um sinal de conceitos historiográficos “desatualizados” ou 

“obsoletos”, mas evidência do que Rosenzweig interpretou como uma "poética da história popular". 

O mesmo se aplica aos arquivos informais digitais, pois a variedade de temas, a confusão entre 

história e memória com um alto nível de nostalgia e a proliferação de vários formatos que enfatizam 

91 ROSENZWEIG, Roy. Can history be open source? Wikipedia and the future of the past. The Journal of American 
History, v. 93, n. 1, p. 117–146, 2006 
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uma abordagem visual, descrevem uma “poética da história” que vai além da mera classificação de 

períodos históricos cobertos por documentação. Como resultado, estabelece-se uma relação 

marginal e complexa com a disciplina histórica. É comum, por exemplo, ver uma afirmação retórica 

que apoia o fato de que esses arquivos apresentam histórias que não são contadas pela prática 

histórica acadêmica nem ensinadas na sala de aula. Isso ocorre não apenas com iniciativas que 

coletam depoimentos de pessoas marginalizadas, como o Projeto Conte, voltado para membros da 

comunidade LGBTQ+ no Brasil; também é um argumento usado por sites que promovem visões 

nacionalistas e hegemônicas do passado brasileiro. Apesar de suas diferenças, um dos princípios 

centrais das práticas informais de arquivamento digital é estreitar a lacuna entre o passado histórico 

e a experiência contemporânea. É uma forma de "remediar a distância histórica", como colocou 

Mark Salber Phillips.92 

Entre os arquivos informais digitais analisados no Brasil, muita atenção é direcionada à 

história nacional. Mesmo quando não explícito no nome da página ou grupo, a história do Brasil é o 

que se destaca. Alguns buscam distinguir conteúdos de interesse por período de tempo, destacando 

os períodos do Brasil Colonial (1500-1822), Império (1822-1889) e Primeira República 

(1889-1930). Outros não apresentam limites claros ou critérios sobre o que é abrangido pelo 

arquivo, especialmente no caso de grupos online que contam com a colaboração voluntária dos 

membros. O grupo do Facebook “O Passado do Brasil”, com mais de cinquenta mil membros, 

descreve-se como um “grupo de conteúdo acadêmico sobre a história do Brasil” e enfatiza sua 

independência institucional: “embora sejamos um grupo voltado para conteúdo acadêmico, não 

estamos associados a nenhuma universidade ou instituição acadêmica”. O grupo apresenta interesse 

em diferentes tópicos da história nacional, com ênfase na discussão de “temas controversos, sempre 

respeitando sua natureza histórica”. Da mesma forma, sua independência também é afirmada, uma 

vez que não possui filiação partidária ou ideológica, enfatizando seu respeito às diferenças e à 

democracia. Embora se autodenomine “crítico e acadêmico”, os itens e colaboradores desse arquivo 

são diversos a ponto de, em um único dia, haver postagens referentes às cidades mais antigas do 

país, bem como postagens sobre celebridades do passado, como modelos e atrizes. Essa grande 

variedade revela uma forma popular de apreciação da história, que confunde o passado histórico 

com a nostalgia. 

Outra iniciativa informal de arquivamento é o brazil_imperial, que é similar ao O Passado 

do Brasil em termos de escolha de conteúdo e número de seguidores, mas com uma gestão e feed 

mais centrados. Essa página do Instagram é explicitamente organizada pelo “Professor 

92 PHILLIPS, Mark. On Historical Distance. [s.l.]: Yale University Press, 2013. 
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@danieljorgefilho”, um perfil com postagens de conteúdo similar que se conecta a um canal do 

YouTube composto por vídeos da mesma temática. O brazil_imperial possui 3.914 itens coletados, 

consistindo em fotos do período do Império no Brasil, acompanhadas de referências e explicações. 

Seu conteúdo é diversificado, incluindo também capturas de pinturas históricas do século XIX, 

como retratos de personalidades do Império brasileiro, como Dom Pedro I, Joaquim Nabuco e 

André Rebouças. Nos casos como esses, as postagens são acompanhadas por textos informativos 

sobre a personalidade retratada e as condições da pintura. 

Apesar do brazil_imperial ser mais uniforme e organizado, sua operação é similar a do O 

Passado do Brasil. Personalidades famosas, cidades históricas e retratos de importantes personagens 

da “história oficial” são frequentemente incluídos nesses arquivos informais digitais. Para os seus 

criadores, o fato de que o conteúdo obscuro muitas vezes é ignorado pelos arquivos oficiais é menos 

importante do que ter independência arquivística e curatorial para armazenar e divulgar conteúdo, 

independentemente se já foi feito por arquivos oficiais ou não. Essas iniciativas dão origem a uma 

reformulação das narrativas sobre a história oficial, reforçando sua independência e competindo 

com produções de história nacional, especialmente livros didáticos. Ao mesmo tempo, eles 

pretendem apresentar um conteúdo mais atrativo para os usuários. 

Há uma disputa contínua sobre assuntos como arquivamento, gestão de memória e 

narrativas do passado. O surgimento massivo de arquivos informais digitais minou a soberania e 

autoridade um tanto estáveis que os arquivos estatais - assim como os arquivos pessoais de 

personalidades famosas – tinham no século XX, renovando tensões sobre a gestão do passado. Por 

essa razão, mesmo assuntos já consolidados na prática histórica e arquivística nacional têm sido 

reimaginados e reformulados nesse sentido. Esses tipos de arquivos informais digitais abrem 

caminho para novos lugares narrativos que não são residuais ou marginalizados, mas competitivos 

em relação às instituições tradicionais uma vez soberanas. No entanto, outros arquivos informais 

focam em coletar itens bastante específicos, relacionados a uma memória nostálgica e fragmentada, 

consolidando sua prática à margem das instituições oficiais de patrimônio. 

O grupo do Facebook Novelas Antigas (brasileiras) consiste em um arquivo digital de 

imagens, vídeos e outros “materiais raros de grandes estrelas da televisão brasileira”. Possui mais de 

noventa mil membros e “só aceita [material de] novelas com mais de 20 anos”, tornando-se um 

arquivo bastante específico que coleta memórias incomuns não contempladas pelas instituições 

oficiais de patrimônio. A página do Facebook Ônibus Antigos do Rio de Janeiro é ainda mais 

específica em sua área de interesse, se descrevendo como uma “página sem fins lucrativos dedicada 

a preservar e aumentar o conhecimento histórico sobre os ônibus do Rio de Janeiro”. Essa página 

possui mais de quinze mil seguidores e seus visitantes têm permissão para contribuir com postagens 
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de conteúdo, resultando na criação de um arquivo informal repleto de fotos de ônibus de diferentes 

momentos históricos da cidade. 

Casos como esses são comuns no cenário brasileiro de arquivos informais, que incluem 

também temas como patrimônio arquitetônico (Casarões Antigos: Suas Histórias e Suas Relíquias) 

e trens (Memória do Trem, Memória Ferroviária de Pernambuco). Todos abrem caminho para novos 

pontos de vista na articulação de memória e narrativa, abordando temas que geralmente estão à 

margem dos arquivos ou instituições oficiais de patrimônio. Partindo de critérios arquivísticos 

incertos ou indefinidos, evidenciados pelas descrições bastante concisas das páginas e grupos (se é 

que têm alguma), importantes arquivos são criados de forma descentralizada, a fim de cobrir tópicos 

específicos deixados de lado pelas instituições de memória oficiais. A coleção Ônibus Antigos do 

Rio de Janeiro constitui um arquivo relevante – virtualmente inédito –, paradigmático de uma 

relação social com a memória cada vez mais comum. 

A maioria dos arquivos informais brasileiros possui coleções digitais baseadas em imagens. 

Todos os exemplos mencionados, desde arquivos de história nacional até aqueles com abordagens 

mais específicas, têm imagens como o documento mais utilizado. De fato, no Brasil, alguns dos 

arquivos informais mais populares na internet têm títulos que se referem mais a essa categoria 

documental do que ao tópico que abordam. Esse é o caso da página do Instagram intitulada 

historiaocultaphotos, com mais de 240 mil seguidores e uma coleção com mais de 1500 imagens, 

cujo objetivo é fornecer aos usuários “as fotos mais interessantes e curiosas da história da 

humanidade”. Da mesma forma, o arquivo Imagens Históricas (historiaemimagens), também no 

Instagram, visa compartilhar “as fotos mais raras e diversas já tiradas”. A página possui uma 

coleção com mais de 7600 postagens e quase um milhão de seguidores. Para esses dois arquivos, as 

coleções baseadas em imagens são o cerne de seu propósito curatorial, enquanto a abordagem de 

conteúdo e os períodos históricos são secundários, ao contrário dos exemplos mencionados 

anteriormente. No entanto, o propósito de ser excepcional, diferente e curioso inspira fortemente a 

criação de todos esses arquivos, mais uma vez traçando sua relação marginal com a disciplina 

histórica, independentemente do modo obscuro e difuso pelo qual o fazem, dada a indeterminação 

conceitual desses parâmetros. 

No entanto, nem todos os arquivos digitais informais brasileiros baseiam sua operação na 

exploração de imagens. Algumas iniciativas contam com coleções mais diversificadas e 

desenvolvem termos de gestão e não têm as redes sociais como suas principais plataformas de 

operação. Arquivos mantidos por organizações formalmente estabelecidas, como o Instituto Museu 

da Pessoa e o Instituto São Paulo Antiga, assim como o Museu da Maré (ligado à comunidade 

homônima no Rio de Janeiro), Salvador Escravista (organizado por pesquisadores de universidades 
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públicas no Nordeste) e Povos Indígenas do RN (dedicado às comunidades indígenas do estado do 

Rio Grande do Norte), alimentam coleções digitais cujo período abrange mais de uma década, com 

diferentes tipos de documentos, como depoimentos orais, imagens e artigos informativos. Esses 

casos propõem a criação de condições para preservar elementos que foram negligenciados – e até 

mesmo excluídos – pelas instituições oficiais de história e memória. 

O Museu da Pessoa, alinhado com a prática da história oral, pretende cuidar da história de 

vida de pessoas comuns. Tem mais de vinte mil depoimentos e sessenta mil fotos no seu arquivo, 

que está em operação há mais de 27 anos. O Museu da Maré consiste em um arquivo colaborativo 

formado por moradores das favelas do Complexo da Maré, no Rio de Janeiro. É um caso singular 

de um arquivo residual de um lugar historicamente marginalizado na formação urbana de uma das 

maiores cidades do Brasil. O Instituto São Paulo Antiga formalizou, em 2019, a experiência de dez 

anos de um arquivo independente de memória iconográfica focado nas transformações da paisagem 

urbana de São Paulo, estabelecendo um instituto de preservação do patrimônio às margens – e na 

maioria das vezes criticando – as agências oficiais. 

Salvador Escravista debate a memória da escravidão em Salvador, a cidade que recebeu o 

segundo maior número de escravos na América. O arquivo inclui biografias e documentos 

iconográficos sobre agentes importantes na história da escravidão, além de um mapa interativo de 

locais de memória em Salvador, fornecido pela organização Esri. Povos Indígenas do RN também 

adota uma abordagem de identidade de minorias, constituindo uma coleção digital que abrange 

desde entradas em estilo enciclopédico sobre as sete comunidades indígenas que vivem no estado 

do Rio Grande do Norte, até fotos e poesias feitas pelas comunidades. Assim como o arquivo 

Salvador Escravista, Povos Indígenas do RN também possui um mapa interativo, mas está ligado ao 

Google Maps. Tanto Salvador Escravista quanto Povos Indígenas do RN são organizados por 

pesquisadores e contam com o apoio de grandes universidades públicas, o que entra em conflito 

com suas próprias definições de “arquivos informais”. No entanto, têm como objetivo preservar 

traços residuais de grupos sociais marginalizados, com autonomia e critérios pouco claros sobre a 

composição de suas coleções digitais, o que os torna parte do cenário brasileiro de arquivos digitais 

informais. 

Essas iniciativas, fundamentadas em parâmetros mais claros e gerenciadas por organizações 

consolidadas, estruturam suas coleções em páginas originais dissociadas das redes sociais e, 

portanto, protegidas das migrações que elas provocam de tempos em tempos. Como resultado, essas 

experiências caminham em direção à definição de parâmetros arquivísticos mais sofisticados, 

estabelecendo critérios mais claros para armazenamento e organização de documentos, além de 

desenvolver ferramentas de busca e interfaces de exibição mais independentes. Assim, ocupam o 

 

49 



 

 
limiar entre arquivos formais e informais. Embora abordem memórias muitas vezes negligenciadas 

pela disciplina histórica, essas iniciativas diferem daquelas que operam nas redes sociais, pois são 

marcadas por um eclético funcional evidente e incerteza em relação aos seus critérios arquivísticos. 

O cenário de arquivos digitais informais no Brasil é extremamente diversificado e pouco 

explorado do ponto de vista teórico. Contudo, seu alcance e popularidade mostram a relevância 

desse modelo de gestão de memória online para o panorama patrimonial contemporâneo. Por sua 

própria conta, essas iniciativas apresentam as diferentes maneiras pelas quais indivíduos e grupos 

interpretam os arquivos, o papel da memória e o significado de “história”. No entanto, a criação de 

conceitos e ferramentas teóricas capazes de apoiar o estudo desses elementos ainda está longe de ser 

uma preocupação da maioria dos historiadores. 

 

Arquivos informais digitais: conclusões/perspectivas teóricas 

Memórias baseadas na internet e apreensões populares da história são objeto de estudo em 

diferentes áreas. O conceito de “memória protética” de Alison Landsberg93 e a atenção de Jerome de 

Groot à forma como o público “consome” a história estão contidos na categoria de “história 

popular” e constituem exemplos de trabalhos nesse âmbito.94 As mudanças na prática arquivística 

são um campo de estudo bem estabelecido, obras como as de Gabriella Giannachi ou Wolfgang 

Ernst fazem reivindicações inovadoras sobre a relação entre práticas arquivísticas e tecnologias 

digitais.95 Os campos da história digital e história oral, que desenvolveram reflexões adicionais 

sobre o impacto das mídias digitais na circulação social do passado histórico, são particularmente 

importantes para o desenvolvimento do conceito. Os arquivos informais digitais estão na 

confluência das práticas arquivísticas, estudos de novas mídias e entendimentos populares do 

conhecimento histórico.96 

Apesar da relevância dessa confluência, tem sido pouco teorizada na prática histórica, o que 

corre o risco de obscurecer ou negligenciar essas iniciativas. Para ajudar a estimular pesquisas 

futuras, uma tipologia tripla baseada no material coletado será apresentada. A tipologia não é 

específica para plataformas ou tecnologias digitais. Busca apreender as conexões mais profundas 

entre práticas arquivísticas, uso de novas mídias e a relação que esses projetos estabelecem com o 

passado histórico. 

96 LUCCHESI, Anita; CARVALHO, Bruno Leal de. História digital: reflexões, experiências e perspectivas. In: 
MAUAD, Ana Maria; ALMEIDA, Juniele Rabêlo de; SANTHIAGO, Ricardo (org.). História pública no Brasil: 
sentidos e itinerários. São Paulo: Letra e Voz, 2016, p. 149-164. 

95 GIANNACHI, Gabriella, op. cit., 2016. 
94 GROOT, Jerome de. Consuming History. [s.l.]: Routledge, 2016. 
93 LANDSBERG, Alison. Prosthetic Memory. New York: Columbia University Press, 2004. 
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Primeiro, há sites arquivísticos competitivos em relação a relatos acadêmicos ou 

educacionais da história brasileira. Essas iniciativas se preocupam em estabelecer uma competição 

direta com os métodos e narrativas de instituições tradicionais, como arquivos estatais. Além disso, 

reivindicam para si o conceito de “história”, afirmam sua independência para abordar tópicos 

controversos e não hesitam em reformular narrativas sobre tópicos clássicos relacionados à história 

do Brasil. Esses projetos indicam o caráter competitivo envolvido na sua constituição, enfatizando 

fatos, eventos e personalidades históricas, o que consiste em uma das características mais 

duradouras da “poética da história popular”, segundo Roy Rosenzweig. Essas iniciativas geralmente 

são conservadoras em termos de escrita histórica e abertamente nacionalistas, inclinadas para a 

política de direita, enquanto outras são motivadas pelo simples desejo de tornar o passado brasileiro 

mais conhecido. Entre os exemplos destacados, há O Passado do Brasil e brazil_imperial. 

Outro tipo tem interesse em gerenciar tópicos específicos, mostrando uma abordagem 

antiquária do passado que muitas vezes não tem espaço em arquivos históricos tradicionais, mas é 

um ponto central na prática patrimonial. Essas ações são baseadas em nostalgia e olham para as 

memórias comuns de lugares, empresas ou associações. Além das memórias de bairros e cidades, o 

arquivo compreende elementos que não existem mais na paisagem urbana, como lojas e meios de 

transporte, produtos de televisão, publicações, entre outros, revelando uma apropriação da história 

não como processo, mas como materialidade e experiência de vida. Enquanto a primeira categoria 

usa a “história” como chave de compreensão, com variações vernaculares e disputas com a 

historiografia acadêmica ou parâmetros disciplinares de arquivos estatais; a segunda é caracterizada 

pela abordagem antiquária do passado e sua concentração na memória, como sugere o próprio título 

das iniciativas. 

Um terceiro grupo é caracterizado pelo interesse em recuperar e preservar memórias 

negligenciadas. O estabelecimento desses arquivos não é uniforme, pois existem iniciativas ligadas 

a instituições tradicionais, como universidades, assim como lideradas por organizações 

independentes da sociedade civil, como associações, ONGs ou institutos. A prática arquivística 

nesses casos é marcada pelo enfoque na resistência, na reflexão sobre as restrições das práticas 

arquivísticas tradicionais e na tentativa de adicionar novas vozes ao registro histórico. Portanto, 

habitam a linha tênue entre arquivos formais e informais, aplicando critérios arquivísticos mais 

desenvolvidos e consolidados. Com base em técnicas como o financiamento coletivo de memórias 

para construir coleções ou a adoção de práticas de história oral, esses arquivos, embora informais, 

diferem daqueles estabelecidos de forma difusa na internet. As iniciativas mostram novos métodos 

de arquivamento viabilizados por tecnologias digitais e/ou resultado de uma rede de atores e 

colaboradores que, embora previamente organizados, encontraram nessas tecnologias digitais uma 
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maneira de concretizar suas propostas de memória. No contexto brasileiro, o Museu da Pessoa é 

paradigmático dessa categoria. 

Uma subdivisão desses projetos pode ser identificada na relação entre projetos 

acadêmico-universitários e a intenção de coletar e preservar depoimentos relacionados a eventos 

históricos ou memórias de comunidades marginalizadas. Esses projetos tornaram-se mais 

numerosos durante a pandemia de COVID-19, à medida que se tornou cada vez mais evidente a 

desconexão entre as respostas oficiais do Brasil em relação à pandemia e a necessidade de preservar 

e dar um rosto humano ao número de vítimas afetadas por essa negligência oficial. Tal fenômeno 

será aprofundado em um capítulo posterior, como um estudo de caso para fundamentar a hipótese 

apresentada. 

Apesar das diferenças, os arquivos informais digitais compartilham uma visão de tensão e 

disputa em relação às narrativas do passado. Esses arquivos informais se descrevem como 

plataformas para a criação de coleções que não apenas são marginalizadas, mas complementares ou 

até mesmo opostas às instâncias patrimoniais, arquivísticas e historiográficas anteriormente 

estabelecidas. Embora privados, esses arquivos configuram uma disputa ideológica no espaço 

público. Essa tensão pode ser observada em demonstrações, seja por comunidades marginalizadas, 

organizações da sociedade civil ou grupos escassamente representados por instituições tradicionais. 

Mesmo assim, todas essas práticas apresentam o mesmo desejo de persistir e criar instâncias de 

discussão e empoderamento político em relação ao estabelecimento de critérios, à custódia dos 

restos do passado e à interpretação desses elementos. 

A definição de Auerbach de que arquivos informais são marcados por um armazenamento 

difuso daquilo que é negligenciado pelos oficiais também se aplica aos informais digitais. No 

entanto, o mapeamento das experiências dentro desse método de arquivamento no Brasil mostra que 

esses arquivos são mais do que marginalizados, na medida em que competem com as instituições 

estatais. Esse aspecto ilustra a paisagem arquivística e patrimonial contemporânea e ajuda a 

entender e distinguir aspectos constitutivos do imaginário histórico dentro do âmbito digital. Além 

disso, joga luz sobre pontos sensíveis, como a falta de credibilidade e efetividade de lugares 

tradicionais de construção do conhecimento na internet. 

Por fim, pesquisas futuras dependem da atenção dos historiadores à forma como a memória 

e a história são elaboradas na internet. Esse aspecto descreve o desafio de abordar a internet como 

um objeto histórico, levando em consideração seu amplo alcance, volatilidade e natureza efêmera. 

A pesquisa sobre memória online dependerá da capacidade de preservar documentos, incluindo a 

interação dos usuários com os registros divulgados, a fim de superar a tendência de apagar 

memórias e iniciativas vernaculares de arquivamento. O caso brasileiro serve como exemplo, já que 
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a sucessão de plataformas digitais, como a substituição do Orkut pelo Facebook, resultou na perda 

de um conjunto de iniciativas apagadas após uma mera decisão burocrática do Google, 

evidenciando o caráter proprietário das redes sociais. 

Qualquer levantamento sobre iniciativas de arquivamento informal digital será descritivo de 

seu momento específico no tempo. Este levantamento aqui apresentado, realizado no início da 

década de 2020, traz resultados significativamente diferentes das possibilidades disponíveis em 

meados de 2010. Assim como um levantamento futuro feito nos anos 2030, revelará uma paisagem 

igualmente diversa. A tipologia apresentada espera servir como um mapa para futuros 

pesquisadores navegarem pelas águas incertas dos arquivos informais digitais. 
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O caso da COVID-19 

Arquivos informais digitais multiplicam-se na internet adentrando a terceira década do 

século XXI. Como demonstra o caso brasileiro, explorado no capítulo anterior, tais arquivos variam 

em agentes, formas e conteúdo. Travessa todos os casos estudados, entretanto, o aspecto de 

não-mapeamento e a consequente necessidade de uma aproximação etnográfica para que sejam bem 

compreendidos. Além disso, persiste o sentido de desafio às autoridades formais, expresso no 

cuidado com registros históricos residuais de arquivos estatais ou de personalidades notáveis. Isso 

se vê tanto nos arquivos representativos de grupos sociais historicamente marginalizados quanto 

naqueles que focalizam registros de tópicos mais nichados e específicos, mesmo que com caráter 

nostálgico ou de antiquariato. Podem os arquivos informais digitais estudados aqui, entretanto, 

servir de modelo para o arquivamento de registros referentes a eventos históricos ocorridos já 

quando bem estabelecidas as tecnologias digitais? Em outras palavras, será que o arquivamento de 

eventos coletivos marcantes do mundo contemporâneo se encontra já encaminhado segundo os 

procedimentos de informalidade que aqui se tem discutido? Em caso positivo, o que isso significa 

em perspectiva aos arquivos formais? Como ficariam as respostas a questões como a confiabilidade 

de custódia, a preservação e o direito de acesso à informação caso os arquivos informais digitais 

sobreponham-se ao arquivamento formal enquanto modelo de organização social de registros civis 

na esfera pública? 

Responder a essas é o objetivo deste capítulo. Afinal de contas, trata-se de questões 

fundamentais, porque permitem avançar para os desdobramentos da tese dos arquivos informais 

digitais para além do já discutido. Para além da agência e do arquivar como dispositivo de poder, 

deve-se recordar que há atribuições e expectativas de que o arquivo cumpra funções sociais 

importantes para além da guarda documental para consulta indefinida. Trata-se do arquivo como 

guardião de direitos, da confiabilidade de custódia e de autenticidade como autoridade socialmente 

reconhecida em um pacto civil comum, como tem discutido o campo da arquivística moderna há 

décadas. Como o arquivamento informal digital afeta essas questões? 

Propõe-se neste capítulo observar empiricamente o cenário de arquivamento digital de um 

dos eventos coletivos mais marcantes, em escala global, dos últimos anos: a pandemia de 

COVID-19. Em especial, destaca-se novamente o caso brasileiro como objeto de avaliação, mas 

desta vez em perspectiva latino-americana, para reforçar o quão transnacionais as questões aqui 

apontadas são. Inicialmente retomam-se algumas das questões teóricas e metodológicas que o 
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debate historiográfico sobre o arquivamento digital suscita. Para além de temas tratados em outros 

capítulos, entretanto, estende-se o debate, aqui, para aspectos como a história global, a desigualdade 

e a crítica pós-colonial. A pandemia, assim, é justificada como objeto de análise pela riqueza 

argumentativa que oferece – que vai muito além das fronteiras cronológicas e geográficas do evento 

em questão. A segunda parte do capítulo afasta-se momentaneamente da problemática dos arquivos 

digitais informais para contextualizar, de forma simplificada, o processo de digitalização de 

arquivos na América Latina. Esse movimento é importante porque permite, primeiro, expandir o 

escopo de análise para uma perspectiva transnacional e, segundo, porque dá noção do quão 

aprofundada é a condição de desigualdade e precariedade que se vai notar no caso do arquivamento 

digital da pandemia na região. 

A terceira parte do capítulo apresenta um panorama do arquivamento digital da pandemia de 

COVID-19 na América Latina. O objetivo é demonstrar a presença do arquivamento informal, 

protagonista nesse processo, e a continuidade global dessa perspectiva na região. A última parte do 

capítulo é a mais robusta em termos de trabalho empírico. Ela se dedica a arquivos da pandemia no 

Brasil, explorando aspectos como a diversidade de agentes, ferramentas e estratégias, bem como as 

potências e os problemas da coleta de registros históricos online. Além disso, trabalha-se a partir 

desses casos uma discussão sobre o relacionamento entre Estado e sociedade civil no que toca aos 

arquivos como lugares de acessibilidade e garantia de direitos. A sensibilidade do caso pandêmico, 

evento especialmente calamitoso no que tange à gestão de saúde pública por instâncias 

governamentais no Brasil, serve novamente como evento crítico disparador de questionamentos 

sobre acessibilidade, transparência e direito à informação. 

 

Arquivamento da pandemia como caso de reflexão 

O estudo historiográfico dos arquivos digitais da COVID evoca alguns importantes níveis de 

debate dentro da Teoria e Metodologia da História. Primeiramente, o arquivo como objeto de 

reflexão historiográfica consiste em uma questão que se assemelha à virada arquivística ocorrida 

nos estudos históricos ao longo dos anos 1980.97 No processo de aproximação das coleções 

privadas, algum avanço foi feito em relação a como as formas de arquivamento impõem certos 

“atos de memória” às fontes.98 À medida que os arquivos determinam os empreendimentos de 

pesquisa, investigações aprofundadas sobre seus aspectos infraestruturais (propriedade, critérios 

98 WIMMER, Mario, op. cit., 2015. 

97 HAMILTON, Carolyn; HARRIS, Verne; PICKOVER, Michèle; REID, Graeme; SALEH, Razia; TAYLOR, Jane 
(org.). Refiguring the Archive. Dordrecht: Springer, 2002.  
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arquivísticos, formas de preservação e acesso, entre outros) são necessárias.99 Mais importante, os 

arquivos podem começar a ser observados não apenas como uma instituição de custódia, mas como 

um ato de poder, assim como no cerne do trabalho de Foucault e Derrida.100 Arquivar é arbitrar 

sobre a preservação ou eliminação de fontes potenciais de pesquisa e, portanto, sobre a viabilidade 

do conhecimento histórico.101 O estudo dos arquivos da COVID-19 envolve a apreciação desses 

temas e a compreensão, conforme afirmado por Mario Wimmer, de que “arquivistas, lidando com 

os vestígios materiais do passado, anteciparam os historiadores escrevendo história como rearranjo 

seletivo do passado que, em grande medida, se baseava nesses materiais arquivísticos”.102 

A discussão sobre os arquivos digitais adiciona alguma complexidade a esse debate. Os 

arquivos ainda são percebidos como “pré-históricos"” como comentado por Andreas Fickers; no 

entanto, a compreensão da infraestrutura e procedência envolvida torna-se mais obscura nesse 

caso.103 Algoritmos, backups em nuvem, mecanismos para compressão e transmutação de formatos 

e automação emergem como elementos sintéticos - e muitas vezes privados - que intermediam a 

relação entre seres humanos e documentação arquivística.104 Alguns autores até questionaram as 

possibilidades de comparação direta entre documentos digitais e físicos em casos de digitalização.105 

A mudança de formato invariavelmente oferece aos documentos novas características, e a técnica é 

determinante do objeto em estudo. No ambiente nativamente digital, a vastidão de dados e 

documentos circulando na internet implica uma apreciação crítica e uma delimitação criteriosa 

quanto à preservação e eliminação, como apontado por Brügger e Milligan.106 Nesse sentido, Cook 

observou que a determinação da proveniência torna-se central na apreciação de tais documentos, 

recuperando curiosamente aspectos fundamentais da ciência arquivística.107 

As possibilidades e limitações do uso de arquivos digitais em pesquisas humanísticas têm 

sido estudadas, de maneira geral, pelas humanidades digitais. Entre os historiadores, o campo que 

mais se aproxima dessas questões é a história digital. A origem dessas subdisciplinas remonta a 

107 COOK, Terry,, op. cit., 2018. 
106 BRÜGGER, Niels; MILLIGAN, Ian. The SAGE Handbook of Web History. New York: SAGE, 2018. 

105 ANDERSON, Steve. Past indiscretions: digital archives and recombinant history. In: KINDER, Marsha; 
McPHERSON, Tara (org.). Transmedia frictions: Berkeley: University of California Press, 2014. p. 100–114. 

104  BLOM, Ina; LUNDEMO, Trond; RØSSAAK, Elvind (org.). Memory in motion. Amsterdam: Amsterdam University 
Press, 2017. 

103  FICKERS, Andreas. Towards a New Digital Historicism?: Doing History in the Age of Abundance. VIEW Journal of 
European Television History and Culture, v. 1, n. 1, p. 19, 2012. 

102 WIMMER, Mario. The present as future past: anonymous history of historical times. Storia della Storiografia, n. 68, 
p. 165–183, 2015. 

101 COOK, Terry. Evidence, memory, identity, and community: four shifting archival paradigms. Archival Science, v. 13, 
n. 2–3, p. 95–120, 2013. 

100 FOUCAULT, Michel, op. cit. 1972. DERRIDA, Jacques,op. cit., 2017. 

99 EASTWOOD, Terry; MACNEIL, Heather (org.). Correntes Atuais do Pensamento Arquivístico. Belo Horizonte: 
Editora UFMG, 2016. 
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1940, quando a ciência da computação também dava seus primeiros passos.108 Eles investigam o 

uso de ferramentas digitais, como repositórios de documentos, algoritmos para análises de Big Data 

e plataformas para exibição de dados em grande escala, por exemplo. Mudanças na escala e no 

alcance derivadas da implementação desses recursos levaram a resultados de pesquisa empolgantes, 

pois possibilitaram análises que, de outra forma, seriam inviáveis ou pelo menos muito mais 

demoradas sem o uso da tecnologia.109 Por outro lado, esse otimismo pode ter se transformado em 

um “solucionismo digital”.110 Ou seja, pode ter desviado o foco para os resultados, apoiando um 

discurso vazio e teleológico de otimismo. O paradigma da objetividade foi fortalecido pelo uso de 

ferramentas de análise automatizada. Como resultado, o digital se sobrepôs às humanidades até 

certo ponto.111 Portanto, os críticos das humanidades digitais apontam questões como o reforço de 

um discurso performático neoliberal, a reprodução de padrões sociais (racismo, misoginia e 

xenofobia etc.) devido ao uso acrítico de algoritmos e a negligência da crítica em relação ao acesso 

desigual à tecnologia.112 

As questões das humanidades digitais e da história digital são relevantes para a apreciação 

dos arquivos digitais da COVID-19, uma vez que consistem em documentos fundamentais para 

futuros estudos históricos. Trazem não apenas aspectos básicos da pandemia, mas também 

indicadores de problemas relacionados à aplicação de fontes digitais a inúmeros aspectos variados 

da contemporaneidade em nível global. Nesse sentido, a observação do cenário latino-americano, 

com ênfase etnográfica no Brasil, oferece ao mundo inteiro uma base para apreciação crítica.113 

Nesse aspecto, provocam-se debates sobre a chamada história global.114 Assemelhando-se à crítica 

pós-colonial sobre a prevalência das narrativas eurocêntricas, a existência de uma comunidade 

periférica global implica também o compartilhamento de histórias e realidades cuja narrativa está 

por ser escrita. Estudar arquivos, portanto, é questionar as condições infraestruturais para a 

mobilização desse tipo de pesquisa e reforçar a relevância de uma abordagem transnacional e 

114 SANTOS JÚNIOR, João Júlio Gomes dos; SOCHACZEWSKI, Monique. História global: um empreendimento 
intelectual em curso. Tempo, v. 23, n. 3, p. 483–502, 2017. 

113 NICODEMO, Thiago Lima; ROTA, Alesson Ramon; MARINO, Ian Kisil (org.). Caminhos da história digital no 
Brasil. Vitória: Milfontes, 2022.  

112   DA, Nan Z. The Computational Case against Computational Literary Studies, Critical Inquiry, v. 45, n. 3, 
p. 601–639, 2019. 

111 NICODEMO, Thiago Lima; CARDOSO, Oldimar Pontes. Meta-história para robôs (bots): o conhecimento histórico 
na era da inteligência artificial. História da Historiografia: International Journal of Theory and History of 
Historiography, v. 12, n. 29, 2019. 

110  MARINO, Ian Kisil, Solucionismo digital? Convite a uma reflexão autocrítica. In: NICODEMO, Thiago Lima; 
ROTA, Alesson Ramon; MARINO, Ian Kisil (org.). Caminhos da história digital no Brasil. Vitória: Milfontes, 2022, 
p. 53–76. 

109 MANNING, Patrick. Challenges of Big Data in History. In: MANNING, Patrick (org). Big Data in History. London: 
Palgrave Macmillan UK, 2013, p. 1–13. 

108 AQUINO, Israel. As Digital Humanities como uma comunidade de práticas: entrevista com o professor Daniel Alves 
(IHC/NOVA FCSH). Revista Eletrônica de Comunicação, Informação e Inovação em Saúde, v. 12, n. 26, p. 22–31, 
2020. 
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crítica.115 O caso dos arquivos digitais da COVID é uma oportunidade excepcional para fazê-lo, 

uma vez que representam um fenômeno global cuja intensidade majoritária reside precisamente nas 

periferias, como na América Latina. O mapeamento da memória digital da COVID nessa região não 

apenas contribui para a compreensão da especificidade latino-americana, mas também indica a 

necessidade urgente de rearticulação dos parâmetros epistemológicos para a pesquisa e a escrita da 

história no século XXI. 

A memória digital da COVID-19 na América Latina deve ser compreendida no contexto 

arquivístico e de infraestrutura da região, que é marcado por precariedade e inconsistência em 

termos de digitalização. A ampla presença de instituições estatais e a crescente referência a 

instituições privadas para a viabilidade digital e gestão de arquivos que antes eram físicos se 

estendem às iniciativas de memória da COVID-19, mesmo que sejam nato-digitais. Desafios 

arquivísticos relacionados à soberania da custódia, preservação da integridade, determinação da 

proveniência, atribuição da temporalidade do documento e transparência dos dados são 

componentes centrais de diferentes projetos surgindo na região a partir de 2020. Embora essas 

questões não sejam novas no cenário arquivístico latino-americano, a urgência imposta pela 

pandemia aumentou sua frequência e possibilitou estudos comparativos, como o proposto neste 

artigo. Portanto, a compreensão dessas fontes digitais requer uma observância atenta das 

perspectivas em nível global, pois revelam o subdesenvolvimento de infraestrutura que impacta 

diretamente as possibilidades de arquivamento digital na região. 

Por outro lado, dada a intensidade com que a pandemia foi vivida na América Latina 

(especialmente no Brasil), é possível afirmar que os arquivos digitais dessa região consistem em 

documentos importantes para apoiar a história da COVID-19. Como entender os impactos da 

pandemia na grande população das favelas urbanas brasileiras ou nas comunidades indígenas 

amazônicas, por exemplo, senão por meio de iniciativas latino-americanas de memória digital? 

Apesar de todos os desafios logísticos e teóricos, os arquivos digitais da COVID-19 brevemente 

discutidos neste capítulo compõem paradoxalmente a mais importante variedade de instâncias para 

a preservação e acesso a fontes que apoiam o estudo historiográfico da pandemia. Assim, é possível 

indicar que a contemplação etnográfica dessas iniciativas não é apenas importante, mas crucial para 

a consolidação de estruturas que permitam que a história da COVID-19 eventualmente seja escrita. 

Como sugerido por Dipesh Chakrabarty, a COVID-19 dá origem a uma nova experiência de 

eventos históricos globais, na medida em que o mundo inteiro foi afetado, o que poderia aumentar a 

115 ASSMANN, Aleida; CONRAD, Sebastian (org.). Memory in a Global Age. London; New York: Palgrave Macmillan, 
2010. 
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conscientização sobre a transnacionalidade dessa tragédia.116 Se a história da pandemia da 

COVID-19 é indubitavelmente global, então os lugares onde ela foi vivenciada de forma mais 

intensa precisam ser objeto de maior atenção para os pesquisadores interessados em ter uma 

compreensão profunda desse evento. Nas periferias globais, como a América Latina, as iniciativas 

de memória da COVID-19 – nas quais o digital desempenha um papel central – não podem ser 

consideradas marginais, mas sim centrais. 

 

Digitalização de arquivos na América Latina: panorama geral 

A questão dos arquivos digitais na América Latina emergiu com o processo de digitalização 

de várias coleções públicas e pessoais desde o final dos anos 90. De certa forma, é possível estender 

a observação de Mariana Valente sobre a digitalização das coleções brasileiras para toda a América 

Latina: seu potencial ainda está por se desdobrar ou já se desdobrou regionalmente de forma 

bastante desigual.117 A prática padrão de digitalização na América Latina abrange todos os desafios 

infraestruturais comuns em países subdesenvolvidos, que variam desde a escassez de gerenciamento 

de documentos até a falta de financiamento confiável. Uma análise transversal das semelhanças e 

diferenças entre alguns casos importantes, portanto, fornece uma amostra importante para a 

compreensão do contexto no qual surgiram as iniciativas de memória digital da COVID-19. 

Segundo Valente, no Brasil, projetos de digitalização frequentemente são conduzidos por 

equipes temporárias, como se a digitalização pudesse ser pensada como um projeto com início, 

meio e fim.118 Embora tenha havido um certo impulso em direção às políticas de digitalização desde 

as políticas do Ministério da Cultura em 2007, o processo foi intermitente. O Plano Nacional de 

Cultura de 2010, por exemplo, propôs a digitalização completa das coleções do Centro Técnico 

Audiovisual, da Cinemateca Brasileira e da Fundação Casa de Rui Barbosa. Apesar dessa ambição, 

o último relatório de acompanhamento sobre o progresso do Plano Nacional de Cultura, divulgado 

em 2017, indicou que apenas 287 dos 697 curtas e médias-metragens foram digitalizados no Centro 

Técnico Audiovisual. No caso da Cinemateca Brasileira, apenas 107 de um total de 6.933 itens da 

coleção estavam disponíveis na internet, o que corresponde a uma taxa de 1,5%. Na Fundação Casa 

de Rui Barbosa, apenas 27.647 dos 89.558 itens catalogados estavam acessíveis. Casos como esses 

118 Ibid. 

117  VALENTE, Mariana Giorgette. Introdução. Notas gerais sobre a digitalização de acervos no Brasil. In: FREITAS, 
Bruna Castanheira De; VALENTE, Mariana Giorgette (org.). Memórias digitais. Rio de Janeiro: FGV, 2017, p. 7-56. 

116 CHAKRABARTY, Dipesh. An era of pandemics? What is global and what is planetary about COVID-19. Critical 
Inquiry, v. 47, n. S2, p. S47–S56, 2021.  
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são recorrentes na América Latina e refletem os problemas estruturais dos setores público e privado 

em relação ao planejamento, financiamento e protocolos técnicos para a digitalização.119 

Apesar disso, existem casos de sucesso que estabeleceram protocolos de digitalização e até 

mesmo processos de financiamento e implementação. Na Argentina, o Sistema Nacional de 

Documentación Histórica, baseado no sistema Guía General de Digitalización de Documentos, 

sistematizado em 2019, alinha protocolos práticos e teóricos para ferramentas de digitalização e 

direitos autorais. Dessa forma, eles buscam equalizar os projetos de digitalização de diferentes 

coleções interessadas em obter financiamento.120 Outro caso de sucesso é a Fundação Cultural do 

Banco Central da Bolívia, que articulou um grande projeto financiado pelo governo para a gestão e 

digitalização de coleções públicas bolivianas desde 1997. Como resultado, existem processos 

satisfatórios de digitalização para as coleções do Archivo y Biblioteca Nacionales de Bolivia, Casa 

de la Libertad, Casa Nacional de Moneda, Museo Nacional de Etnografía y Folklore, Museo 

Nacional de Arte, Centro de la Cultura Plurinacional, Museo Fernando Montes e Centro de la 

Revolución Cultural.121 

Assim como o governo desempenha um papel importante nos casos da Argentina e da 

Bolívia, é o setor privado que lidera o caminho no Chile, por exemplo, por meio da Microsystem. 

Essa empresa, em operação no país desde 1978, foi responsável pela digitalização de importantes 

coleções chilenas, como o Archivo General de Asuntos Indígenas (mais de 20.000 peças 

digitalizadas), o Archivo Jesuitas en América (171.426 peças) e o Archivo Histórico de la 

Presidencia de Patricio Aylwin Azócar, além das imagens da coleção do patrimônio do Fondo 

Salitre de Chile.122 Outros casos, como o Uruguai, recorreram a parcerias com organizações 

privadas estrangeiras - também com resultados razoáveis. É o caso do Museo Nacional de Artes 

Visuales do Uruguai, que estabeleceu uma parceria com a Wikimedia Foundation em 2016, e do 

jornal Diario Helvecia, que é parceiro do Internet Archive desde 2018. Ambos os parceiros são 

organizações americanas sem fins lucrativos interessadas na publicação de conteúdo digital gratuito 

pela internet. 

Devido à dificuldade de planejar e obter financiamento adequado para o processo, o uso de 

software de código aberto ganhou força na digitalização e configuração de coleções online. 

Sistemas como DSpace, Omeka e Drupal permitem a troca institucional de ferramentas adaptáveis 

122 GÖBEL, Barbara; CHICOTE, Gloria B. Transiciones inciertas: archivos, conocimientos y transformación digital en 
América Latina. Buenos Aires: FaHCE, Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación, 2017. 

121  FUNDACIÓN CULTURAL DEL BANCO CENTRAL DE BOLIVIA. Disponível em: 
http://www.fundacionculturalbcb.gob.bo/. Acesso em: 19 jan. 2024. 

120 SISTEMA NACIONAL DE DOCUMENTACIÓN HISTÓRICA. Guía general de digitalización de documentos. 
Buenos Aires: Ministerio de Educación, Cultura, Ciencia y Tecnología, 2019. 

119 GÖBEL, Barbara; CHICOTE, Gloria B. Transiciones inciertas: archivos, conocimientos y transformación digital en 
América Latina. Buenos Aires: FaHCE, Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación, 2017. 
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às necessidades específicas de cada coleção. Dessa forma, algumas iniciativas de digitalização, 

como o Instituto Hercule Florence e a Biblioteca Digital Brasiliana (no Brasil), a Biblioteca Digital 

do Ministério da Justiça e Direitos Humanos da Argentina e o projeto uruguaio Autores.uy, fazem 

uso desse tipo de recurso em seus processos de digitalização, que são aprimorados caso a caso por 

equipes técnicas dedicadas.123 Finalmente, em relação à força de trabalho utilizada na gestão, na 

maioria das vezes, o trabalho manual - como a transcrição de documentos escritos e dados tabulares 

- é distribuído em ferramentas colaborativas online voluntárias que servem como soluções de 

implementação diante da falta de financiamento. O projeto Cidade Cidadã, vinculado à 

Universidade Federal de Campina Grande, no Brasil, buscou aproveitar essa abordagem a partir de 

2013, com o objetivo de digitalizar dados públicos da iniciativa Memória Estatística do Brasil, 

vinculada ao Ministério da Fazenda.124 

Além disso, o aspecto criativo e colaborativo desse tipo de projeto de digitalização pode 

conectar a gestão de arquivos digitais à formação de estudantes, como acontece no México. A 

digitalização de arquivos mexicanos vai desde projetos acadêmicos, como a Biblioteca Digital del 

Pensamiento Novohispano e México Imaginario, da Universidade Nacional Autônoma do México 

(UNAM), até arquivos independentes, como o Poesía Mexa, que depende de trabalho voluntário e 

doações.125 Além das dificuldades infra estruturais, que são semelhantes às condições já 

mencionadas na América Latina, muitos dos projetos mexicanos investem em abordagens 

colaborativas/educacionais. O México Imaginario permite que os estudantes trabalhem na função do 

arquivo de selecionar e descrever registros específicos, destacando uma “perspectiva decolonial”. 

Ainda na UNAM, o projeto de digitalização da coleção Vanegas Arroyo também prevê ferramentas 

interativas e colaborativas como parte de seu processo.126 Adotando a abordagem Wiki para 

alcançar esses objetivos, esse projeto prevê a criação de uma interface dinâmica de acesso, 

estimulando a colaboração dos visitantes online para caracterizar o banco de dados do projeto de 

documentos sobre literatura popular. Tais projetos, embora inovadores, levantam questões sobre o 

estágio atual da digitalização na América Latina como um todo, já que retratam uma linha tênue 

entre a criatividade e a precariedade. 

 

126 Ibid.  

125  MASERA, Mariana. De lo impreso a lo digital: una base de datos sobre la literatura popular impresa de Vanegas 
Arroyo. In: GÖBEL, Barbara; CHICOTE, Gloria B. (org.). Transiciones inciertas. Buenos Aires: FaHCE, Facultad de 
Humanidades y Ciencias de la Educación, 2017. 

124 REIS, Eustáquio José; CARVALHO, Maria Gabriela. Memória estatística no Brasil na Biblioteca do Ministério da 
Fazenda. In: FREITAS, Bruna Castanheira De; VALENTE, Mariana Giorgette (org.). Memórias digitais: o estado da 
digitalização de acervos no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 2017, p. 171-188. 

123 FUNDACIÓN CULTURAL DEL BANCO CENTRAL DE BOLIVIA. Disponível em: 
http://www.fundacionculturalbcb.gob.bo/. Acesso em: 19 jan. 2024. 
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Arquivos informais digitais sobre a pandemia de COVID-19: panorama geral 

A situação dos arquivos públicos e privados cujos protocolos documentais foram criados no 

ambiente digital revela dilemas dignos de atenção. Conforme discutido por Terry Cook, questões 

arquivísticas fundamentais são catalisadas em um contexto de custódia abundante e conveniente: 

como esses documentos devem ser arquivados? Como organizar uma imensidão de dados? Como 

determinar a origem e a originalidade desses documentos? Essas questões não são novas para a 

ciência arquivística, mas têm sido revisitadas por especialistas que adotam um “paradigma 

pós-custodial”.127 

Quanto mais nos afastamos da formalidade das coleções públicas, mais desafiadores esses 

dilemas se tornam. Com a disseminação de dispositivos pessoais capazes de gravar e criar 

produções audiovisuais, o número de indivíduos e grupos que podem produzir e arquivar 

documentos digitais utilizando discos rígidos e plataformas de armazenamento online tem se 

multiplicado. Essas várias coleções, geralmente estabelecidas em redes sociais, compõem arquivos 

que são significativamente diferentes das iniciativas formais de arquivos públicos ou arquivos 

pessoais consolidados. Portanto, eles podem ser considerados arquivos informais digitais - com 

base na categoria inicialmente proposta por Adam Auerbach.128 

Como discutido em um capítulo anterior, de acordo com Auerbach, que se concentrou em 

coleções de favelas e comunidades marginalizadas na Índia, arquivos informais podem ser mantidos 

individualmente ou coletivamente; da mesma forma, as iniciativas podem ser individuais ou 

institucionais. Esses arquivos contêm documentos que muitas vezes escapam da história e da 

memória tratadas por instituições tradicionais, como arquivos públicos. As experiências de minorias 

e grupos marginalizados são exemplos disso, assim como a experiência histórica de pessoas 

comuns. Arquivos informais são caracterizados por sua localização incerta, falta de sistematização 

rigorosa de documentos e distanciamento do governo. No entanto, isso não significa que sejam 

secundários. Muito pelo contrário, os arquivos informais são mais do que complementares às 

agências tradicionais; eles delineiam uma prática política que de certa forma compete com a 

autoridade e a soberania da gestão arquivística tradicional - já discutida anteriormente para o caso 

brasileiro. 

O caso dos arquivos informais digitais decorrentes de eventos disruptivos trágicos é 

exemplar. Eles documentam evidências das vidas cotidianas de pessoas comuns - mesmo anônimas 

- que provavelmente não teriam espaço em iniciativas públicas tradicionais ou relacionadas a 

128 AUERBACH, Adam Michael, op. cit.,, 2018. 
127  COOK, Terry, op. cit., 2018. 
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personalidades importantes.129 Na verdade, a primeira abordagem entre historiadores e esse tema 

começou como resposta aos ataques de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos. Lançado em 

março de 2002, o Arquivo Digital do 11 de Setembro se destaca pela sua bem-sucedida construção 

de uma coleção colaborativa que não existiria se não fosse pela participação voluntária online. 

Nesse sentido, ele inaugurou um modelo de arquivamento online repetido inúmeras vezes desde 

então, conhecido como crowdsourcing de depoimentos entre os usuários, o que permite a criação de 

coleções a partir dos materiais enviados.130 

Já existem projetos mapeando as iniciativas de arquivamento digital focadas na COVID-19 

em nível global, como o Mapping Public History Projects about COVID19, realizado pela 

Federação Internacional de História Pública - em parceria com a organização Made By Us.131 Esta 

pesquisa se baseia em um Sistema de Informações Geográficas vinculado ao Google para compor 

um mapa global interativo de arquivos sobre a pandemia. No entanto, a maioria dos arquivos nesta 

plataforma se refere aos Estados Unidos e à Europa. Na América Latina, apenas o Brasil tem um 

número mínimo de iniciativas exibidas, enquanto nos outros países, apenas dois projetos estão 

incluídos - um da Colômbia e outro do Chile. Um olhar para o continente africano mostra um 

sub-mapeamento ainda mais impressionante: apenas uma iniciativa é representada no mapa. Isso 

evidencia as limitações da ferramenta, bem como a recorrência de uma exposição histórica global 

padrão que beneficia países ricos e desenvolvidos - o que não é novo. 

A iniciativa de arquivamento digital latino-americana sobre a pandemia da COVID-19 teve 

início em março de 2020. Como ainda estão em implementação, não é possível afirmar quais terão 

sucesso. A prática de crowdsourcing foi adotada na maioria dos casos, como no Projeto Había una 

vez una Pandemia. Uruguay en tiempos de Covid 19, do Museu Nacional de Antropologia do 

Uruguai. Seu site apresenta uma pergunta-chave, que todo arquivo sobre a pandemia procura 

responder: “Como esse evento será percebido no futuro? Como será contado às gerações 

futuras?”.132 A opção pelo crowdsourcing é explicada da seguinte maneira: O Museu Nacional de 

Antropologia convida você a enviar fotos de objetos ou situações que simbolizem sua rotina durante 

a pandemia da COVID-19, ou seja, tudo o que mostre uma mudança em sua vida ou na vida de sua 

família e amigos. A incerteza quanto a esses objetos e situações, que podem ser livremente 

132 MUSEO NACIONAL DE ANTROPOLOGÍA. Proyecto Había una vez una pandemia: Uruguay en tiempos de 
COVID-19. s.d. Disponível em: 
https://www.mna.gub.uy/innovaportal/v/124258/14/mecweb/proyecto-habia-una-vez-una-pandemia-uruguay-en-tiempo
s-de-covid-19?parentid=123586. Acesso em: 11 set. 2023. 

131 INTERNATIONAL FEDERATION OF PUBLIC HISTORY. Mapping Public History Projects about COVID 19, 
IFPH-FIHP. Disponível em: <https://ifph.hypotheses.org/3276>. Acesso em: 7 mar. 2023. 

130  MARINO, Ian Kisil, op. cit., 2023. 

129 BARRETT, Susan A. Participatory Description and Metadata Quality in Rapid Response Archives, Collections, 
v. 17, n. 3, p. 226–236, 2021. 
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interpretados pelos potenciais colaboradores, ilustra o caráter informal desse arquivo. Esse padrão é 

observado repetidamente em vários casos diferentes. 

O projeto Memoria Covid-19, da Biblioteca Digital da Universidade do Chile, expressa sua 

preocupação como forma de incentivar a colaboração do público: “Desejamos deixar um registro da 

memória coletiva do país”.133 Não há menção de como os critérios de arquivamento da coleção 

foram desenvolvidos. Como a coleção é singular, ela pode ser interpretada apenas em termos 

teóricos sob um olhar individualizado. No entanto, os documentos contidos revelam aspectos da 

vida cotidiana que passariam despercebidos. A coleção possui desenhos que retratam aspectos 

imaginários e psicológicos de como a pandemia é percebida, o que constitui fontes potenciais ricas 

para escrever a história desse período. Além disso, os memes contribuem para a compreensão das 

manifestações humorísticas e da economia de atenção envolvidas nos recursos de comunicação 

digital atuais. Outro exemplo está na plataforma de compartilhamento de vídeos Vimeo, que é usada 

pela iniciativa costa-riquenha ArchivoCR-COVID19.134 Os vídeos da coleção são disponibilizados e 

ilustram a realidade do dia a dia do ensino à distância (como em “Rosa dando aulas virtuais para 

crianças da 1ª série”) e eventos atípicos de famílias em isolamento social (como em “Romein e seus 

pais comemoram sua formatura em casa”). Esse tipo de documento não coincide com aqueles 

manipulados por agências arquivísticas tradicionais. Como resultado, a informalidade dos arquivos 

digitais começa a requerer mais atenção. 

Apesar da prevalência do crowdsourcing, vários arquivos digitais informais sobre a 

COVID-19 seguem outras técnicas para construir suas coleções. O Coronarchivos, que resulta da 

parceria entre a Universidade Nacional da Colômbia e a Universidade de Cundinamarca, arquiva 

evidências da vida selvagem durante a pandemia, interpretando os impactos da redução das 

atividades produtivas, poluentes e turísticas na vida dos animais. Embora incentive o envio 

colaborativo de registros por meio de crowdsourcing, o Coronarchivos possui vários documentos 

originais produzidos por seu pessoal, como vídeos e textos.135 

Além das iniciativas institucionais, muitos arquivos digitais sobre a pandemia foram criados 

por pessoas comuns ou por organizações da sociedade civil. O projeto Archivo Peruano COVID-19, 

do fotógrafo Paolo Rally, é um exemplo de arquivo digital que vai além do envio colaborativo e da 

produção de conteúdo original para apresentar um importante caráter político.136 Ele possui fotos e 

136 RALLY, Paolo. História oral sobre a coleta arquivística da Covid-19 na América Latina: Archivo Peruano Covid19. 
Revista de História Oral, v. 15, n. 2, p. 45–60, 2023. 

135 CORONARCHIVOS. Disponível em: https://www.coronarchivos.com/bienvenidos. Acesso em: 2 jul. 2024. 

134  Archivo Nacional. ArchivoCR Covid19+. Disponível em: 
<https://www.archivonacional.go.cr/index.php/component/content/article/128-noticias/183-el-covid-19-habitara-en-la-
memoria?Itemid=437>. Acesso em: 7 mar. 2023. 

133 UNIVERSIDAD DE CHILE. Memoria COVID-19. Disponível em: https://bibliotecadigital.uchile.cl. Acesso em: 7 
mar. 2023. 
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textos que denotam uma posição clara sobre o cenário político nacional. Um deles afirma: “Há 

algumas semanas, todos os peruanos foram às ruas, sob restrições completas devido à pandemia da 

COVID-19 no Peru, para derrubar o GOVERNO GOLPISTA de Manuel Merino”.137 Essa 

demonstração é paradigmática de como a proliferação de empreendimentos informais agrava as 

narrativas. Se os arquivos são mecanismos de poder, conforme argumentam Michel Foucault138 e 

Jacques Derrida,139 as políticas de memória gerenciadas pelo Estado ou pelos arquivos pessoais de 

grandes personalidades envolvem um certo controle sobre os recursos para compor narrativas sobre 

o passado. Com o surgimento de iniciativas independentes baseadas em arquivamento digital, 

surgem várias instâncias paralelas e convergentes de memória, muitas vezes explorando temas 

correlatos. 

Outro grupo de arquivos concentra-se na organização e apresentação independente de dados, 

em vez de memórias. No Brasil, a estabilidade das instituições tradicionais no gerenciamento de 

dados arquivísticos foi destacada após o Ministério da Saúde - desarticulado devido a conflitos 

diretos com o presidente Jair Bolsonaro - ter deixado de publicar dados organizados sobre o número 

de pessoas infectadas e mortes pelo novo coronavírus. Como resposta independente a essa lacuna, a 

iniciativa Transparência COVID-19 2.0, coordenada pela Open Knowledge Brasil, conseguiu 

divulgar um banco de dados sobre o perfil e localização geográfica de pessoas infectadas e mortes. 

Esses dados, coletados de instituições públicas e privadas, estão disponíveis por meio de gráficos 

interativos e relatórios informativos publicados em um site. Uma abordagem semelhante foi adotada 

pelo físico Wesley Cota, que tem sua própria iniciativa de coletar, analisar e exibir dados e conteúdo 

científico sobre a pandemia no Brasil e na Espanha. 

O Monitoreo COVID-19, da COFENIAE (Confederação das Comunidades Indígenas da 

Amazônia Equatoriana), é semelhante, mas possui um engajamento mais profundo na luta contra 

um processo histórico de marginalização. Essa organização, que representa cerca de 1.500 

comunidades indígenas na Amazônia equatoriana, fornece um infográfico com um sistema de 

informação geográfica interativo sobre o avanço do vírus nos territórios indígenas. Em parceria com 

organizações privadas, como a Amazon Watch e a Fundación ALDEA, a COFENIAE hospeda um 

arquivo digital que possui um caráter político e garante a autonomia de identidade e a 

autolegitimidade. 

Casos como esse colorem a paisagem incipiente dos arquivos digitais sobre a pandemia na 

América Latina. Eles são apenas uma pequena amostra de uma constelação de arquivos que excede 

139 DERRIDA, Jacques, op. cit., 2017. 
138  FOUCAULT, Michel, op. cit., 1972.  

137 ARCHIVO PERUANO COVID-19. @archivocovid19peru. Disponível em: 
https://www.instagram.com/archivocovid19peru/. Acesso em: 7 mar. 2023. 
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as fronteiras continentais. Quanto à propriedade das iniciativas e das pessoas responsáveis por elas, 

há uma presença notável e importante de instituições públicas por meio de arquivos, museus e 

universidades. Também existem organizações da sociedade civil e pessoas comuns em busca de 

nutrir coleções independentemente de critérios arquivísticos institucionalizados. A composição das 

coleções, em geral, adota uma abordagem de crowdsourcing. No entanto, há espaço para arquivos 

que privilegiam a produção de conteúdo original por meio de textos estruturados, gráficos e dados. 

Além disso, devido ao seu caráter digital e informal, os arquivos digitais dão origem a uma disputa 

narrativa e a uma modulação da memória que podem competir com as políticas tradicionais de 

patrimônio e arquivamento hegemonicamente estabelecidas. Compreender plenamente esses 

arquivos, portanto, requer um esforço etnográfico individualizado, sem perder de vista o olhar 

crítico sobre as plataformas privadas que oferecem armazenamento e acesso em termos mais 

amplos e estruturados. 
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Arquivamento digital da pandemia: reflexões a partir do Brasil 

Informalidade e diversidade 

Entender a memória digital da COVID-19 no Brasil é o objetivo de uma importante linha de 

pesquisa desenvolvida pelo Centro de Humanidades Digitais da Universidade de Campinas 

(CHD-UNICAMP). Essa empreitada se baseia em entrevistas de história oral detalhadas, 

levantamentos de dados e colaborações institucionais. O autor deste texto, juntamente com outros 

pesquisadores envolvidos, vem buscando ajudar a estabelecer uma rede de iniciativas brasileiras 

sobre a memória da pandemia. Como resultado, diferentes coleções podem ser acessadas com maior 

facilidade para apoiar a compreensão das implicações desse evento na escrita histórica 

contemporânea, como evidenciado no mapa colaborativo.140 

Em 17 de dezembro de 2020, essa equipe de pesquisadores realizou um evento online 

intitulado “Por um memorial Covid-19”.141 Nele, estavam presentes líderes de alguns dos projetos 

mais relevantes sobre a memória digital da COVID-19 no Brasil. Como resultado, foi publicado em 

2022 um livro com as contribuições dessas lideranças.142 A paisagem brasileira lança alguma luz 

sobre questões globais que surgiram durante a pandemia. Nesse sentido, considerando a 

proximidade e os recursos disponíveis para a análise desse fenômeno relativamente novo, daremos 

uma visão mais detalhada das questões decorrentes da experiência de algumas iniciativas 

brasileiras. Dessa forma, buscamos confirmar a hipótese de que apenas uma pesquisa etnográfica 

mais aprofundada pode lidar com os desafios teóricos e metodológicos dessas fontes digitais. 

O caráter inesperado da pandemia exigiu uma resposta urgente daqueles que desejavam 

arquivar os aspectos da vida durante a COVID-19 desde o início. Isso é um fato tanto para 

iniciativas já existentes quanto para aquelas originadas por instituições de memória, universidades, 

organizações da sociedade civil e pessoas comuns. Portanto, a primeira observação importante 

sobre o panorama arquivístico da pandemia no Brasil é que diferentes projetos não seguiram um 

caminho linear.143 No entanto, certas escolhas em relação à gestão de documentos, estratégia de 

criação e curadoria de coleções permitem esboçar alguns dos caminhos seguidos.  

143 MARINO, Ian Kisil; et al. Como contar a história da Covid-19? Reflexões a partir dos arquivos digitais no Brasil. 
Esboços: histórias em contextos globais, v. 28, n. 48, p. 558–583, 2021. 

142 MARINO, Ian Kisil; NICODEMO, Thiago Lima, op. cit., 2022.  

141 CENTRO DE HUMANIDADES DIGITAIS-IFCH UNICAMP. Por um memorial da COVID-19. [S.l.: s.n.], 2020. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=9SqQ-LF7nuA. Acesso em: 12 set. 2023. 

140 CENTRO DE HUMANIDADES DIGITAIS-IFCH UNICAMP. Coronarchive | Centro de Humanidades Digitais. 
Disponível em: https://www.chd.ifch.unicamp.br/en/node/9. Acesso em: 30 maio 2023. 
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Várias iniciativas foram originadas de arquivos ou universidades e, portanto, impulsionadas 

por arquivistas e historiadores, o que significa que eles tiveram recursos técnicos e teóricos 

razoáveis ​​para construir, gerenciar e acessar suas coleções. No entanto, a incerteza e a urgência 

impostas pela pandemia muitas vezes fizeram com que as estratégias e ferramentas para a criação 

dessas coleções emergenciais seguissem caminhos muito mais informais do que costumava ser 

observado na trajetória das instituições de memória no país.  

Na maioria dos casos, a estratégia de crowdsourcing prevalece, embora nem sempre seja 

referida da mesma maneira.144 Na prática, a colaboração nos arquivos digitais brasileiros é facilitada 

principalmente por meio de formulários com perguntas previamente estabelecidas e espaços em 

branco para preenchimento; em seguida, documentos de naturezas diversas (fotos, vídeos, áudios 

etc.) podem ser enviados. O uso do Google Forms é significativamente comum, pois é uma 

ferramenta gratuita e amplamente conhecida, possivelmente incluída em pacotes corporativos das 

instituições líderes dos projetos. Esse foi o caso do projeto Documentando a experiência Covid-19 

no Rio Grande do Sul, administrado pelo Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul 

(APERS). 

Formulários alternativos, no entanto, também são usados: Arquivos da Pandemia, da 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), utiliza a plataforma Open Source Lyme Survey, afirmando que 

fornece mais autonomia e não exige identificação por e-mail para colaborar. A iniciativa Memórias 

Covid-19, da Unicamp, inicialmente usou o Google Forms, mas depois o substituiu por um 

formulário desenvolvido no sistema da universidade. Outras iniciativas seguem caminhos 

diferentes, embora também adotem uma prática colaborativa. “Coronavírus nas favelas”, 

organizado pelo Dicionário de Favelas Marielle Franco, da Fiocruz, adota uma abordagem wiki 

para a construção de sua coleção. O projeto Relatos do cotidiano durante a pandemia, liderado 

pelos pesquisadores Paulo Gajanigo e Rogério Souza, coleta documentos por meio do Facebook, 

em um grupo privado onde os participantes interagem.145 

Embora todos esses projetos adotem estratégias colaborativas para a criação de coleções, as 

ferramentas utilizadas implicam aspectos importantes de sua concepção e caráter arquivístico. O 

uso de plataformas digitais privadas, como o Google Forms, o Facebook e a Wiki, aponta para a 

mediação de mídia desde o recebimento de contribuições até a custódia dos arquivos, o que é uma 

questão contínua do ambiente digital, segundo Lev Manovich.146 Dois outros problemas decorrem 

dessa percepção. Primeiro, a interface visual desses diferentes recursos implica, por si só, algumas 

146 MANOVICH, Lev, op. cit., 2001.  

145  GAJANIGO, Paulo. Captar aquilo que está no ar: arquivos e registros da atmosfera social. Mundo Livre: Revista 
Multidisciplinar, 2023. 

144 MARINO, Ian Kisil, op. cit., 2023. 
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pistas importantes para se apreciar os arquivos digitais da COVID-19, além das particularidades 

observadas na preparação do formulário. Um colaborador preenchendo um formulário não 

necessariamente tem contato com os formulários já enviados, enquanto um editor de entradas da 

Wiki ou um membro de um grupo no Facebook necessariamente interage com outras experiências 

no momento da contribuição. 

Se a tecnologia é percebida como técnica, deve-se considerar que o meio pelo qual um 

determinado documento é produzido, além da intenção e do agente que conduz essa produção, 

também determina seu caráter. A determinação da procedência, portanto, torna-se o cerne do 

desafio arquivístico ao estudar tais iniciativas, o que corrobora o diagnóstico de Andreas Fickers 

sobre arquivos digitais em geral.147 Os organizadores dos projetos estão cientes desse problema, o 

que dá origem à segunda questão. A mediação de ferramentas privadas pode levantar questões sobre 

a gestão e custódia de documentos digitais, pois sua instabilidade ameaça a preservação e a 

soberania. Isso é observado por Gajanigo, que expressa sua preocupação com o fato de a coleção de 

Relatos do cotidiano permanecer no Facebook, o que não é apenas uma questão de segurança.148 

Documentos produzidos em um ambiente tão específico quanto às redes sociais apresentam 

particularidades importantes. Como registrar essas particularidades em plataformas mais seguras e 

independentes? É possível recriar e preservar recursos como “curtidas” ou exibições baseadas em 

algoritmos em outros ambientes? 

O fato de vários desses projetos pertencerem a instituições consolidadas, por outro lado, 

ajudou a contornar esses dilemas. Clarissa Sommer afirmou que a urgência imposta pela pandemia 

ajudou a acelerar processos no núcleo do APERS.149 Como resultado, foram implementadas 

melhores políticas de arquivamento digital e a criação de repositórios digitais confiáveis. A coleção 

Testemunhos do Isolamento está sob a custódia do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro 

(AGCRJ). Da mesma forma, a coleção Memórias Covid-19 é protegida pelos servidores da 

Unicamp. Apenas dois dos projetos mencionados estão sob custódia privada, embora também 

estejam ligados à academia. São Relatos do cotidiano, estabelecido no Facebook, e Coronavírus nas 

favelas, gerenciado pela Fundação Wikipedia. Esses exemplos destacam, mais uma vez, a relevante 

participação dessas organizações no panorama arquivístico latino-americano. 

149 WEIMER, Rodrigo; SOMMER, Clarissa. História oral sobre a coleta arquivística da Covid-19 na América Latina: 
Documentando a experiência da COVID-19 no Rio Grande do Sul. Disponível em: 
https://redu.unicamp.br/dataset.xhtml?persistentId=doi%3A10.25824%2Fredu%2FEKIV4P. Acesso em: 25 nov. 2024. 

148 GAJANIGO, Paulo; SOUZA, Rogério. História oral sobre a coleta arquivística da Covid-19 no Brasil: Relatos do 
cotidiano durante a pandemia. Educar em Revista, Curitiba, v. 38, n. 1, p. 1-15, jan./jun. 2022. 

147 FICKERS, Andreas. Towards a New Digital Historicism? Doing History in the Age of Abundance. View: Journal of 
European Television History and Culture, 1 v. 1, p. 19-26, 2012. 
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Os líderes das iniciativas são praticamente unânimes em destacar a importância de manter 

vínculos profissionais interdisciplinares, tanto para a produção quanto para a preservação dos 

documentos. Como resultado, de acordo com Beatriz Kushnir, do AGCRJ, historiadores e 

arquivistas raramente impulsionam a produção de documentos, pois lhes faltam experiência e 

protocolos para fazê-lo; a história oral, que possui métodos mais consolidados, é uma exceção a 

essa regra. A preparação dos formulários pelo APERS contou com a ajuda de um linguista, 

conforme Sommer. Por outro lado, a base para Relatos do cotidiano estava mais próxima dos 

preceitos da antropologia e da sociologia do que da ciência arquivística ou história, de acordo com 

Gajanigo. 

Na gestão de arquivos digitais, a presença de profissionais de diferentes áreas também é de 

extrema relevância. Existem iniciativas de arquivamento digital que abordam aspectos da 

COVID-19 com uma perspectiva mais próxima da ciência da computação do que da história ou da 

ciência arquivística. Esse é o caso do DejaVù, vinculado ao Instituto de Computação da Unicamp.150 

Utilizando técnicas de coleta de dados nas redes sociais, mesmo antes da pandemia, os especialistas 

do projeto estavam aprimorando algoritmos para rastrear notícias falsas no Twitter. Após a 

COVID-19, essa iniciativa passou a focar na identificação da disseminação de notícias falsas sobre 

a doença, consolidando um repositório confiável e independente de tweets e aprimorando a 

preservação das evidências como material de pesquisa. Esse tipo de repositório tem o potencial de 

estreitar a relação dos arquivos e historiadores com a luta pela justiça. Afinal, evidências legais 

podem ser encaminhadas e podem contribuir para a criação de narrativas que atendam ao dever de 

memória contra crimes virtuais e falácias de influenciadores, em âmbito público e privado. A 

equipe do Dicionário de Favelas Marielle Franco conta com cientistas sociais, historiadores e 

técnicos de informática, que são essenciais para capacitar as comunidades a utilizarem ativamente 

as plataformas Wiki e DSpace. Omar Tomaz, do Observatório Covid-19, da Unicamp, enfatiza 

como os aspectos computacionais são essenciais à medida que o arquivo cresce. Como o 

Observatório Covid-19 permite contribuições em diferentes idiomas em todo o mundo, torna-se 

ainda mais crucial estabelecer metadados favoráveis e critérios organizacionais para navegar dentro 

dos arquivos. 

Desafios como esses são comuns no cenário da memória digital da COVID-19. 

Consequentemente, a interdisciplinaridade envolvida na criação e gestão de projetos brasileiros e 

latino-americanos é uma constante. A percepção consolidada das humanidades digitais e da história 

digital é confirmada: a interdisciplinaridade é de fato um aspecto central do ambiente digital. Como 

150 Centro de Humanidades Digitais. Interactive map: COVID-19 memorials in Brazil. Disponível em: 
https://chd.ifch.unicamp.br/en/node/71. Acesso em: 18 jan. 2024. 
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os arquivos digitais são o cerne dessas áreas, como sugerido por Arjun Sabharwal, é coerente 

caracterizá-los como fenômenos essencialmente interdisciplinares também.151 

 

Coleta nas multidões 

Embora no Brasil os projetos de memória digital sobre COVID-19 compartilhem um senso 

de colaboração, variam em escopo. Isso afeta diretamente a prática de curadoria e o caráter das 

coleções. Arquivos da Pandemia, por exemplo, tem um foco mais restrito, voltado para a memória 

institucional da Fiocruz, com ênfase nas equipes médicas e científicas - a linha de frente na luta 

contra o vírus - e também nas comunidades educacionais e nos habitantes próximos. Por outro lado, 

Testemunhos do Isolamento analisa registros da cidade do Rio de Janeiro, embora pessoas de outros 

locais também sejam bem-vindas para participar. Já a #MemóriaCovid-19, com o objetivo de atrair 

testemunhos de todo o mundo, busca não restringir seu escopo. 

Esses três projetos visam registrar memórias de diferentes estratos sociais. No entanto, os 

resultados observados até dezembro de 2020 apresentaram uma amostragem bastante restrita. Ana 

Carolina Maciel observa que das 260 contribuições enviadas para #MemóriaCovid-19, houve uma 

prevalência de mulheres e, ainda mais acentuadamente, de usuários com pós-graduação. Kushnir 

comenta que, no caso de Testemunhos do Isolamento, a maioria dos 230 depoimentos recebidos até 

então eram de mulheres com menos de 50 anos. Luciana Heymann, do Arquivos da Pandemia, 

destaca que a maioria dos colaboradores da comunidade da Fiocruz tem pelo menos nível de 

educação universitária. Portanto, o envolvimento das comunidades pobres que vivem nas 

proximidades da instituição é mínimo.152 

A possibilidade de construir colaborativamente arquivos por meio de ferramentas digitais é 

uma virtude, especialmente para eventos disruptivos e inesperados. Esse aspecto tem inspirado 

pesquisadores ligados à história pública, por exemplo. Apreciam grandemente o caráter 

democrático do crowdsourcing, afirmando que projetos que utilizam essa estratégia “assumem 

teórica e operacionalmente o conceito de autoridade compartilhada”.153 No entanto, a falta de 

diversidade razoável na composição social de arquivos baseados em crowdsourcing revela algumas 

limitações nessa estratégia. Conforme observado por Evgeny Morozov, quanto mais aceito ou em 

moda um conjunto comportamental mais ele tende a prevalecer sobre colaborações minoritárias ou 

153  NOIRET, Serge. Crowdsourcing and User Generated Content: The Raison d’Être of Digital Public History. In: 
NOIRET, Serge; ZAAGSMA, Gerben; TEBEAU, Mark (org.). Handbook Digital Public History. Boston: De Gruyter 
Oldenbourg, 2022. 

152  HEYMANN, Luciana; BORTOLOTTI, Bernardo. Arquivos da pandemia: memórias da comunidade Fiocruz. 
Possibilidades e desafios de um acervo colaborativo. In: MARINO, Ian Kisil; NICODEMO, Thiago Lima (org.). Por 
uma história da COVID-19. Vitória: Milfontes, 2022, p. 29-50. 

151 SABHARWAL, Arjun. Digital curation in the digital humanities. Waltham: Chandos Publishing, 2015. 
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excepcionais.154 Como resultado, Byung Chul-Han sugeriu que essas colaborações tendem a ser 

mais aditivas do que efetivamente criativas.155 Finalmente, deve-se considerar que o hábito de usar a 

internet e, especialmente, as condições infraestruturais de seu acesso acabam sendo determinantes 

para o nível social que efetivamente pode participar do crowdsourcing. Esse elemento é apontado 

por Carlos Gonçalves, coordenador do projeto Diários COVID-19 e morador da favela da Maré, no 

Rio de Janeiro: como se pode esperar a participação ativa dos habitantes da favela se muitos não 

têm acesso à internet?156 Nesse sentido, mesmo a criatividade que descreve os projetos de memória 

digital sobre a COVID-19 não supera a marcante insuficiência infraestrutural da digitalização 

arquivística na América Latina. 

O projeto Documentando a experiência Covid-19 no Rio Grande do Sul encontrou uma 

solução notável para lidar com esse dilema. Embora sua coordenação esteja concentrada no 

APERS, o projeto abrange 14 iniciativas no estado do Rio Grande do Sul que têm certa autonomia 

na coleta de depoimentos por meio de formulários. Ainda assim, uma análise dos estratos sociais 

com oportunidades limitadas de contribuir voluntariamente online, devido à sua rotina ou falta de 

acesso às ferramentas necessárias, levou ao desenvolvimento de uma linha adicional de ação. Essa 

última foi fundamentada na metodologia da história oral. De acordo com Rodeghero e Weimer, as 

iniciativas compreendidas no projeto estão divididas em grupos específicos, que realizam 

entrevistas de história oral com aqueles que têm dificuldade em contribuir, a fim de enriquecer a 

coleção.157 Como resultado, o projeto busca preencher as lacunas deixadas pelo crowdsourcing 

tradicional, à medida que consegue registrar depoimentos de idosos, analfabetos e pessoas em 

situação de rua. Essas vozes provavelmente seriam excluídas se a iniciativa fosse restrita à 

estratégia de formulário online. 

Por outro lado, outras iniciativas são especialmente dedicadas a registrar as memórias de 

setores marginalizados da sociedade. Esse é o caso do Coronavírus nas favelas. Com base em 

parcerias com movimentos sociais e líderes das favelas, esse arquivo inclui arrecadação de fundos, 

protocolos de prevenção, mapeamento de iniciativas, depoimentos, computação de dados 

independentes, chamadas para propostas e opções de contribuição financeira. Existem links para 

vários outros arquivos sobre a pandemia, como o Varal de Emoções, que surgiu da prática 

voluntária de dois moradores do complexo de favelas da Rocinha, e o Radar Covid-19, que realiza 

157 RODEGHERO, Carla; WEIMER, Rodrigo. Documentando a experiência da COVID-19 no Rio Grande do Sul: 
reflexões sobre entrevistas a distância e sobre a História Oral da pandemia. In: MARINO, Ian Kisil; NICODEMO, 
Thiago Lima (org.). Por uma história da COVID-19. Vitória: Milfontes, 2022, p. 229-246. 

156  CENTRO DE HUMANIDADES DIGITAIS-IFCH UNICAMP. Por um memorial da COVID-19. [S.l.: s.n.], 2020. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=9SqQ-LF7nuA. Acesso em: 12 set. 2023. 

155   HAN, Byung-Chul. In the Swarm. Cambridge: MIT Press, 2017. 
154  MOROZOV, Evgeny. To save everything, click here. New York: PublicAffairs, 2013. 
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uma coleta independente de dados sobre infecções, óbitos, taxa de ocupação hospitalar e sugestões 

de prevenção. Seguindo uma lógica de colaboração baseada na Wiki, o projeto até mesmo prevê a 

possibilidade de criar uma coleção colaborativa em rede de favelas em nível latino-americano, de 

acordo com Clara Polycarpo. Portanto, é fundamental garantir parcerias com movimentos sociais e 

oferecer treinamento de usuário em linguagem computacional; embora fácil de usar, este último 

reforça o caráter interdisciplinar do projeto. 

A abordagem global do Observatório Covid-19 também é notável. Ele faz chamadas 

internacionais para coletar testemunhos sobre a pandemia no Sul Global - incluindo imigrantes que 

vivem em países desenvolvidos. Embora tenha principalmente depoimentos brasileiros, o projeto 

busca alinhamento com o Centro de Estudos das Migrações Internacionais da Unicamp, conotando 

assim uma coleção de “memórias cosmopolitas”, de acordo com Tomaz. O projeto promove uma 

leitura global da pandemia que atravessa fronteiras nacionais, pois sua coleção possui centenas de 

testemunhos de locais como Angola, Guiné-Bissau, África do Sul, Serra Leoa, Tanzânia, Palestina, 

Haiti e República Dominicana. Dessa forma, ao lado da literatura sobre a história global, surge uma 

base para descrever personagens transnacionais prototípicos impostos pela COVID-19, como 

médicos na linha de frente, famílias de classe média em quarentena e trabalhadores precários que 

não têm condições de seguir as medidas sanitárias recomendadas. 

 

Acesso, transparência e os compromissos arquivísticos 

A urgência da pandemia de COVID-19 desafia as agências governamentais a lidar com a 

temporalidade dos arquivos em tempos de exceção. Por precaução, documentos geralmente 

considerados correntes e intermediários, portanto destinados a eliminação após contagem de prazo,  

podem ser considerados  permanentes ou históricos em termos de preservação. Da mesma forma, 

quando se trata de respostas de emergência a um evento traumático de interesse público, as agências 

governamentais são responsáveis por cumprir uma agenda de informações públicas, baseada em 

dados transparentes sobre a luta contra a pandemia, como o número de pessoas infectadas e mortes, 

leitos hospitalares disponíveis e relatórios contábeis com despesas públicas relacionadas à 

COVID-19. Esse problema é enfrentado por instituições estatais e especialmente por arquivos 

públicos em todo o mundo.158 No entanto, suas implicações historiográficas carecem de discussão. 

O foco está direcionado principalmente para iniciativas de memória, como as mencionadas 

anteriormente. Essa seleção analítica é possivelmente o resultado de uma política global de 

158  BIRMAN, Joel. O trauma na pandemia do Coronavírus. Rio de Janeiro: José Olympio, 2020. DEMERTZIS, 
Nicolas; EYERMAN, Ron. Covid-19 as cultural trauma. American Journal of Cultural Sociology, v. 8, n. 3, p. 428–450, 
2020. 
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memória que, desde 1980, segundo Andreas Huyssen, privilegiou depoimentos individuais como a 

principal pista para compreender e superar unanimemente eventos traumáticos.159 

Se esse foi o caso com o Holocausto, a Ditadura Militar na Argentina e os ataques de 11 de 

setembro (este último inclusive teve uma forte presença no ambiente digital), o mesmo pode ser 

esperado para a pandemia. No entanto, como mencionado anteriormente, as estratégias baseadas em 

crowdsourcing, que tendem a supervalorizar depoimentos individuais traumáticos, têm algumas 

limitações. Além disso, a pandemia não é exatamente como uma guerra ou ditadura, como afirmam 

Gajanigo e Souza. Não há inimigos claros para apontar nem lições imediatas a tirar dos 

depoimentos, pois eles tendem a apresentar reflexões sobre a vida cotidiana em isolamento. Como 

se trata de saúde pública, uma massa de documentos com potencial historiográfico importante deve 

abranger registros governamentais. Afinal, podem conter evidências de boa ou má gestão, que são 

de interesse público. Nesse sentido, é importante que a apreciação da memória digital da COVID-19 

na América Latina, assim como em todo o mundo, inclua investigar como as agências 

governamentais, especialmente os arquivos públicos, lidaram com o arquivamento e a divulgação 

de dados durante a pandemia. No entanto, essa análise ainda é significativamente hesitante entre os 

historiadores, razão pela qual este artigo pode apenas apresentar algumas afirmações iniciais sobre o 

assunto. 

A transparência das informações públicas no Brasil está prevista na Constituição Federal de 

1988. No entanto, um marco importante nesse sentido foi a Lei de Acesso à Informação de 2011 

(LAI), que visava “trazer mais transparência ao Governo e fornecer aos cidadãos informações de 

caráter público, instituindo deveres, prazos e procedimentos para a divulgação de dados”. A 

principal diretriz que rege a divulgação de informações, de acordo com o Ministério da Justiça, é a 

publicidade e a transparência da informação são a regra; o sigilo é a exceção. Portanto, uma 

informação sob a custódia do Governo sempre é pública; o acesso a essa informação deve ser 

restrito apenas em casos específicos e por um período comprovado. 

A LAI estabelece que qualquer cidadão brasileiro tem direito de solicitar acesso a dados 

eventualmente não divulgados de acordo com critérios legais. Dessa forma, por exemplo, 

documentos anteriormente confidenciais do período da Ditadura Militar no Brasil (1964-1985) 

foram significativamente disponibilizados ao público. No entanto, nos primeiros meses da 

pandemia de COVID-19, prazos de resposta a demandas individuais foram relaxados, devido à 

quarentena dos servidores públicos. Como resultado, um dos principais problemas em relação ao 

acesso à informação por meio de demandas individuais, ou seja, a individualização das solicitações 

159  HUYSSEN, Andreas. Present Pasts. Redwood City: Stanford University Press, 2003. 
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de dados e a demora na revisão das demandas, foi agravado. Essa situação acarretou à fragmentação 

de dados, sobre pessoas infectadas e taxa de ocupação hospitalar, por exemplo, justamente quando a 

velocidade e a consistência são mais necessárias. 

Devido a limitações legais, boa parte do monitoramento dos dados públicos divulgados 

sobre a COVID-19 tem sido realizado por organizações da sociedade civil, como a Open 

Knowledge mencionada anteriormente. De acordo com Fernanda Capagnucci, diretora executiva da 

organização, nos primeiros meses da pandemia no Brasil, a divulgação de dados públicos foi 

precária.160 Não havia dados detalhados, muito menos divulgação ampla sistematizada. Esse cenário 

levou a um sentimento de desconfiança e incerteza. Em paralelo ao projeto mencionado 

anteriormente de um repositório independente de dados, a Open Knowledge trabalhou na criação de 

um ranking em relação à divulgação de dados. Este último comparava programas destinados a 

divulgar informações sobre a pandemia entre os estados brasileiros. O Índice de Transparência 

COVID-19 consolidou uma série de parâmetros que se tornaram diretrizes importantes para 

gestores públicos, que se engajaram em uma espécie de “competição virtuosa”. Além disso, 

tornou-se muito mais fácil comparar objetivamente os estados. Capagnucci destaca que, em março 

de 2020, a maioria dos estados brasileiros não atendeu satisfatoriamente aos requisitos de 

transparência, enquanto em agosto todos foram considerados pelo menos “bons” pela organização. 

Isso não significa que não houvesse mais desafios. A falta total de padrões nacionais para a 

divulgação de dados em diários oficiais ainda era recorrente. 

Elementos semelhantes podem ser observados em índices elaborados pela Transparência 

Internacional, como afirmou Capagnucci.161 Concentram-se nos gastos públicos durante a pandemia 

e mostram um compromisso crescente das agências governamentais com a divulgação de dados, 

mesmo que isso não tenha ocorrido sem pressão e envolvesse problemas persistentes em relação à 

consistência e exibição das informações. É importante destacar que, assim como nas iniciativas de 

memória informal, a pandemia catalisou a necessidade de políticas digitais eficazes, o que não é 

uma realidade para a maioria das agências governamentais brasileiras. Dessa forma, dada a natureza 

de interesse público dessas informações, é curioso que organizações privadas especializadas, como 

a Open Knowledge e a Transparência Internacional, tenham desempenhado um papel tão importante 

tanto em lobbies quanto em políticas públicas para a transparência de dados. De fato, o site da Open 

Knowledge reconhece seu papel em orientar gestores públicos e até mesmo fornece uma ferramenta 

de acesso rápido que pergunta: “Gestor: você precisa de ajuda para divulgar dados? - clique aqui”. 

161 Ibid.  
160 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, op. cit., 2021. 
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Além de permitir uma avaliação imediata da luta contra a COVID-19, tais dados consistem 

em importantes registros históricos. Tornam possível estabelecer marcos cronológicos para a 

pandemia e identificar variáveis e agentes responsáveis pela tragédia observada no Brasil. O país 

possui a sexta maior população do mundo, mas ocupou o segundo lugar em número absoluto de 

mortes pela pandemia em junho de 2021. Portanto, os arquivos históricos públicos têm a importante 

missão de estabelecer políticas para a gestão de documentos digitais, garantindo não apenas a 

divulgação, mas também a custódia efetiva dos dados mais importantes. Nesse sentido, é importante 

destacar a recomendação da UNESCO para a salvaguarda de documentos sobre a pandemia: o 

Programa Memória do Mundo (MoW). Ele busca “transformar a pandemia em uma oportunidade 

para alavancar recursos culturais” em todo o mundo. Dessa forma, esse evento pandêmico pode ser 

pensado como um meio de catalisar os esforços para aumentar o apoio ao patrimônio documental, 

especialmente no que diz respeito aos nascidos-digital. Documentos salvaguardados em arquivos 

públicos fornecem uma perspectiva histórica de como os governos, cidadãos e a comunidade 

internacional lidaram com a pandemia. Isso inclui o dever de memória, ou seja, o dever de prestar 

contas no futuro perante a sociedade, as famílias das vítimas e muitos outros. Documentos de 

propriedade do estado ainda são uma fonte privilegiada para garantir uma política justa de memória 

e restituição, como foi o caso de tantos outros eventos, como o nazismo e as ditaduras na América 

Latina, entre outros. 

Alguns arquivos públicos brasileiros, como o APERS e o Arquivo Público do Estado de São 

Paulo (APESP), têm desenvolvido medidas para declarar o interesse histórico na preservação das 

cadeias documentais relacionadas à pandemia e, assim, proibir sua eliminação. Deve-se destacar 

que, de acordo com a legislação brasileira, documentos considerados históricos não podem, de 

forma alguma, ser eliminados. Portanto, o trabalho dos arquivos públicos consiste em mapear os 

principais produtores de informações relevantes e avaliar sua relevância histórica. Dessa forma, eles 

pretendem impedir a eliminação desses dados. Em relação à documentação derivada da pandemia, o 

APERS declarou que “sua proteção é responsabilidade do Estado devido ao seu valor 

administrativo, histórico, de interesse público e social, uma vez que a destruição indiscriminada de 

documentos pode causar danos irreparáveis ao governo e à história”. Na prática, foi estabelecido um 

“novo recorte cronológico, de 1º de janeiro de 2020 a uma data final ainda a ser definida” dentro do 

arquivo com o objetivo de “preservar todos os documentos produzidos e recebidos ao longo desse 

período, sejam eles físicos, eletrônicos, digitais e/ou born-digital”. 

A mesma percepção foi observada no APESP, onde foram propostos protocolos de 

salvaguarda para documentos nato-digitais produzidos em sistemas de gestão governamental, como 

o Projeto São Paulo Sem Papel, e também para documentos impressos comuns. Esses documentos 
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incluem ações de comunicação e campanhas institucionais; contratos emergenciais; documentos 

técnicos; estatísticas sobre servidores afetados pela pandemia; gastos com o combate à COVID-19 e 

seus efeitos; solicitações de acesso a informações sobre a pandemia; planos, programas e projetos; 

políticas públicas; prontuários médicos de pacientes afetados pelo novo coronavírus; registros de 

doações recebidas; registros de transferência de recursos do governo federal; termos de cooperação 

e acordos, entre outros. Além disso, são notáveis os comitês e centros estaduais existentes para o 

gerenciamento de crises e contingências. Foram concebidos exclusivamente para enfrentar a 

pandemia e estão mais suscetíveis à perda ou eliminação devido ao seu caráter efêmero. Os 

arquivos têm trabalhado na catalogação simplificada dessa documentação, criando etiquetas 

simplificadas, como “COVID-19”, para os sistemas de gestão de documentos nato digitais e 

divulgando-os no Portal da Transparência. 
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Arquivamento digital, Estado e Sociedade: as Fake news e a pandemia de COVID-19 

Os capítulos anteriores, a partir das discussões sobre a categoria “arquivos digitais 

informais”, abriram diversos caminhos para se discutir a transformação digital e a produção de 

arquivos e história no mundo contemporâneo. Uma direção importante que se abriu diz respeito à 

relação entre Estado e sociedade civil no que toca às expectativas, responsabilidades e poderes 

envolvidos na criação de arquivos. A partir do estudo de arquivos digitais informais brasileiros na 

internet, notou-se como tal fenômeno incorpora um deslocamento no poder de coletar, reunir, 

organizar e conceder acesso a documentos digitais ou digitalizados. No lugar da formalidade dos 

arquivos públicos ou dos arquivos pessoais, emerge a informalidade das páginas de internet, de 

blogs, de perfis de redes sociais. No lugar de instâncias da administração estatal ou de acadêmicos, 

entram em cena pessoas comuns, alguns sendo inclusive agentes historicamente marginalizados. 

Esse deslocamento foi explorado pelos seus riscos, em especial no que se refere à preservação, mas 

também quanto às suas potencialidades. Precisamente, trata-se da possibilidade de inclusão de 

agentes e temas marginalizados na memória arquivística coletiva. 

Ao discutir o arquivamento da pandemia de COVID-19, avançou-se para um 

questionamento mais profundo sobre o que significa esse deslocamento de arquivamento, em 

especial ao pensar sobre a responsabilidade de acesso à informação e reparação. Os méritos do 

arquivamento digital informal também existem no caso da pandemia, é claro, como mostram muitas 

coleções que registram aspectos da vida de populações periféricas que ficaram à margem da atuação 

estatal durante o catastrófico evento em questão. Ainda assim, refletindo sobre o papel do arquivo 

moderno como instância de guarda e de autoridade, refletiu-se sobre o que a efemeridade da 

informação digital significa ao se tratar de um evento que gerou mortes e sofrimento em escala 

coletiva. A precariedade da atuação do Estado em relação à sociedade civil, somada à precariedade 

dos próprios arquivos informais no que tange à preservação, parametrização de metadados e 

acessibilidade, causam preocupação sobre o sentido público dessa documentação pandêmica que, 

no limite, é de interesse público. 

O caso da pandemia é simbólico, na verdade, de um problema mais amplo, o qual será 

aprofundado neste presente capítulo: como a redefinição dos papéis do Estado e da sociedade civil 

no campo do arquivamento digital podem ser interpretados? Para conduzir essa reflexão, será 

discutida uma candente questão no campo da informação, do direito e da história: as fake news. 

Inicialmente, será argumentado porque tal termo faz sentido de ser discutido no campo da história e 
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dos arquivos. Em seguida, revisar-se-á a discussão acadêmica sobre o assunto, seguidamente de um 

estudo empírico sobre o combate à fake news no contexto da pandemia de COVID-19. Por fim, 

serão retomadas as questões relativas aos papéis do Estado e da sociedade civil no que tange o 

arquivamento digital, apontando para as responsabilidades e os encaminhamentos teóricos e 

metodológicos mais apropriados para compreender as fake news no meio historiográfico. 

 

Fake news, história e arquivos 

A conhecida afirmação do historiador Roy Rosenzweig de que vivemos no limiar da 

abundância e escassez na preservação de documentos históricos em meio digital é amplamente 

conhecida pelos estudiosos digitais.162 Por um lado, nunca antes na história tivemos a capacidade de 

armazenar e preservar tantos documentos de forma tão fácil e acessível. Com apenas um clique, 

podemos salvar centenas de páginas em nossos computadores pessoais ou na genericamente 

chamada “nuvem”, sem a necessidade de arrumar espaço seguro para armazenar pilhas 

intermináveis de documentos impressos em nossas casas. No entanto, por outro lado, observadores 

mais atentos, como o próprio Rosenzweig, apontam para a falta de controle que temos sobre a 

preservação desses documentos e memórias no ambiente digital. Ao abrir uma foto em nosso 

computador ou celular, simplesmente realizamos um clique que envia informações específicas para 

os dispositivos mostrarem o conteúdo desejado. No entanto, pouco sabemos sobre a natureza dessas 

informações e até mesmo sobre as diferenças exatas entre os formatos de imagem, como .jpeg ou 

.png, por exemplo. Apesar de parecermos estar vendo exatamente a mesma imagem com os nossos 

olhos, a verdade é que existe uma complexidade tecnológica por trás dessa visualização.163 

Um dos aspectos marcantes das tecnologias é a sua constante evolução, que se reflete tanto 

nas solicitações frequentes de atualizações de softwares quanto nos lançamentos regulares de novos 

e empolgantes dispositivos. Repentinamente, formatos de muitos arquivos digitais podem se tornar 

obsoletos, dificultando significativamente o acesso a eles. Além disso, a maioria dos recursos 

digitais utilizados diariamente pertencem a empresas privadas que não têm como objetivo principal 

atuar como arquivos, mas acabam assumindo essa função devido às suas utilidades principais, como 

a escrita de textos ou o compartilhamento de fotos em espaços virtuais. Para a maioria das pessoas, 

a dependência da eficiência e boa vontade dessas empresas para preservar e disponibilizar acesso 

163 MOSS, Michael. Opening Pandora’s Box: What is an Archive in the Digital Environment? In: CRAVEN, Louise 
(org.). What are Archives? London: Routledge, 2016, p. 71–87. MANOVICH, Lev, op. cit., 2001.  

162 ROSENZWEIG, Roy, op. cit., 2011.  
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aos nossos próprios documentos é praticamente total. Esses aspectos reforçam o desafio constante 

de manter a preservação digital atualizada e compatível com as novas tecnologias emergentes.164 

Como se tem discutido até aqui, é de extrema importância tomar decisões sobre o que deve 

ou não ser preservado. Até mesmo o caso dos arquivos informais digitais ilustra essa questão, já que 

não mapeados, representam escolhas diretas sobre o arquivar e o descartar. É no caso de arquivos 

públicos, entretanto, que a relevância social da preservação documental tem contornos mais 

definidos, já que essa escolha deve ser orientada pelo sentido público de cada objeto, levando em 

consideração se algo afeta a sociedade ou um indivíduo com representatividade coletiva. Quando 

isso ocorre, trata-se de um artefato de interesse público e, portanto, deve ser arquivado. Isso 

remonta ao arquivo como lugar de guarda e autoridade responsável pela comprovação de direitos, o 

que está tanto na figuração do arconte descrito por Derrida165 quanto na descrição da arquivística 

moderna de Schellenberg, por exemplo.166  

Na verdade, foi a função comprobatória de documentações sobre violações de direitos 

humanos que moldou a atual compreensão da importância da preservação e do acesso a documentos 

sensíveis.167 Essa história remonta ao Tribunal de Nuremberg e se estende até a formulação de 

diretrizes internacionais pela Unesco e outros órgãos multilaterais a partir dos anos 1990, 

influenciadas pelos processos de estabelecimento de justiças de transição em países recém-saídos de 

regimes ditatoriais, por exemplo.168 De acordo com Antonio Quintana, autor do relatório “Políticas 

arquivísticas para a defesa dos direitos humanos” pelo Conselho Internacional de Arquivos (2009), 

a ausência de documentos limita a capacidade de escolha e dificulta o trabalho hipotético que 

deveria ser realizado pelas instituições de justiça de transição.169 Portanto, os documentos que 

testemunham a violação de direitos humanos devem ser preservados e, pelo menos, as políticas 

imediatas em relação aos arquivos devem ser elaboradas para alcançar esse objetivo. 

Levando em conta as considerações feitas acima acerca dos arquivos digitais, como 

devemos pensar sobre as chamadas fake news? Em primeiro lugar, é importante ressaltar que o 

próprio conceito é objeto de disputas tanto teóricas quanto jurídicas. O termo “fake news” começou 

a ser utilizado em países de língua inglesa no século XIX para se referir a notícias fabricadas e 

169 QUINTANA, Antonio González. Políticas arquivísticas para a defesa dos direitos humanos. Revista do Arquivo, São 
Paulo, Ano II, n. 5, p. 10-23, out. 2017. 

168 MARTINS, Marcelo Thadeu Quitanilha. Arquivos e documentos reveladores de crimes contra a humanidade. Revista 
do Arquivo, v. 1, n. 2, p. 1–11, 2016. 

167  IACOVINO, Livia. Os arquivos como arsenais de responsabilidade. In: EASTWOOD, Terry; MACNEIL, Heather 
(org.). Correntes Atuais do Pensamento Arquivístico. Belo Horizonte: UFMG, 2016, p. 261-302. 

166  SCHELLENBERG, Theodore Roosevelt. Arquivos modernos. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 
165 DERRIDA, Jacques, op. cit., 2017. 
164  HAWKINS, Donald T. (org.). Personal archiving. Medford: Information Today, Inc, 2013. 
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falsas divulgadas pelos meios de comunicação de massa.170 Sua popularização no século XXI 

ultrapassou os veículos de jornalismo. No âmbito jurídico, as fake news são compreendidas de 

forma mais restrita, destacando seu sentido político e intencionado. Já no contexto público e no 

cotidiano, as fake news se referem genericamente a rumores, boatos e notícias mentirosas que 

circulam na internet.171 Para os propósitos deste texto, essa ampla compreensão de sentidos não é 

um obstáculo, desde que se esclareça que se trata de um fenômeno praticamente inseparável do 

meio digital. 

De acordo com Seoyong e Sunhee Kim, é possível observar três tendências no campo de 

estudos sobre fake news.172 A primeira concentra-se no conteúdo, buscando identificar padrões e 

categorizar os diferentes tipos de fake news, procurando discernir entre erros ou intenções 

maliciosas na criação de determinado boato. Uma segunda linha de estudos está centrada no 

impacto, mapeando a circulação das informações no meio digital. A terceira linha de estudos 

dedica-se a investigar as circunstâncias que favorecem a propagação das fake news, tanto em 

relação à sua origem quanto ao seu consumo. 

Os resultados dessas tendências de pesquisa são extremamente importantes, pois permitem 

uma atuação direcionada na prevenção e na identificação de fatores externos aos próprios rumores 

que interferem em sua disseminação. Por exemplo, é notável que países com menor PIB per capita 

apresentam uma maior taxa de crença em fake news, indicando uma correlação entre desigualdade e 

o impacto das notícias falsas. Por fim, é o mapeamento do conteúdo, da disseminação e dos 

resultados das fake news que permite afirmar com clareza que elas possuem um impacto direto e 

negativo na prevenção da COVID-19.173 

Corrie Commisso reitera que os rumores, boatos, enganos e notícias enganosas não são algo 

novo no mundo digital, mas sim temas que são amplamente catalisados pelas plataformas de 

compartilhamento online.174 O crescente aumento de estudos sobre o assunto é resultado da 

inquietação de pensadores de diversas áreas em busca de uma melhor compreensão desse 

fenômeno. No entanto, Comisso ressalta que enquanto jornalistas, políticos, estudiosos de mídia e 

174 COMMISSO, Corrie. The Post-Truth Archive: Considerations for Archiving Context in Fake News Repositories. 
Preservation, Digital Technology & Culture, v. 46, n. 3, p. 99–102, 2017. 

173 MARINO, Ian Kisil; NICODEMO, Thiago Lima. Fake News and digital archives based on the experience of 
COVID-19. Práticas da História, n. 14, p. 117–149, 2022. 

172 KIM, Seoyong; KIM, Sunhee. The Crisis of Public Health and Infodemic: Analyzing Belief Structure of Fake News 
about COVID-19 Pandemic. Sustainability, v. 12, n. 23, p. 9904, 2020. 

171 KIM, Seoyong; KIM, Sunhee. The Crisis of Public Health and Infodemic: Analyzing Belief Structure of Fake News 
about COVID-19 Pandemic. Sustainability, v. 12, n. 23, p. 9904, 2020. COMMISSO, Corrie, The Post-Truth Archive: 
Considerations for Archiving Context in Fake News Repositories. Preservation, Digital Technology & Culture, v. 46, 
n. 3, p. 99–102, 2017. 

170 FALCÃO, Paula; SOUZA, Aline Batista de. Pandemia de desinformação: as fake news no contexto da Covid-19 no 
Brasil. Revista Eletrônica de Comunicação, Informação e Inovação em Saúde (RECIIS), v. 15, n. 1, p. 55–71, 2021. 
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comunicadores têm procurado entender as causas, conteúdos e formas de combater e conter as fake 

news, os arquivistas - e devemos acrescentar, os historiadores - deveriam estar pensando em como 

arquivar essas evidências, dado o impacto relevante desse material na esfera pública global. 

Considerando esse ponto, a questão de empresas de tecnologia terem iniciado uma luta 

contra informações falsas através da exclusão de evidências merece uma discussão mais 

aprofundada: é precipitado aderir à narrativa – feita pelas próprias empresas – de que essa exclusão 

é um sinal de uma busca pela verdade e responsabilidade para com a esclarecimento e justiça. A 

atuação das empresas de tecnologia no combate às fake news, por meio da exclusão de conteúdo e 

perfis, é conhecida como “desplataformização”, que consiste basicamente na remoção de 

determinadas postagens ou perfis de uma plataforma.175 Embora essa prática tenha surgido nas 

primeiras redes sociais, nota-se uma maior sistematização dos parâmetros para desplataformização a 

partir da década de 2010, não se limitando apenas às fake news, mas também se direcionando, 

muitas vezes principalmente, a casos de promoção de discursos de ódio, pedofilia, violência, 

racismo e outros crimes.176 

No caso do YouTube, por exemplo, a partir de 2013, iniciou-se um processo mais amplo de 

monitoramento algorítmico de fake news com fins punitivos, resultando na desplataformização de 

diversos vídeos e páginas em casos graves. O objetivo dessa política é simples: impedir a atuação 

de agentes cujo comportamento é considerado prejudicial à sociedade. O resultado, muitas vezes, é 

positivo, uma vez que restringe a capacidade de divulgação desses temas sensíveis a um público 

mais amplo.177 

No entanto, é possível fazer críticas válidas à desplataformização, que são relevantes para 

reforçar o argumento de que apagar informações falsas e perfis não é suficiente. Estudos recentes 

demonstraram que, embora a desplataformização tenha o efeito de restringir a disseminação dos 

conteúdos excluídos, os agentes responsáveis ainda estão ativos na internet e tendem a migrar para 

plataformas menos restritas, onde o teor de radicalidade das fake news ou mensagens violentas 

tende a aumentar, como ocorre em redes sociais alternativas como Gab, Bitchute, Rumble, Parler e 

Telegram, por exemplo.178 Também é questionado se o principal interesse das grandes plataformas 

com a desplataformização não é tanto protegerem a si mesmas de possíveis problemas judiciais ou 

de imagem, mas efetivamente combater as fake news. Há uma descontinuidade na 

178 ALI, Shiza; et al. Understanding the Effect of Deplatforming on Social Networks. 13th ACM Web Science 
Conference 2021, p. 187–195, 2021. 

177 GUO, Eileen. Deplatforming Trump will work, even if it won’t solve everything. MIT Technology Review, 8 jan. 
2021. Disponível em: https://www.technologyreview.com/2021/01/08/1015956/twitter-bans-trump-deplatforming/. 
Acesso em: 2 jul. 2024. 

176 GILLESPIE, Tarleton, The politics of ‘platforms’. New Media & Society, v. 12, n. 3, p. 347–364, 2010. 

175 DE KEULENAAR, Emillie; BURTON, Anthony; KISJES, Ivan, Deplatforming, demotion and folk theories of Big 
Tech persecution. Fronteiras - estudos midiáticos, v. 23, p. 118–139, 2021. 
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desplataformização, que tende a privilegiar casos mais visíveis na esfera pública, permitindo a 

permanência de outros conteúdos similares.  

O caso das postagens de Bolsonaro no Twitter e YouTube é um bom exemplo. Após a 

exclusão de alguns tweets do presidente, outro vídeo praticamente idêntico de uma aglomeração em 

Ceilândia (DF) permaneceu no Twitter. No YouTube, muitos vídeos com informações falsas sobre a 

COVID-19 estão disponíveis, tanto no perfil de Bolsonaro como em outros. Além disso, a exclusão 

ocorre sempre após a publicação, e, portanto, após a possibilidade de divulgação. Por exemplo, os 

15 vídeos removidos pelo YouTube em julho de 2021 já contavam com mais de 3,3 milhões de 

visualizações quando foram excluídos.179 

Ao excluir esses vídeos e tweets, com o intuito de lidar apenas com a situação presente, não 

apenas falhamos em cumprir adequadamente essa missão, como também apagamos evidências 

cruciais da pandemia, que revelam o que foi dito, quando e por quem. A urgência em combater o 

novo coronavírus e seus desdobramentos nos faz refletir sobre o presente e o futuro: o número de 

infectados, a disponibilidade de leitos e UTI, os protocolos de ação e as informações disseminadas. 

A supressão de notícias falsas surge de uma perspectiva limitada, que está sempre alguns passos 

atrás da doença e, portanto, necessita de regulamentações urgentes para evitar qualquer agravante 

para essa tragédia. No entanto, a ânsia por eliminar rumores, equívocos e mentiras é uma faca de 

dois gumes.180 

Por um lado, tal ação é justificada por uma retórica difícil de ser criticada per se: quanto 

menos informações prejudiciais à vida circularem, melhor. Por outro lado, a exclusão dessas 

construções do domínio público também apaga evidências históricas e, consequentemente, 

informações relevantes sobre o conteúdo das desinformações e, principalmente, sobre aqueles que 

são responsáveis por sua criação e disseminação. Além disso, não são apenas as redes sociais que 

apagam informações quando lhes convém: somente em 2019, um grupo composto por Bolsonaro, 

seus filhos e 11 ministros apagou mais de 700 postagens no Twitter.181  Independente do motivo para 

as exclusões, trata-se de evidências históricas que foram perdidas. Mesmo que se argumente que se 

trata de perfis pessoais e que a decisão sobre manter ou não esses dados online cabe aos titulares, 

181 LIMA, Rafaela; MARCHESINI, Lucas. Li o que você apagou: os tweets deletados da gestão Bolsonaro. Metrópoles, 
10 mar. 2020. Disponível em: 
https://www.metropoles.com/brasil/li-o-que-voce-apagou-os-tweets-deletados-da-gestao-bolsonaro. Acesso em: 2 jul. 
2024. 

180 Quase um ano depois de excluir as primeiras postagens de Bolsonaro, o Twitter lançava o programa de denúncias 
Birdwatch e, em agosto de 2021, anunciava uma parceria com a Associated Press e a Reuters para melhorar sua 
campanha contra a desinformação. A implementação de medidas desse tipo também ocorreu em empresas como 
Facebook e Google. 

179 RIBEIRO, Amanda; ELY, Débora; BARBOSA, João. Vídeos de Bolsonaro apagados pelo YouTube reuniam mais de 
3,3 milhões de visualizações. Aos Fatos, 2021. Disponível em: https://aosfatos.org. 
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essas postagens documentam ações de figuras públicas, cujo conteúdo impacta a sociedade.182 O 

caso do presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, exemplifica esse aspecto: de acordo com o 

“Ato de Registros Presidenciais” de 1978, os tweets de Trump foram considerados itens de interesse 

público,183 devido à centralidade que suas postagens nas redes sociais ocupavam nas atividades 

presidenciais, um cenário semelhante ao uso das redes sociais por Bolsonaro, seus filhos e ministros 

durante seus mandatos. 

Ações punitivas e a restrição da atividade de perfis envolvidos na disseminação massiva 

dessas notícias têm como objetivo evitar ações maliciosas antes mesmo que ocorram. Não é à toa 

que aqueles que se beneficiam dessas mentiras se opõem a esse tipo de medida cautelar, como fez o 

próprio Bolsonaro com a “Medida Provisória (MP) das fake news”, assinada um dia antes do 

controverso 7 de setembro de 2021, uma efeméride da independência brasileira aguardada com 

ansiedade pelas forças antidemocráticas do país. Sem dúvida, é necessário insistirmos na prevenção 

- campanhas como as da Unesco (#ThinkBeforeClicking, #ThinkBeforeSharing e 

#ShareKnowledge) ilustram a necessidade desse engajamento. No entanto, após circularem pelas 

redes, as fake news devem ser consideradas mais do que meros dados imediatos, mas sim evidências 

relevantes de um tempo histórico. Sem elas, as tentativas de responsabilização pelos responsáveis 

por uma das maiores catástrofes globais da história ficarão perigosamente limitadas.184 

 

As Fake news para as humanidades digitais e a história digital 

O estudo das fake news, de seu arquivamento e da atuação de historiadores e humanistas no 

meio digital evoca alguns níveis de debates importantes. É válido retomar brevemente tais diálogos, 

como forma de enfatizar o lugar deste tema com relação aos discutidos nos outros capítulos da tese. 

Em um primeiro plano, evoca-se a problemática do arquivo como objeto de reflexão historiográfica, 

o que remete a uma espécie de “archival turn” pelo qual os estudos históricos passaram no decorrer 

dos anos 1980.185 Determinando situações de pesquisa, o arquivo demanda investigações mais 

aprofundadas sobre as suas características infraestruturais – titularidade, critérios arquivísticos, 

185 NAEEM, Salman Bin; BHATTI, Rubina; KHAN, Aqsa, An exploration of how fake news is taking over social media 
and putting public health at risk. Health Information and Libraries Journal, v. 38, n. 2, p. 143–149, 2021. 

184 TREISMAN, Rachel. As President Trump Tweets And Deletes, The Historical Record Takes Shape. NPR, 2019. 
Disponível em: https://www.npr.org. Acesso em 22 de dez. de 2024.  

183 UNITED STATES OF AMERICA’S NATIONAL ARCHIVES, § 2203. Management and Custody of Presidential 
Records. 

182 Ademais, o apagamento de evidências documentais de possíveis crimes não é algo novo, como lembra Martins ao 
apontar a destruição de massas documentais por oficiais nazistas durante a Segunda Guerra Mundial. MARTINS, 
Marcelo Thadeu Quintanilha. Arquivos e documentos reveladores de crimes contra a humanidade. Revista do Arquivo, 
n. 2, 2016. Ver também o excelente trecho sobre a damnation memoriae em MENESES, Ulpiano Toledo Bezerra de. A 
História, cativa da memória? Para um mapeamento da memória no campo das ciências sociais. Revista do Instituto de 
Estudos Brasileiros, n. 34, 1992, p. 17. 
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formas de conservação e acesso. Porém, retomando o mais importante ponto já discutido com maior 

rigor em capítulos anteriores, o arquivo começa a ser observado não somente como instituição de 

guarda, mas como um ato de poder – no esteio do pensamento de Foucault e Derrida.186 Arquivar é 

arbitrar sobre a preservação ou o descarte de potenciais fontes de pesquisa e, portanto, sobre a 

viabilização do conhecimento histórico. 

As questões relacionadas às humanidades digitais e história digital são pertinentes quando se 

contempla os vestígios digitais da COVID-19, uma vez que esses documentos têm se mostrado 

fundamentais para os estudos históricos futuros. De fato, desde meados de 2020, existe um extenso 

panorama global de arquivamento digital da COVID-19 em andamento. Nesse sentido, não se trata 

apenas de substratos relacionados à pandemia, mas também de indicadores dos desafios envolvidos 

no uso de fontes digitais em diversos aspectos da vida contemporânea, em escala global. 

Retomando a discussão crítica pós-colonial sobre a predominância de narrativas 

eurocêntricas, a existência de uma comunidade periférica global implica no compartilhamento de 

histórias e realidades cujas narrativas, muitas vezes, ainda não foram completamente desenvolvidas. 

Observar os arquivos, nesse sentido, significa indagar sobre as condições infraestruturais para a 

mobilização de pesquisas nesse campo, e também reforçar a importância de uma abordagem 

transnacional e crítica.187 

Quanto às fake news, o monitoramento da situação no Brasil é um indicativo da urgência de 

reavaliar os parâmetros das humanidades digitais e do engajamento na busca por justiça em escala 

global no século XXI. A preservação dessas mentiras é fundamental para responsabilizar os 

impactos causados por elas, além de permitir a punição de seus autores e divulgadores. Em lives 

excluídas pelo YouTube, por exemplo, encontram-se algumas das mais contundentes provas da 

tentativa de disseminação de um suposto “tratamento precoce” contra a COVID-19 por parte de 

Bolsonaro. É importante ressaltar que a criação e disseminação de fake news não podem ser 

completamente atribuídas ao presidente, uma vez que se trata de um problema que ultrapassa as 

fronteiras nacionais e envolve diversos agentes. No entanto, Leonardo Nascimento e colaboradores 

destacam que as redes sociais atuam como plataformas para a construção de percepções sociais que 

facilitam o apoio a políticas públicas que têm se mostrado prejudiciais à população.188 

188 NASCIMENTO, Leonardo, et al. Poder oracular e ecossistemas digitais de comunicação: a produção de zonas de 
ignorância durante a pandemia de Covid-19 no Brasil. Fronteiras - Estudos Midiáticos, v. 23, p. 190–206, 2021. 

187 SANTOS, Pedro Afonso Cristovão dos; PEREIRA, Mateus Henrique de Faria; NICODEMO, Thiago Lima. “Por 
onde deve começar-se a história do Brasil?”: eurocentrismo, historiografia e o Antropoceno. Topoi, v. 23, n. 49, p. 
70–93, 2022. 

186 FOUCAULT, Michel. The Archaeology of Knowledge. New York: Knopf Doubleday Publishing Group, 2012; 
DERRIDA, Jacques. Archive Fever: A Freudian Impression. Chicago: University of Chicago Press, 1996. 
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Ao analisar especificamente a circulação de fake news em grupos do aplicativo Telegram, os 

autores destacam a importância da palavra de uma liderança para a sedimentação de determinadas 

notícias falsas, papel que, de acordo com uma ampla pesquisa realizada pelos autores, foi exercido 

por Bolsonaro. Os tweets, lives e discursos públicos do presidente formaram uma espécie de “poder 

oracular”, influenciando diretamente o fluxo de compartilhamento de fake news para um público 

cada vez maior.189 Estudos demonstraram que as fake news têm relação direta com o crescimento do 

movimento antivacinação, muito antes da pandemia.190 No entanto, o caráter “infodêmico” da crise 

da COVID-19 impulsionou o impacto negativo desse problema a novos patamares.191 

Existem responsáveis por essa tragédia e as fake news de Bolsonaro são parte das provas 

necessárias para responsabilizá-lo, seja em termos legais ou no dever de memória envolvido na 

escrita da história da pandemia. Além dos seus autores, as fake news da pandemia também foram 

uma ferramenta de lucro e é justo apontar aqueles que se beneficiaram financeiramente com a 

disseminação dessas mensagens. Veículos de comunicação como Jornal da Cidade Online, Notícia 

Brasil Online, Senso Incomum, Gazeta Brasil, Agora Paraná, Conexão Política e Jornal 21 Brasil, 

por exemplo, misturaram mentiras sobre a cloroquina e a Organização Mundial da Saúde com 

notícias verdadeiras, tornando ainda mais difícil para seus leitores discernir a veracidade das 

informações. Esses portais alcançaram mais de 44 milhões de acessos apenas em abril de 2020, 

obtendo lucros por meio dos cliques nas suas chamadas de notícias, associados ao 

GoogleAdSense.192 

De forma irônica, a pressão pelo desaparecimento das fake news acaba protegendo ainda 

mais esses agentes: embora aparentemente derrotados no presente, a destruição das provas de suas 

ações pode contribuir para a impunidade e para a falta de conhecimento público sobre o fato de que 

são alguns dos principais responsáveis pelo tamanho da dor enfrentada durante a pandemia no 

Brasil. Até mesmo grandes corporações de tecnologia acabam apagando o seu próprio legado, ao 

eliminar o histórico de terem sido os principais veículos de disseminação de informações falsas em 

todo o mundo. Embora seja possível que existam cópias de algumas dessas fake news em 

192 AOS FATOS. Como sete sites lucraram com anúncios no Google ao publicar desinformação sobre a pandemia. 
Disponível em: 
https://aosfatos.org/noticias/como-sete-sites-lucraram-com-anuncios-no-google-ao-publicar-desinformacao-sobre-pande
mia/. Acesso em: 2 jul. 2024. 

191 FALCÃO, Paula; SOUZA, Aline Batista de. Pandemia de desinformação: as fakes news no contexto da Covid-19 no 
Brasil. RECIIS – Revista Eletrônica de Comunicação, Informação e Inovação em Saúde, Rio de Janeiro, v. 15, n. 1, p. 
55-71, jan./mar. 2021. 

190 TEIXEIRA, Adriana. Fake news contra a vida: desinformação ameaça a vacinação de combate à febre amarela, 
2019. Dissertação (Mestrado em Comunicação e Semiótica). Programa de Estudos Pós-Graduados em Comunicação e 
Semiótica, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

189 Ibid., p. 203-204. 
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dispositivos ou armazenamentos em nuvem pessoais, não há garantia de que essas evidências 

estejam armazenadas em repositórios confiáveis e acessíveis publicamente. 

 

As fake news na pandemia: entre a atuação de órgãos públicos e a informalidade dos 

arquivos digitais informais 

A LAI possibilitou que qualquer cidadão brasileiro possa solicitar o acesso a dados que não 

tenham sido divulgados de acordo com os critérios estabelecidos por lei, o que foi especialmente 

relevante na abertura de documentos sigilosos relacionados ao período da Ditadura Civil-Militar 

brasileira (1964-1985).193 No entanto, nos primeiros meses da pandemia de COVID-19, os prazos 

de resposta aos pedidos individuais foram flexibilizados devido à quarentena dos servidores 

públicos. Essa flexibilização agravou um dos principais problemas do acesso a informações por 

meio de requerimentos: a individualização das solicitações de abertura, aliada a um certo atraso na 

apreciação dos pedidos – o que resulta em uma fragmentação da abertura de dados, justamente em 

um cenário em que a velocidade e a consistência das informações sobre infectados e leitos 

disponíveis são vitais. 

Devido às limitações legislativas, uma parte importante do monitoramento da abertura dos 

dados relacionados à COVID-19 tem sido realizada por organizações da sociedade civil, como a 

Open Knowledge, já mencionada. De acordo com Fernanda Capagnucci, diretora executiva da 

organização, nos primeiros meses da pandemia no Brasil, a disponibilização nacional de dados ao 

público era precária: não havia informações detalhadas nem uma abertura sistemática e de amplo 

acesso, o que gerava desconfiança e incerteza.194 

Em paralelo ao projeto de um repositório independente de dados, mencionado 

anteriormente, a Open Knowledge trabalhou na criação de um ranking de transparência de dados, 

comparando os programas de divulgação de informações sobre a pandemia entre os estados 

brasileiros. O Índice de Transparência COVID-19 consolidou uma série de critérios que se tornaram 

importantes na orientação dos gestores estaduais, tanto para promover uma “competição virtuosa” 

quanto para possibilitar comparações objetivas entre os estados.195 Segundo Capagnucci, se em 

março de 2020 a maioria dos estados brasileiros falhava miseravelmente no cumprimento dos 

195 OPEN KNOWLEDGE BRASIL (OKBR). Transparência Covid-19. Disponível em: 
https://transparenciacovid19.ok.org.br/. Acesso em: 11 set. 2023. 

194 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. V Seminário de Gestão Documental e Acesso à 
Informação. São Paulo, 17 maio de 2021. Disponível em: 
https://www.tce.sp.gov.br/eventos/v-seminario-gestao-documental-e-acesso-informacao. 

193 BRASIL. Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm. Acesso em: 2 jul. 2024. 
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requisitos de transparência, em agosto todos estavam pelo menos no índice considerado “bom” pela 

organização, embora ainda houvesse desafios e uma ausência recorrente de padrões nacionais para a 

divulgação dos dados nos diários oficiais.196 

Uma situação semelhante é observada no acompanhamento dos índices feito pela 

Transparência Internacional, especializada na temática dos gastos públicos durante a pandemia, 

segundo Capagnucci. Houve um certo aumento no compromisso com a abertura de dados, mas 

apenas após pressão e persistência de problemas relacionados à consistência e apresentação das 

informações.197 É interessante observar que, assim como no caso das iniciativas informais de 

memória, a pandemia catalisou a necessidade de políticas digitais efetivas, algo que, para a maioria 

dos órgãos públicos nacionais, ainda não é uma realidade. Portanto, dada a relevância pública 

dessas informações, é curioso que organizações privadas especializadas, como a Open Knowledge e 

a Transparência Internacional, estejam desempenhando um papel importante tanto na promoção de 

lobby pró-transparência quanto na orientação das políticas públicas de transparência de dados. De 

fato, o website da Open Knowledge reconhece sua posição orientadora no gerenciamento de dados 

pelos gestores públicos, oferecendo até mesmo um recurso de contato rápido com a pergunta: 

“Gestor: precisa de ajuda para abrir seus dados? - clique aqui”. Além de fornecerem um meio 

imediato de combate à COVID-19, esses dados são importantes registros históricos, pois permitem 

estabelecer uma marcação cronológica da pandemia e identificar as variáveis e agentes responsáveis 

pela tragédia ocorrida no Brasil. Embora o país ocupe apenas a sexta posição em termos de 

população mundial, até junho de 2021, ocupava a segunda posição em termos absolutos de mortes 

pela pandemia.198 

Considerando os obstáculos na implementação de políticas de arquivamento digital em 

algumas das principais instituições arquivísticas do Brasil, é necessário mencionar que as fake news 

têm recebido pouca atenção dessas instâncias. De fato, se o escopo de preocupações abrange os 

dados relacionados às políticas públicas do Estado propriamente dito, ainda não há evidências 

consistentes de que os órgãos públicos possuam planos ou mesmo condições para monitorar e 

arquivar notícias falsas que se propagam de forma multidirecional na internet. No entanto, existem 

algumas iniciativas acadêmicas, de veículos de comunicação e de ativistas que procuram atuar nessa 

direção e merecem ser mencionadas de forma breve. 

198 AGOSTONI, Claudia; RAMACCIOTTI, Karina; LOPES, Gabriel. Historia en tiempos pandémicos: covid-19 en 
Latinoamérica. História, Ciências, Saúde-Manguinhos, v. 29, p. 563–579, 2022. WHO. COVID-19 data | WHO 
COVID-19 dashboard. DataDot. Disponível em: https://data.who.int/dashboards/covid19/data. Acesso em: 30 jan. 2024. 

197 OPEN KNOWLEDGE BRASIL (OKBR). Transparência Covid-19. Disponível em: 
https://transparenciacovid19.ok.org.br/. 

196 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, op. cit., 2021. 
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O Grupo de Estudos da Desinformação em Redes Sociais da Unicamp criou um banco de 

dados de fake news sobre a pandemia a partir de contribuições online. Somente em março de 2020, 

o projeto já contava com mais de 8 mil falácias arquivadas. O Projeto 7c0 atua no rastreamento, 

armazenamento e disponibilização de tweets apagados de figuras públicas, utilizando código aberto 

para proporcionar acesso público ao acervo digital.199 A iniciativa também tem mapeado o uso de 

dados do portal de Transparência do Registro Civil para criação de informações falsas, como a 

manipulação da contagem de contaminados e mortos para diminuir os efeitos da pandemia. 

Também há casos de projetos ligados ao jornalismo que, ao buscar identificar e desmentir fake 

news, acabam indiretamente gerando acervos sobre o tema. Destaca-se nesse âmbito a atuação da 

Lupa,200 do Aos Fatos201 e da agência Novelo,202 veículos de destaque na investigação e 

esclarecimento de fake news circulantes no Brasil. Todas tiveram suas atuações fortalecidas durante 

a pandemia de COVID-19. 

Iniciativas como essas são importantes pois combinam a luta direta contra as fake news com 

o armazenamento de notícias para consulta. No entanto, é preciso destacar que, no que se refere à 

função de arquivo executada indiretamente por essas iniciativas, assemelham-se ao panorama mais 

amplo de arquivos informais digitais da pandemia – ou seja, são coleções não mapeadas, cujos 

critérios de arquivamento e infraestrutura de preservação são pouco claros e levantam 

preocupações. Em última análise, a falta de políticas arquivísticas mais estabelecidas é o ponto 

fraco dessas iniciativas, cuja informalidade também é uma força, pois permite uma atuação criativa 

e em sintonia com a velocidade das redes sociais. Um bom exemplo desse paradoxo é a iniciativa 

Tweets de Bolso, resultado da parceria entre o portal Aos Fatos e o programa TruthBuzz, do 

International Center For Journalists.203 O projeto visa monitorar o perfil de Twitter de Bolsonaro a 

cada 1 minuto utilizando a API da ferramenta Workbench, disponibilizando ao público um 

mecanismo de busca simplificado desse acervo, que permite acesso a postagens antigas e até 

mesmo as apagadas pelo presidente. No entanto, com o encerramento da Workbench Data – 

anunciado em sua conta de Twitter em 16 de agosto de 2021 –, o Tweets deixou de capturar novos 

tweets. Em meados de 2022, a plataforma parece ter sido abandonada, tornando impossível 

visualizar seu acervo. Trata-se de um caso paradigmático de arquivamento informal digital: 

composto por criatividade e inovação, mas carente de critérios e infraestrutura adequada para 

garantir a preservação de seu acervo relevante. 

203 INTERNATIONAL CENTER FOR JOURNALISTS. TruthBuzz: Making the Truth Go Viral. Disponível em: 
https://www.icfj.org/our-work/truthbuzz-making-truth-go-viral. Acesso em: 3 jul. 2024. 

202 NOVELO. Novelo Data. Disponível em: https://www.novelo.io. Acesso em: 3 jul. 2024. 
201 AOS FATOS. Valorize o que é real. Disponível em: https://aosfatos.org. Acesso em: 2 jul. 2024. 
200 LUPA. Home. Disponível em: https://lupa.uol.com.br/. Acesso em: 3 jul. 2024. 
199 PROJETO 7C0. Home. Disponível em: https://projeto7c0.com.br/. Acesso em: 3 jul. 2024. 
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Embora esses projetos sejam criativos e abordem diferentes agentes, não podemos ignorar o 

fato de que a definição dos protocolos arquivísticos envolvidos na composição de coleções de 

interesse público nem sempre segue critérios claros, nem mesmo é discutida de forma pública. Seja 

na definição dos metadados, no processo de catalogação e busca ou na escolha do repositório digital 

a ser utilizado, não há consenso ou compromisso expresso em construir acervos acessíveis e 

soberanos. Ao compararmos com o panorama das instituições públicas de memória, percebemos 

uma situação paradoxal: por um lado, essas instituições não têm dado a devida atenção e estrutura 

arquivística à temática das notícias falsas; por outro lado, há iniciativas interessantes e variadas que 

abordam o tema, mas de forma descentralizada e autônoma. 

Conforme mencionado, o tratamento arquivístico de evidências documentais sensíveis, 

como as relacionadas às fake news durante a pandemia, é um tema complexo. A dispersão de 

iniciativas de memória dedicadas ao arquivamento dessas evidências, por mais criativas e 

bem-intencionadas que sejam, não deve desviar nossa preocupação em garantir condições 

arquivísticas que assegurem a preservação não apenas das notícias falsas, mas também de sua 

origem, pois é somente isso que pode conferir confiabilidade à documentação. Nesse sentido, 

experiências recentes de processos de transição democrática podem servir como aprendizado. No 

entanto, tendo em vista as características específicas dos arquivos digitais, é necessário buscar 

novas diretrizes e políticas de preservação digital capazes de garantir a documentação, o que inclui 

a definição de repositórios confiáveis, a parametrização de metadados e a implementação de rotinas 

de verificação de integridade e atualização. Em última análise, embora o atual panorama de 

preservação de fake news no Brasil seja encorajador devido à sua criatividade, ainda não é capaz de 

viabilizar a construção de coleções embasadas em critérios definidos de forma pública e confiável. 

 

Perspectivas teóricas/conclusões 

A decisão referente à eliminação de notícias falsas durante a pandemia parte do princípio de 

que elas podem representar uma ameaça à saúde pública, o que é uma afirmação verídica. No 

entanto, a remoção desses conteúdos enganosos não deve ser sinônimo de sua destruição. Em 

termos de responsabilização e justiça, não faz sentido destruir as evidências de um crime, já que são 

fundamentais para comprovar sua ocorrência. Embora a pandemia possa ter sido iniciada por uma 

força natural, a catástrofe que estamos vivenciando no Brasil e em outros lugares do mundo possui 

culpados, que devem ser responsabilizados por suas ações. As notícias falsas devem, de fato, ser 

combatidas, mas não necessariamente destruídas. 
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No contexto brasileiro, embora ainda não sejam visíveis projetos voltados para a 

preservação das notícias falsas em grandes arquivos e instâncias públicas de memória, as iniciativas 

mencionadas são pelo menos exemplos de um movimento criativo. No entanto, isso não diminui a 

preocupação com a perda de evidências digitais e as perspectivas de acesso no futuro. Na verdade, 

não seria justo limitar as críticas e a urgência por melhores práticas de arquivamento das notícias 

falsas apenas ao Brasil, pois se trata de um problema global. A informalidade também é um desafio, 

inclusive em países com infraestrutura digital mais avançada. Nos Estados Unidos, por exemplo, 

existem iniciativas como o Trump Twitter Archive, Factba.se e Politwoops Database, que têm 

objetivos semelhantes às iniciativas brasileiras mencionadas, mas também são veiculadas por 

agentes independentes dos arquivos públicos.204 Apesar disso, devemos ressaltar que houve avanços 

legislativos, como as primeiras leis durante o governo Obama que determinam que as publicações 

nas redes sociais dos presidentes sejam de interesse público. Ademais, a iniciativa do Internet 

Archive de incorporar as notícias falsas em seu arquivo de páginas da internet é notável, 

considerando a longa experiência dessa organização em arquivamento digital. 

A luta pelo arquivamento digital deve ser uma questão de política pública para todos os 

setores interessados em encontrar uma solução justa ao problema da desinformação no meio digital. 

Embora a pandemia seja particularmente sensível nesse sentido, devido ao impacto direto na vida 

das pessoas, esse é um dilema mais amplo que ainda não é adequadamente tratado pelas instituições 

públicas. É urgente que os arquivos públicos estabeleçam políticas de arquivamento digital que 

incluam, de alguma forma, o tema das notícias falsas, sob o risco de perdermos essa importante 

massa documental, uma tendência observada devido às ações deliberadas de apagamento dessas 

evidências. Afinal, o foco deste artigo aponta apenas para um problema que vai muito além das 

notícias falsas, já que a maioria das evidências hoje em dia é produzida digitalmente. Portanto, é 

essencial que essa agenda esteja presente nas considerações dos pesquisadores de humanidades 

digitais. Por um lado, isso implica criar condições para a realização de pesquisas futuras, por meio 

da criação de arquivos digitais acessíveis com documentos históricos importantes. Por outro lado, 

também envolve o compromisso com assuntos sensíveis do interesse público relacionados à justiça 

e à transição para um consenso ético sobre a disseminação de notícias falsas e a ocorrência de 

crimes no meio digital. 

204 TREISMAN, Rachel. As President Trump Tweets and Deletes, the Historical Record Takes Shape; How the Internet 
Archive is waging war on misinformation. Disponível em: 
https://www.ft.com/content/5be1f2ee-d60b-11e9-a0bd-ab8ec6435630. Acesso em: 3 jul. 2024. 
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Por uma política de memória da pandemia do Brasil 

O Ministério da Saúde, liderado por Nísia Trindade, publicou no dia 31 de outubro de 2023 

a portaria número número 1.819 no Diário Oficial da União.205 O texto estabeleceu a criação do 

Memorial da Pandemia de COVID-19 no Centro Cultural do Ministério da Saúde (CCMS), no Rio 

de Janeiro. A instituição teria como objetivo ser um “espaço destinado à memória e reflexão sobre 

causas, consequências, enfrentamento e superação desse grave acontecimento, na perspectiva de se 

estabelecer novos parâmetros e protocolos científicos de atuação do Estado brasileiro em situações 

de risco sanitário similar”. 

Para constituir tal órgão, a portaria indiciava o estabelecimento de uma comissão com os 

seguintes objetivo:  
I - conceber e propor o projeto do Memorial, tanto no que diz respeito à estrutura física 
quanto às instalações, os equipamentos e os recursos necessários;  
II - conceber uma política nacional de preservação da memória da Pandemia de Covid-19;  
III - acompanhar a instalação e elaborar desenho de atividades a serem desenvolvidas no 
âmbito do Memorial, indicando potenciais parceiros;  
IV - definir a forma de trabalho, com a prerrogativa de convidar colaboradores de diferentes 
áreas do Ministério da Saúde e de outros órgãos ou pessoas externas que poderão contribuir 
com o projeto. 

 

Seu corpo teria 6 membros, quatro indicados pelo Ministério da Saúde e dois pelo 

Ministério da Cultura. Os membros apontados pelo primeiro foram: Yole Maria de Mendonça, 

Maria Inês Rodrigues Fernandes; Eva Patrícia Alvares Lopes; e Fabíola Andreza Simoni Santos. A 

primeira é a coordenadora do projeto.  

O Memorial será construído no Centro Cultural do Ministério da Saúde, localizado no Rio 

de Janeiro. É um espaço histórico dedicado à promoção de atividades culturais, educativas e 

científicas relacionadas à saúde pública no Brasil. Sua localização é próxima ao Porto Maravilha e 

ao Museu do Amanhã, espaço nobre do Rio de Janeiro, criando uma imagem de articulação entre 

ciência e cultura e promovendo iniciativas voltadas à conscientização social e à preservação da 

memória da saúde pública no Brasil. A escolha da localização do Memorial no Rio de Janeiro 

deve-se à maior facilidade de acesso nesta capital, além de ser um polo turístico. O número elevado 

205 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 1.819, de 31 de outubro de 2023.  Diário Oficial da União, 
Brasília, 1 de novembro de 2023. Disponível em: 
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-de-pessoal-gm/ms-n-1.819-de-31-de-outubro-de-2023-520132224. Acesso 
em: 7 dez. 2024. 

 

92 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-de-pessoal-gm/ms-n-1.819-de-31-de-outubro-de-2023-520132224
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-de-pessoal-gm/ms-n-1.819-de-31-de-outubro-de-2023-520132224


 

 
de mortes na cidade também foi considerado. Situar suas instalações em Brasília, uma cidade menos 

populosa e atrativa, seria afastar o público.   

O prédio que atualmente abriga o Centro Cultural do Ministério da Saúde foi originalmente 

construído para sediar a Diretoria Geral de Estatística (DGE), criada em 1871. Projetada pelo 

arquiteto Gastão da Cunha Bahiana com um estilo neoclássico, sua inauguração aconteceu em 1922. 

Foi utilizado como instalação da Exposição Internacional do Centenário da Independência naquele 

ano. Era chamado de “Pavilhão da Estatística” e desempenhou papel central na coleta e 

sistematização de dados estatísticos no Brasil. A construção assumiu distintas funções públicas ao 

longo do século XX. Foi destinada ao Ministério da Saúde em 1997, na sequência de um conjunto 

de debates sobre a necessidade de construção de uma política cultural por parte da pasta, quando se 

criou o Centro Cultural do Ministério da Saúde. O memorial ocupará o segundo andar do prédio que 

hoje está sendo inteiramente restaurado. Dentro do espaço será feito um monumento que deve 

compor com a vista da Baía de Guanabara. Um edital público para a construção do monumento em 

homenagem às vítimas e também para a museografia do local será lançado.  

Venho fazendo parte desse processo desde o início do ano de 2024, quando fui procurado 

pelo Ministério da Saúde para colaborar com o que será a política de acervo digital e o repositório 

do Memorial. Já mencionei que o projeto “Coronarquivo” não foi apenas pensado como o 

mapeamento crítico das iniciativas de memória em torno à pandemia, mas também como uma etapa 

da criação de um repositório institucional para a salvaguarda dessa memória e para a construção de 

um repositório de preservação (desde 2020 venho procurando financiamento para esse projeto mais 

amplo). Os outros passos se dariam com a aproximação com os grupos e comunidades que 

produziram esses projetos de memória e com a preparação de um plano de recolhimento desses 

acervos para uma infraestrutura única. A comunidade responsável pelo acervo deve ser também 

como agente curatorial do repositório. Além disso, devemos pensar na constante expansão do 

acervo para outros grupos e outras bases de dados, inclusive os dados estratégicos da pandemia e os 

dados do Estado.  

Apresento neste capítulo os traços gerais de uma política de memória para a pandemia, 

enfocando os marcos mais importantes até agora, que são o evento “Seminário para concepção e 

criação do Memorial da Pandemia de COVID-19” e a Comissão Parlamentar de Inquérito instituidá 

em torno ao tema. No fim do capítulo, apresento o projeto de repositório e política de acervo para o 

memorial, pensando como integrante ativo desta política de memória. Gostaria que esse capítulo 

fosse pensado como um primeiro esforço de sistematização da questão, articulado com a proposição 

de um produto ou ação concreta. Não existe ainda um acordo oficial firmado entre a UNICAMP e o 

Ministério para a realização do repositório, mas os trabalhos foram conduzidos durante todo o ano e 
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a expectativa é que de fato a colaboração seja oficializada no começo de 2025. Independentemente 

disso, considero ter chegado até o ponto de um projeto de pesquisa nascido no improviso e no 

ímpeto colaborativo pode contribuir com uma política de memória nacional para um tema tão 

importante, no calor da hora e oferecendo soluções e caminhos concretos. Reconheço a 

incompletude desse capítulo como representante dessas vozes complexas, prevendo uma expansão 

da pesquisa para uma eventual edição deste trabalho. Em todo caso, parece-me fundamental o 

registro de um processo tão importante no calor da hora, que além de observador crítico ainda pude 

ter oportunidade de fazer parte e desenvolver proposta concreta de atuação a partir da pesquisa e da 

atuação na universidade.  

 

Seminário para concepção e criação do Memorial da Pandemia de COVID-19 

A primeira grande decisão da comissão nomeada pela portaria do Ministério da Saúde foi 

organizar um seminário para debater a política de memória da covid, realizado nos dias 11 e 12 de 

março de 2024.206 A escolha da data foi particularmente significativa uma vez que era exatamente 

quatro anos depois que a Organização Mundial de Saúde (OMS) anunciara o estado de pandemia. O 

evento ocorreu no auditório Embaixador Wladimir Murtinho no Palácio do Itamaraty, em Brasília. 

Especialistas, autoridades e jornalistas foram convidados para se pronunciar na ocasião, 

argumentando sobre a forma de uma política de memória e reparação. O primeiro dia foi o mais 

intenso, com uma jornada que atravessou toda a data. O segundo só teve atividades realizadas 

durante o período da manhã.  

Abriu-se o evento com uma mesa composta por: Claudia Maria B. Mello, secretária da 

Saúde do Rio de Janeiro; Fernanda Castro, presidente do Instituto Brasileiro de Museus; Fernando 

Pigatto, presidente do Conselho Nacional de Saúde; Hisham Mohamad Hamida, presidente do 

Conselho de Secretarias Municipais de Saúde; Márcia Rollemberg, secretária de cidadania e 

diversidade cultural do Ministério da Cultura; Nísia Trindade, Ministra da Saúde; Rosângela 

Dorneles, representante da Rede Nacional de familiares e vítimas da covid; e Swedenberger do 

Nascimento Barbosa, secretário executivo do Ministério da Sáude. Lideranças do executivo federal 

e de grandes organizações da sociedade civil se pronunciaram nesse momento.  

A Ministra da Saúde destacou a importância de se criar uma política de memória para a 

pandemia, enfatizando o impacto devastador que a crise teve no Brasil, especialmente pela omissão 

206 Uma síntese do evento encontra-se em: BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Subsecretaria de 
Assuntos Administrativos. Coordenação-Geral de Documentação e Informação. Relatório do Seminário Memorial da 
Pandemia de Covid-19. Brasília: Ministério da Saúde, 2024. 
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do governo anterior. Afirmou que é crucial “lembrar para aprender e transformar”, alertando que 

muitos dos 700 mil mortos poderiam ter sido evitados com uma postura mais responsável por parte 

das autoridades governamentais. Não custa lembrar que Nísia Trindade foi presidente da Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) entre 2017 e 2022. A instituição responsável pela produção e 

desenvolvimento da tecnologia chinesa conhecida como IFA e pela AstraZeneca ou Covishield, 

desenvolvida com a Universidade de Oxford. Houve em ambos os casos transferência de tecnologia 

e a FIOCRUZ foi dotada de condições para a distribuição em massa, que de fato ocorreu entre 2021 

e 2022.   

Ainda na mesa de abertura, Dornelles abordou a importância da reparação para as famílias 

das vítimas, enfatizando que o luto deve ser respeitado e que as vítimas não podem ser tratadas 

como números. Falou também sobre a criação da Rede de Cuidado às Vítimas e seus Familiares, 

uma pauta que busca acolher e apoiar aqueles que perderam entes queridos durante a pandemia. 

Braga de Mello destacou a resiliência do SUS durante a pandemia. Hamida alertou sobre os riscos 

de esquecer a importância de um sistema público de saúde robusto, que deve ser prioridade para o 

Brasil. Pigatto fez um pronunciamento duro com uma crítica direta à negligência do governo federal 

e à falta de apoio à vacinação. Afirmou que “não pode haver anistia para os responsáveis pela 

tragédia”, referindo-se à condução equivocada da pandemia. Argumentou que é preciso 

responsabilizar os atores que fizeram a pandemia ser mais intensa no país. Aponta que a 

Organização das Nações Unidas (ONU) colocou uma diretiva nesse sentido com vários países 

acatando. Coloca que há “ampla materialidade” para amparar processos desse tipo. Rollemberg 

enfatizou a importância de parcerias entre a cultura e a saúde na preservação da memória coletiva e 

na promoção da educação sobre a pandemia. Essa mesa estabeleceu o tom do seminário, focando 

em reconhecer o sofrimento das vítimas, refletir sobre as falhas de gestão e afirmar a necessidade de 

reparação e memória para a construção de um futuro mais justo e preparado. 

A segunda mesa intitulou-se “O que representou a pandemia para o mundo e o país – como 

o Brasil reagiu à Covid-19”. Foi composta pelos senadores Humberto Costa e Randolfe Rodrigues; 

por Glauber Piva, chefe de gabinete do Consórcio Nordeste; pela empresária Luiza Trajano, 

presidente do grupo Mulheres do Brasil; e pelo professor Rômulo Paes, vice-presidente da 

Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco). A mesa tinha membros da sociedade civil e do 

legislativo. Os senadores foram os primeiros a falar. A presença dos legisladores deve-se à imagem 

de continuidade que se tentou estabelecer entre o projeto do Ministério da Saúde e a Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) da Covid. Costa, ao apresentar as conclusões da CPI, denunciou a 

omissão e a coordenação de mortes durante o governo anterior, afirmando que muitas das milhares 

de mortes poderiam ter sido evitadas com uma postura mais responsável do Estado. Rodrigues 
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apontou que as investigações revelaram que quatro em cada cinco mortes poderiam ter sido evitadas 

se as ações do governo federal tivessem sido mais eficazes. Sousa detalhou um dossiê elaborado por 

sua associação, que documentou as falhas de gestão e a falta de preparação do governo para 

enfrentar a pandemia. Sublinhou a necessidade de reconstruir a confiança entre o governo e a 

população, defendendo o fortalecimento do SUS como um pilar central para garantir respostas 

rápidas e eficazes em futuras emergências sanitárias. 

A terceira mesa tinha como título “Resposta da ciência à pandemia”. Foi composta por 

Akira Homma, médico veterinário e uma das maiores autoridades brasileira em doenças 

epidêmicas; Laila Salmen Espindola, diretora da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

(SBPC); Antônio Barra Torres, diretor-presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa); Mario Moreira, presidente da Fiocruz; Rossana Rocha Reis, professora do Instituto de 

Relações Institucionais da Universidade de São Paulo (USP); e Rui Curi, vice-diretor do Instituto 

Butantan. Expoentes da comunidade científica foram reunidos neste momento. A mesa destacou a 

contribuição fundamental da ciência e da pesquisa para o enfrentamento da Covid-19 no Brasil, 

focando no desenvolvimento de vacinas, testes diagnósticos e o papel das instituições científicas.  

A quarta mesa foi composta pelo médico Drauzio Varella; pelo comunicador Felipe Neto; 

João Brant, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (Secom/PR);  

Margareth Dalcolmo, presidente da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT); 

Pedro Arantes, professor da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp); e Yole Mendonça, 

coordenadora do programa Saúde com Ciência, da Assessoria Especial de Comunicação Social 

(Ascom) do Ministério da Saúde. Trata-se da mesa mais heterogênea do evento, reunindo 

comunicadores, especialistas e autoridades.  

A mesa destacou a importância da imprensa e da divulgação científica no combate à 

desinformação durante a pandemia, ressaltando como os meios de comunicação assumiram a 

responsabilidade de divulgar dados essenciais frente ao apagão causado pela falta de transparência 

governamental. Foram apresentadas iniciativas que buscaram restaurar a confiança na ciência e 

combater fake news, como projetos educativos desenvolvidos por universidades e redes de 

comunicação científica. O debate também abordou a crise de comunicação no Brasil, o impacto das 

teorias da conspiração e a manipulação de informações.  

A quinta mesa foi composta por Renato Simões, secretário Nacional de Participação Social 

da Secretaria-Geral da Presidência da República; Jacinta de Fátima Sena da Silva, presidente da 

Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn); Preto Zezé, presidente da Central Única de Favelas 

(CUFA/Rio); Pâmela Carvalho, coordenadora da Redes da Maré; e Marciano Rodrigues, 
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coordenador da Articulação dos Povos Indígenas (Apib) da Região Sul (Arpinsul). Essa mesa 

reuniu autoridades e representantes de organizações das sociedades civil.  

Os expositores no seu conjunto abordaram o papel fundamental das organizações e 

movimentos sociais no enfrentamento da COVID-19, destacando como a sociedade civil em muitos 

casos preencheu as lacunas deixadas pelo poder público. A força da sociedade civil durante a 

pandemia ganhou grande projeção nas falas, mostrando como diferentes setores da sociedade foram 

essenciais para enfrentar a crise. As falas destacaram que, para que a memória da pandemia seja 

preservada e as lições aprendidas, é fundamental que as políticas de reparação envolvam não apenas 

o reconhecimento das vítimas, mas também o fortalecimento de estruturas comunitárias. 

O segundo dia do seminário se iniciou com a mesa “Por uma política nacional de memória 

da pandemia”. Foi composta por Lilia Schwarcz, antropóloga; Marco Lucchesi, presidente da 

Fundação Biblioteca Nacional; Mário Chagas, diretor do Museu da República; Milton Alves, 

coordenador-executivo da Coalizão Nacional de Orfandade e Direitos; Thiago Lopes, pesquisador 

da Fiocruz; e Thuane Nascimento, integrante da Coalizão Negra por Direitos e eu, como 

representante do Coronarquivo/UNICAMP. A mesa reuniu acadêmicos, ativistas e autoridades para 

discutir a criação de uma política nacional de memória da pandemia.  

Fui o mediador da mesa e trouxe reflexões sobre a importância da memória como 

ferramenta de reparação histórica e transformação social. O Brasil possui uma “tradição de 

esquecimento e apagamento” que atravessa diferentes momentos, como a escravidão e a ditadura 

civil-militar. Essa prática de negligenciar a memória impede que a sociedade enfrente plenamente as 

injustiças do passado e do presente. Defendi que o Memorial precisa ir além do simbólico e atuar 

como um agente de mudança, reconhecendo as desigualdades que a pandemia escancarou. “É 

imprescindível perguntar: quais foram os grupos mais afetados? Quem mais sofreu? E como 

podemos agir para reparar essas injustiças?”. Ao abordar a questão da documentação histórica, 

alertei sobre o perigo do apagamento: “Sem registros, apagamos não apenas as dores, mas também 

as lições aprendidas. Preservar documentos e histórias individuais é preservar a dignidade das 

vítimas e impedir que a negligência se repita”. Sugeri que o Memorial deve servir como um espaço 

de aprendizado interativo, acessível a todos os segmentos da sociedade, promovendo uma “aliança 

entre ciência, cultura e educação” para construir um legado que inspire gerações futuras. Por fim, 

sintetizei como núcleo do meu argumento: “A reparação é um processo que começa na memória, 

mas não termina nela. É preciso agir para que o sofrimento não seja apenas lembrado, mas também 

transformado em justiça e políticas concretas de equidade”.  

Chagas reforçou o papel dos museus como espaços de luta e conexão entre memória e vida. 

Compartilhou a experiência de transformar o museu em um ponto de vacinação, sublinhando como 
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a cultura e a saúde podem se articular em benefício da população. Nascimento abordou a pandemia 

sob a ótica da justiça racial. Para ela, a memória é inseparável da luta por reparação, especialmente 

para comunidades negras, historicamente marcadas por tragédias. Alves argumentou que o 

Memorial deveria incluir documentações detalhadas sobre as vítimas da pandemia, não apenas para 

preservar a memória, mas também para servir como base para reparações concretas. Sugeriu a 

criação de mecanismos para garantir que as histórias de famílias enlutadas sejam ouvidas e 

integradas às políticas públicas. Schwarcz reforçou a importância de registrar o impacto 

desproporcional da pandemia nas comunidades mais vulneráveis. Destacou que a reparação deve ir 

além do simbólico, promovendo mudanças estruturais que assegurem mais equidade no acesso à 

saúde e à justiça. Lopes pontuou que o Memorial deve registrar as lições aprendidas pela ciência e 

pelos trabalhadores de saúde, destacando as dificuldades enfrentadas na linha de frente. Defendeu 

que a ciência deve ser um eixo central da memória, especialmente como contraponto ao 

negacionismo. Lucchesi concluiu enfatizando que a preservação da memória é também uma forma 

de preservar a democracia. O Memorial deve ser um espaço de aprendizado contínuo, envolvendo a 

sociedade no processo de reflexão e transformação. A mesa reforçou que uma política nacional de 

memória precisa incluir ações concretas de reparação, como a documentação de histórias 

individuais, o reconhecimento de desigualdades históricas e a promoção de mudanças estruturais.  

A última mesa, “Saúde global e reparação para novas pandemias”, foi composta por Carlos 

Gadelha, secretário de Ciência, Tecnologia, Inovação e do Complexo Econômico-Industrial da 

Saúde do Ministério da Saúde (Sectics/MS); Ethel Maciel, secretária de Vigilância em Saúde e 

Ambiente (SVSA/MS); Júlio Croda, diretor da Fiocruz Mato Grosso do Sul; Lely Guzmán, 

coordenadora da iniciativa de Imunização do escritório da Organização Pan-Americana da Saúde no 

Brasil; e Manoel Barral Netto, médico e pesquisador da Fiocruz Bahia. Trata-se de uma mesa 

voltada para a perspectiva internacional, reunindo especialistas para debater saúde global e 

preparação para futuras pandemias. 

A repercussão do Seminário para a criação do Memorial da Pandemia de Covid-19 foi 

significativa na mídia, refletindo o impacto do evento no debate público, alcançando um total de 

511 notícias, 18 no âmbito nacional e 493 no regional.207 A Agência Brasil publicou matérias que 

ressaltam a iniciativa como “um marco na preservação da memória coletiva e na homenagem às 

vítimas da pandemia”. O veículo destacou a importância de iniciativas como essa para manter viva 

a memória da crise sanitária. O site Alto Alegre Notícias foi o que mais noticiou o evento, com 

reportagens que exploraram o contexto local e as perspectivas de impacto da criação do memorial. 

207 BRASIL. Relatório de repercussão: Seminário para criação do Memorial da Pandemia de Covid-19. Brasília: s.l., 
2024. 
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A polaridade geral das notícias foi predominantemente positiva. O G1 descreveu o seminário como 

“um esforço relevante para unir memória e educação, garantindo que as futuras gerações 

compreendam a gravidade da pandemia”. Esse tom otimista refletiu o apoio de boa parte da mídia à 

proposta. No geral, a repercussão jornalística destacou a relevância do tema para a sociedade 

brasileira, reforçando a necessidade de manter o legado da pandemia vivo por meio da construção 

do memorial. Essa atenção na mídia, tanto nacional quanto regional, ilustra a importância do evento 

como catalisador de debates sobre a memória. 

 

CPI da COVID 

A CPI da COVID-19 foi instituída com base no Requerimento nº 137 de 2021, apresentado 

pelo senador Randolfe Rodrigues. A criação da CPI foi determinada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), em decisão do ministro Luís Roberto Barroso, em abril de 2021. Barroso acolheu o pedido 

de senadores que argumentaram que a Constituição exige a instalação de uma comissão parlamentar 

de inquérito sempre que houver um requerimento com o apoio de, pelo menos, um terço dos 

membros do Senado. A decisão judicial obrigou o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, a 

instaurar a CPI. 

A CPI da Covid-19 teve início no dia 27 de abril de 2021 e foi concluída em 26 de outubro 

de 2021. A comissão realizou 69 reuniões durante esse período. Contou com 11 membros titulares e 

7 suplentes, totalizando 18 senadores diretamente envolvidos nos trabalhos. Omar Azis foi o seu 

presidente; Randolfe Rodrigues o vice; e Renan Calheiros o relator. Além disso, outros senadores 

participaram indiretamente, contribuindo com requerimentos, depoimentos e debates ao longo das 

investigações. 

As principais atividades da CPI incluíram uma série de ações investigativas e deliberativas, 

que envolveram a coleta de informações, análise de documentos e realização de depoimentos. 

Coletou durante seu desenvolvimento depoimentos mais de 50 pessoas, entre eles de Eduardo 

Pazuello, Marcelo Queiroga, Fábio Wajngarten, Mayra Pinheiro, Luiz Paulo Dominguetti, 

Francisco Maximiano, Elcio Franco e Wilson Lima. Os documentos analisados deram especial 

enfoque aos contratos de aquisição de vacinas, notas técnicas, correspondências internas e dados 

financeiros do Ministério da Saúde.  

A falta de oxigênio em hospitais de Manaus, que levou à morte de dezenas de pacientes em 

janeiro de 2021, foi um dos episódios centrais investigados. A CPI buscou identificar falhas de 

planejamento e omissões que poderiam ter evitado a tragédia. Dedicou atenção aos atrasos na 
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negociação de vacinas, especialmente com a Pfizer. Depoimentos e documentos revelaram que o 

governo federal rejeitou por meses ofertas da farmacêutica, atrasando o início da vacinação em 

massa. A negociação envolvendo a vacina indiana Covaxin foi marcada por suspeitas de corrupção 

e superfaturamento. A CPI investigou um contrato de R$1,6 bilhão intermediado pela empresa 

Precisa Medicamentos, que apresentou documentos falsos e pressionou por aprovações rápidas. A 

disseminação de tratamentos sem eficácia comprovada, como a cloroquina e a ivermectina, foi um 

tema amplamente debatido. A CPI investigou o incentivo a esses medicamentos por parte do 

governo federal, além da suposta existência de um “gabinete paralelo” que orientava essas ações. 

O relatório final da CPI da COVID-19 foi apresentado em 20 de outubro de 2021, pelo 

relator senador Renan Calheiros.208 O documento consolidou mais de seis meses de investigações e 

debates, reunindo mais de 1.200 páginas com análises, conclusões e recomendações. O relatório foi 

votado e aprovado pela CPI em 26 de outubro de 2021, encerrando formalmente os trabalhos da 

comissão. 

Foram propostos os indiciamentos de 80 pessoas e 2 empresas no relatório, com acusações 

que incluíam crimes como violações contra a humanidade; prevaricação; corrupção passiva; 

epidemia com resultado de morte. Entre os nomes recomendados para indiciamento estavam o 

presidente Jair Messias Bolsonaro, três de seus filhos, ministros, ex-ministros, empresários e outros 

agentes públicos. O relatório também sugeriu encaminhamentos ao Ministério Público, ao Tribunal 

Penal Internacional (TPI) e a outras instâncias judiciais, buscando responsabilizar os envolvidos por 

condutas negligentes e ilícitas durante a pandemia. 

O relatório final da CPI da COVID-19 apresenta algumas propostas reparatórias, a despeito 

do fato que ainda não tenha produzido muitos efeitos concretos. A primeira é uma preposição de 

reparação pelo dano moral coletivo causado pela má gestão da pandemia. A compensação por dano 

moral coletivo proposta no relatório da CPI da COVID-19 visa reparar os danos irreparáveis 

causados pela má gestão da pandemia. Como não é possível devolver as vítimas ao seu estado 

anterior, a compensação financeira surge como uma medida alternativa para reconhecer o 

sofrimento coletivo da população, especialmente das famílias que perderam entes queridos. Essa 

reparação não se limita ao ressarcimento financeiro, mas busca também responsabilizar o Estado e 

prevenir falhas semelhantes em futuras crises sanitárias, promovendo justiça social e 

reconhecimento das vítimas.​​209  

209 “A compensação a título de dano moral coletivo apresenta-se como alternativa adequada em razão da 
impossibilidade de ressarcimento, ou seja, da inviabilidade de recomposição do interesse lesado em si, com a restituição 
das vítimas ao status quo ante. Especialmente nas situações em que a imposição de uma obrigação de indenizar não 
baste para devolver a vítima à plenitude da sua situação jurídica anterior, mostra-se mais adequada, sem prejuízo da 

208 SENADO FEDERAL. Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pandemia – CPI da Covid-19. 
Brasília: Senado Federal, 2021. 
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O relatório da CPI da COVID-19 sugere a criação de uma política específica para apoiar as 

crianças e adolescentes que perderam seus pais ou responsáveis devido à pandemia. Amparando-se 

em leis apresentadas no legislativo federal, propõe-se a criação de um fundo para garantir suporte 

financeiro e social aos órfãos​​​.210 Este fundo teria como objetivo garantir suporte financeiro e social 

às vítimas indiretas da pandemia, ou seja, os órfãos. A proposta é assegurar que esses jovens 

recebam o auxílio necessário para sua educação, saúde e bem-estar, garantindo que não sejam 

negligenciados em termos de desenvolvimento e necessidades básicas.  

Outra das proposições é a inclusão da COVID-19 como doença grave no Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS), o que garantiria que os segurados não precisassem cumprir as carências 

exigidas para acessar benefícios como auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.211 A ideia é 

que, considerando a gravidade da pandemia e os efeitos severos da COVID-19 sobre a saúde dos 

indivíduos, a doença seja tratada de maneira equivalente a outras condições graves já reconhecidas 

pelo sistema previdenciário, como câncer e AIDS. Isso garantiria maior proteção social a quem 

ficou temporariamente ou permanentemente incapaz de trabalhar devido às consequências da 

infecção, além de fornecer uma rede de apoio mais ágil para os trabalhadores afetados. 

O relatório da CPI da COVID-19 propõe a criação de ações de memória. Está entre as 

sugestões a instituição do Dia nacional em homenagem às vítimas da COVID-19, marcado para o 

dia 12 de março, para lembrar anualmente as perdas e reconhecer os esforços dos profissionais de 

saúde. Além disso, propõe-se a criação do “Livro dos Heróis e Heroínas da Pandemia”, que 

celebraria os trabalhadores da saúde e outros cidadãos que contribuíram significativamente no 

combate ao vírus, buscando garantir que as vítimas e seus heróis não sejam esquecidos.212  

 

212 Idem., p. 1102. 

211 “Na mesma seara, constatou-se, ainda, a necessidade de inclusão da COVID-19 como doença grave que isenta os 
segurados do Regime Geral de Previdência Social do cumprimento da carência para concessão dos benefícios de 
Auxílio-Doença e Aposentadoria por Invalidez. Nesse contexto – e em razão de bem-vinda sugestão da Associação 
Nacional das Defensoras e Defensores 1107 Públicos Federais à CPI –, apresenta-se proposição que acolhe solução a 
essa situação que também tem comprometido a segurança social de trabalhadores brasileiros.”. Idem, p. 1106-1107.  

210 “A CPI identificou significativo risco social ao País em razão do óbito de milhares de brasileiros pela COVID-19. Há 
uma urgente necessidade de garantir que familiares e dependentes de vítimas do novo coronavírus não fiquem 
desamparados pela perda dos provedores dos lares. Infelizmente, é crescente o número de órfãos em razão da pandemia 
que não merecem o desamparo. De maneira análoga, são milhares os brasileiros que sobreviveram à doença, mas 
continuam a carregar sequelas que lhes incapacitam ao trabalho, merecendo apoio do Estado em um longo processo de 
recuperação.”. Idem, p. 1103.  

compensação pecuniária cabível (tutela corretiva), uma tutela preventiva por parte do ordenamento, tendente a evitar 
que comportamentos semelhantes se repitam em crises futuras. Objetiva-se, assim, garantir a máxima eficiência no fim 
último perseguido pelo Direito, qual seja, a proteção dos bens jurídicos. A prevenção é importante por incentivar e 
induzir a adoção de condutas preventivas de atos lesantes e por desestimular a perpetração de ações inconvenientes e 
geradoras de risco”. Idem, p. 1054-1055. 
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Repositório, política de preservação e de recolhimento de documentos 

Neste item apresento o projeto que visa criar um memorial digital para a pandemia de 

COVID-19 no Brasil, com o objetivo de preservar e tornar acessíveis documentos digitais efêmeros 

coletados por diversos atores durante o período pandêmico, ou seja o que denominei até aqui 

arquivos informais. Este projeto procura reunir coleções ricas, porém atualmente dispersas em 

vários arquivos digitais informais, que carecem de preservação adequada e possuem características 

arquivísticas inexatas. Como já mencionei, este projeto já foi esboçado outras vezes desde 2020, 

quando idealizei o Coronarquivo. Hoje encontra-se em fase pré-implementação e é tanto intenção 

do Memorial da Pandemia, ligado ao Centro Cultural do Ministério da Saúde, quando nossa que 

este documento seja a base do repositório e da política de acervo digital do Memorial. A equipe é 

formada também por Ian Marino, professor da Universidade Federal de Juiz de Fora, e Murilo 

Souza dos Santos, servidor da UNICAMP e um dos principais responsáveis pela instalação do 

repositório do Arquivo Público do Estado de São Paulo.     

Essa iniciativa é essencial para compilar coleções valiosas que se encontram no momento 

dispersas por múltiplos arquivos digitais informais e que carecem de uma preservação apropriada. 

Muitas dessas coleções estão em risco de desaparecimento, seja pelo caráter transitório da 

iniciativa, seja pelo caráter precário ou assistemático da coleta (em alguns casos sequer há 

metadados descritivos), seja pelo problema da falta de espaço ou lugar adequado para o 

armazenamento. Nossas pesquisas demonstram que pouquíssimas iniciativas estudadas tem um 

plano ou estratégia de longo prazo para preservação digital. Uma base nacional para esse fim, 

alinhado à política de memória da Pandemia, se apresenta como uma solução razoável. Vale 

considerar também que a pesquisa não é estanque, ou seja, que a política de acervo digital precisa 

ser pensada em expansão para outros acervos que ainda não foram localizados, mas que também 

carecem de ajuda e articulação. Para alcançar esse objetivo, delineamos quatro metas principais, as 

quais serão apresentadas a seguir. 

  
1.  ​Formulação de políticas arquivísticas para acervos digitais informais: 

Este objetivo aborda o desenvolvimento de estratégias de gestão que integrem lideranças locais 
e soluções técnicas avançadas para a organização de documentos digitais, enfatizando a criação 
de metadados adequados e a acessibilidade. 
 

2.  ​Estratégias de preservação digital sistêmica: 
Focando no uso de ferramentas como o Archivematica para a normalização de dados, este 
tópico explora métodos para assegurar a preservação duradoura de documentos digitais dentro 
de um framework técnico robusto. 
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3.  ​Acessibilidade e visualização de patrimônio documental: 

Este tema investiga as técnicas de disponibilização pública dos arquivos digitais, incluindo a 
implementação de exposições tanto virtuais quanto físicas, e considera a sensitividade 
necessária para o conteúdo potencialmente traumático envolvido. 
 

4.  ​Desenvolvimento de produtos científicos interdisciplinares: 
Este objetivo concentra-se na geração de conhecimento através da análise interdisciplinar dos 
documentos arquivados, promovendo uma integração de diferentes campos do saber no estudo 
de acervos documentais. 
 

A finalidade é garantir a preservação adequada e o acesso facilitado a documentos e 

registros significativos deste evento global. Para tal, será delineado um plano de ação que se 

desdobra em cinco fases essenciais: Aproximação, Avaliação, Recolhimento, Preparação de pacotes 

e Acessibilidade. Na fase de Aproximação, destaca-se a criação de um grupo de trabalho 

multidisciplinar que inclui lideranças comunitárias e especialistas em arquivamento digital, a 

definição clara dos termos de parceria entre os envolvidos, e a estipulação de critérios para a 

normalização dos dados a serem coletados. Esta etapa é fundamental para assegurar que todas as 

partes estejam alinhadas e que os dados coletados sigam um padrão que facilite futuros 

processamentos e pesquisas. Na fase de Avaliação das coleções procura-se aprimorar a descrição 

dos arquivos da pandemia nos sentidos de avaliação de risco (pensando na preservação digital) e 

correlação com a luta por direitos sociais. O objetivo é redirecionar o mapeamento realizado no 

âmbito da base de dados do Coronarquivo para uma política arquivística. Na fase de Recolhimento, 

serão estabelecidas estratégias específicas para a coleta de documentos, considerando a diversidade 

de fontes e a natureza efêmera de muitos registros digitais. A implementação técnica, com o apoio 

das ferramentas e tecnologias apropriadas, e a assistência contínua às lideranças locais são pontos 

vitais para o sucesso nesta etapa. Na sequência, a Preparação de pacotes envolverá a utilização do 

software Archivematica para a normalização dos dados coletados, assegurando a consistência e a 

qualidade dos pacotes documentais preparados para preservação sistêmica e garantindo a 

integridade e a longevidade do acervo. Por fim, na etapa de Acessibilidade, será promovido um 

ciclo curatorial ativo com as lideranças comunitárias, para que a gestão e a apresentação dos 

acervos sejam sensíveis ao seu conteúdo e significado. Além disso, será desenvolvido um modelo 

de visualização de dados que seja ao mesmo tempo interativo e engajador para o público. Abaixo, 

apresenta-se um resumo de cada uma das quatro etapas, seguidas de itens explicativos. Por fim, um 

organograma compila as etapas de implementação do projeto. 
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1.     Criação de grupo de trabalho: Formação de um grupo de trabalho incluindo lideranças 

comunitárias e especialistas em arquivamento digital e preservação. 
2.     Definição de termos de parceria: Estabelecer claramente os termos de colaboração 

entre as partes envolvidas (projeto Memorial COVID-19 e os agentes locais). 
3.     Definição de critérios para normalização dos dados: Estabelecer padrões que serão 

utilizados na normalização dos dados coletados. 
 

II. Avaliação das coleções: 
1.     Revisão das categorias discutidas no âmbito da base de dados do Coronarquivo visando 

uma política arquivística: Aprimorar a descrição das coletas nos sentidos de avaliação de 
risco (preservação digital) e correlação com a luta por direitos sociais. 

2.     Avaliação de risco: Análise da capacidade de preservação dos projetos, denotando 
prioridades de acompanhamento para guiar a política arquivística em questão. 

3.     Avaliação temática I: Voltada aos arquivos cujos registros expressam com mais ênfase 
problemáticas da luta por direitos civis. 

4.     Avaliação temática II: Reunião de tipos de documentos, visando amparar o 
recolhimento (Etapa III). 

III. Recolhimento: 

1.     Definição de estratégia de recolhimento: Planejamento de como os documentos serão 
coletados, considerando as diversas fontes e a natureza efêmera de muitos documentos 
digitais. 

2.     Implementação técnica: Aplicação das ferramentas e tecnologias para a coleta e 
processamento inicial dos dados. 

3.     Auxílio e acompanhamento com as lideranças: Garantir o suporte contínuo às 
lideranças locais para facilitar a coleta de documentos. 

  

IV. Preparação de Pacotes: 

1.     Normalização dos dados: Utilizar o software Archivematica para normalizar os dados 
segundo os critérios previamente definidos. 

2.     Preservação sistêmica: Garantir que todos os pacotes documentais estejam devidamente 
preservados para futuro acesso e uso. 

  

V. Acessibilidade: 

1.     Ciclo curatorial ativo com lideranças: Envolvimento das lideranças na curadoria do 
conteúdo, garantindo que as exposições e visualizações sejam compatíveis com a 
sensibilidade do acervo em questão. 

2.     Visualização de dados: Desenvolvimento de formas interativas e engajadoras de 
apresentar os documentos ao público. 
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Etapas de implementação (organograma) 

  

 
 

Dada a relevância do presente projeto, propõe-se a consolidação de uma equipe de 

pesquisadores e técnicos altamente qualificada, incumbida de estabelecer um memorial digital 

dedicado à pandemia de COVID-19 que cumpra a sua função social de preservação e 

acessibilidade, para além das contribuições científicas citadas anteriormente. A liderança do projeto 

fica a cargo de um Diretor de Ciência e Inovação. Para além da sua orientação, o projeto beneficiará 

da supervisão de diversos especialistas, incluindo um Gestor de Curadoria, que desempenhará um 

papel basilar no estabelecimento de parcerias e relações com lideranças de arquivos da pandemia 

cruciais ao sucesso do memorial. Complementarmente, um Gestor de Preservação Digital 
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assegurará a implementação de bases tecnológicas robustas e práticas de preservação digital 

adaptadas para manter a integridade dos dados a longo prazo. Os esforços de catalogação dos 

documentos são comandados por um arquivista profissional, que atua na organização sistemática 

das coleções de documentos, empregando princípios arquivísticos avançados. Adicionalmente, o 

projeto pretende contar com contribuições significativas de estudantes e pesquisadores em iniciação 

científica, essenciais para o enriquecimento e precisão dos metadados associados aos documentos, 

para além de atuarem na curadoria e recolhimento, assegurando uma coleta abrangente e 

representativa de experiências durante a pandemia. A integração com estudantes permite que o 

projeto, dialogicamente, possa aperfeiçoar as formações como pesquisadores destes jovens 

colaboradores. Por último, será fundamental a atuação de um técnico em Gestão de Dados 

responsável pelo gerenciamento eficiente do vasto volume de dados, reforçando a estabilidade e 

segurança dos sistemas de armazenamento e acesso. 

Cada membro da equipe é vital para a construção de um memorial digital não apenas 

robusto e abrangente, mas que serve como uma ferramenta crucial para as futuras gerações, 

pesquisadores e o público em geral explorarem e entenderem as múltiplas faces da pandemia de 

COVID-19. 

A seguir, apresenta-se uma listagem detalhada dos membros da equipe do projeto: 

  
o   Diretor de Ciência e Inovação: 
Este profissional atuará como líder do projeto, sendo responsável pela definição da visão 
científica e metodológica do memorial digital dedicado à pandemia de COVID-19. 
Coordenará as atividades interdisciplinares de coleta e curadoria de dados, assegurando que 
os esforços estejam alinhados com os objetivos do projeto. 

  
o   Gestor de Curadoria (relacionamento com os projetos): 
Este gestor será chave para o desenvolvimento de parcerias e colaborações com entidades e 
projetos externos que possuam documentos e dados relacionados à pandemia. Facilitará a 
integração desses materiais ao memorial, garantindo a representatividade e diversidade das 
informações arquivadas. 

  
o   Gestor de Preservação Digital (gestão de dados e infraestrutura de preservação): 
Responsável pela estruturação e manutenção da infraestrutura tecnológica que suportará o 
armazenamento seguro e permanente dos documentos digitais. Este gestor também será 
encarregado de implementar práticas e padrões de preservação digital, visando a integridade 
e acessibilidade a longo prazo dos dados coletados. 

  
o   Arquivista (catalogação): 
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Este profissional desempenhará um papel crucial na organização e categorização dos 
documentos dentro do memorial digital. Será responsável por identificar, classificar e 
descrever os itens, aplicando princípios arquivísticos que facilitarão a recuperação eficiente 
da informação. 

  
o   Iniciação Científica (catalogação e metadados): 
O estudante envolvido neste papel focará na criação e aplicação de metadados precisos para 
os documentos do memorial, garantindo que cada item seja facilmente acessível e 
identificável por meio de sistemas de busca. 

  
o   Iniciação Científica (curadoria e recolhimento): 
O estudante envolvido neste papel trabalhará diretamente na identificação e seleção de 
documentos relevantes para o memorial digital. Ele colaborará com diversas fontes para 
garantir que uma ampla gama de perspectivas e experiências durante a pandemia estejam 
representadas. 

  
o   Técnico (gestão de dados): 
Este técnico terá a função de manipular, arranjar e assegurar a qualidade dos dados 

coletados, suportando as operações diárias do projeto. Será essencial para a manutenção do 

funcionamento eficaz do banco de dados, contribuindo para a estabilidade e segurança dos 

sistemas envolvidos. 

 

O resultado esperado é um verdadeiro hub comunitário resultante de uma estratégia de 

preservação digital e de difusão de acervo, tornando assim, acessíveis documentos digitais efémeros 

relacionados à pandemia de COVID-19 no Brasil. O objetivo é reunir coleções valiosas, atualmente 

dispersas e mal preservadas, promovendo a criação de políticas arquivísticas, estratégias de 

preservação digital, acessibilidade pública aos arquivos, e a geração de produtos científicos 

interdisciplinares. O projeto também espera ser capaz do recolhimento sistêmico do SEI - Sistema 

Eletrônico de Informações do Ministério da Saúde, que consiste no sistema de produção e trâmite 

de documentos nato-digitais do Governo Federal. Além disso, o projeto também pretende ser capaz 

de mapear outros dados e bases importantes para a história da pandemia e subsídios de direitos, 

apresentando-se como uma solução de recolhimento sistêmico. A certificação de autenticidade e da 

integridade dos documentos digitais, sejam nato-digitais efêmeros, seja nato-digitais públicos, é um 

dever do Estado e pode impactar consideram a reparação e reconhecimento de crimes, direitos e de 

outras violações a direitos humanos. Entendo que um projeto como o do Coronarquivo possa 

permitir no futuro que outros direitos resultantes de eventos catastróficos, disruptivos, guerras, 

golpes de estado (ou tentativas de) possam ser justiçados, tanto em termos de responsabilização 

para os preparadores quanto em reparação para as vítimas. Caso nada seja feito, não teremos 
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documentos disponíveis, os que sobrarem não terão sua autenticidade verificável e portanto 

dificilmente poderão ser usados como prova.  

Cumpre também esclarecer que este projeto (assim como a tese) é experimental do começo 

ao fim. Tanto o modelo de recolhimento por colaboração coletiva, quanto às soluções de 

visualização, de guarda e de infraestrutura, a proposta de curadoria coletiva da difusão, devem ser 

objeto de pesquisa interdisciplinar no campo das humanidades digitais. Trata-se portanto de um 

experimento científico no melhor dos sentidos, que visa desenvolver um produto de inovação e que 

procura ao mesmo tempo produzir reflexão crítica e treinamento interdisciplinar. Seus resultados, 

como já afirmei, podem ser úteis para outros casos: os que estão ocorrendo agora e o que estão para 

ocorrer no futuro. Esse horizonte não só faz parte desta tese, como deve ser considerado em certo 

sentido “a tese”; isso inclui o horizonte prático de se expandir as funcionalidades de um “Centro de 

Humanidades Digitais”, tal como descrevi a ideia no memorial, e de também repensar o sentidos 

das humanidades digitais e história digital. O resultado da reflexão da tese em um produto prático, 

que não servirá apenas para a experiência da pandemia, mas para outros casos. E certamente a 

humanidade, diante do aquecimento global, do radicalismo político e religioso e de tantos outros 

fatores, está para testemunhar muitos outros.  
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Guerra, memória e injustiça  

Na semana que escrevia esse texto houve no mundo uma tentativa de golpe na Coreia do Sul, 

na qual o presidente Yoon Suk-Yeol decretou lei marcial e o exército começou concentrar seu 

poderio em direção ao centro de Seul. A população ao mesmo tempo se mobilizou massivamente na 

madrugada fria e defendeu o parlamento, impedindo assim a ação do exército. O cordão humano 

popular garantiu a sessão parlamentar que colocou em votação a continuidade da lei marcial, que foi 

denegada por unanimidade. Isso tudo aconteceu entre os dias 4 e 5 de dezembro de 2024. Por 

enquanto, podemos entender que a Coreia do Sul passou por uma tentativa de golpe. Dois dias 

depois, houve outro golpe que derrubou o ditador Baschar al-Assad cuja família estava no poder há 

mais de 50 anos. O grupo que derrubou Assad é o fundamentalista muçulmano sunita Hayat Tahrir 

al Sham que teve seu espaço de atuação alargado, pois a base internacional de apoio de Assad, o 

Hezbollah e o Irã, estão envolvidos em outros conflitos sérios e simultâneos. O evento foi apenas o 

estopim de um longo conflito, uma guerra civil na Síria. Isso sem considerar que as guerras na 

Ucrânia e na Palestina continuam ocorrendo, dentre tantos outros conflitos que compõem hoje um 

quadro de guerra total, guerra híbrida, guerra em rede, enfim, guerra onipresente, global e 

simultânea.   

​ Esse capítulo procura estudar alguns casos de produção e circulação de memórias efémeras 

ligados a conflitos, guerras e outros eventos disruptivos recentes: Guerra Israel-Hamas, Guerra da 

Rússia contra a Ucrânia, o caso do 8 de janeiro de 2022 no Brasil. A circulação de evidências e 

testemunhos desses eventos ocorre em meio a disputas pela memória e pelo direito sobre o ocorrido, 

em profusão. Procuro argumentar que os grupos envolvidos não disputam apenas o presente, mas a 

interpretação no futuro, portanto, a memória sobre os eventos. Veremos que essas disputas de 

narrativas, que circulam em profusão cada vez maior, ocorrem em um tempo cada vez mais curto e 

redefinem a todo instante o que é o agora, o que é o tempo real. Isso indica um encurtamento radical 

no tempo em que uma evidência circula e recebe um significado memorialístico, ou seja, torna-se 

digna de ser preservada no futuro.  

O processo descrito leva a um curto circuito na memória, pelo menos na forma como 

concebemos a memória até hoje. Depende da atribuição de um valor “secundário” à evidência que 

coincide com uma camada interpretativa. As coisas quase nunca nascem para “ser memória”, 

tornam-se memória quando resistem ao mesmo tempo que ganham essa nova atribuição de sentido, 
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diferente daquela que marca o valor de uso, a razão para a qual nasceram.213 Veremos que neste caso 

o fato, o registro e a evidência já são produzidas considerando uma autoconsciência de que disputa 

uma narrativa ou memória. A memória se apresenta não como um subproduto de um processo, mas 

como um constructo em tempo real e em primeiro plano. A evidência produzida para ser memória 

em seu sentido político e social. Passa a ser o objeto em si, o instrumento ativo da construção de 

uma disputa na esfera pública. Isso nos ajuda a compreender então o que são as fake news: no limite 

são a forma pelo qual o grupo concorrente ou inimigo desqualifica a apropriação deste mesmo 

processo. Evidentemente há na notícia falsa um exagero, uma ruptura de um limite ético para com o 

real, ainda sim, isso é parte precisa do processo aqui descrito da memória, não um desvio.  

Talvez a maior das injustiças venha daí. Se somarmos esse quadro com a questão “soberana” 

descrita no primeiro capítulo desta tese, teremos como resultado que a memória no mundo 

contemporâneo é uma máquina de destruição e de injustiça, que a memória encerra um dos maiores 

poderes da terra: o poder do convencimento que move guerras imaginárias. Como já disse várias 

vezes Yuval Harari, guerras são sempre imaginárias, e acrescento: a política é imaginária, ou, pelo 

menos, largamente baseada no imaginário. Guardadas diferenças que estão descritas nesta tese, 

como esta que apontei aqui, do valor ativo da memória enquanto tal, sobre o agenciamento 

“uberizado” da narrativa, a mobilização da memória continua elemento decisivo na soberania 

política, tal qual foi também no século XIX em sua relação com o Estado nacional. A novidade é a 

tecnologia, mais especificamente a concentração exacerbada dos meios de produção e circulação de 

tecnologia em pouquíssimos agentes no mundo ocidental e o papel quase colateral de Estados nesse 

processo. Vejo-me quase repetindo Marx, mas, de qualquer maneira, o resultado desse processo 

vem sendo o aumento da desigualdade e da injustiça, uma inversão em que a memória parece o fim 

e a guerra parece o meio.   

O capítulo também demonstra a necessidade de se olhar globalmente para o fenômeno da 

memória de eventos disruptivos, e por isso, mais uma vez, termino o capítulo com uma proposta 

concreta. Um observatório semelhante ao do “Coronarquivo” para as memórias de eventos 

disruptivos, um hub que seja útil para a preservação digital da evidência efêmera no futuro que é o 

já. A proposta foi pensada a partir das semelhanças encontradas no caso já citado e na iniciativa 

chamada LivArch, que é um consórcio internacional baseado na Associação Leibniz, contando com 

pesquisadores e instituições de diversos países.214 O projeto mais novo que desenvolvi é o 

214 INSTITUTE OF EUROPEAN HISTORY (IEG). Research Projects. Institute of European History. Disponível em: 
https://www.ieg-mainz.de/Research-Projects------_site.site..ls_dir._nav.96_f.183_likecms.html. Acesso em: 20 dez. 
2024. 

213 RICOEUR, Paul. História, memória e esquecimento. Campinas: Unicamp, 2008. ERNST, Wolfgang, op. cit.,, 2013. 
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“Disruptive digital archiving network: Documenting Catastrophic Events on a Global Scale”215 e 

conta com o pleno apoio de um conjunto de universidades europeias. O projeto visa construir uma 

plataforma digital colaborativa para promover o diálogo e a colaboração entre acadêmicos. 

Propomos o desenvolvimento de uma plataforma digital colaborativa que integre as forças dos 

projetos Coronarquivo e LivArch. Este hub servirá como uma interface para pesquisadores, 

facilitando a interação contínua, o compartilhamento de recursos e atualizações sobre projetos em 

andamento e ferramentas tecnológicas avançadas relevantes para o campo dos arquivos digitais. A 

plataforma não apenas conectará acadêmicos estabelecidos, mas também permitirá a participação do 

público, viabilizando que indivíduos submetam suas próprias iniciativas de crowdsourcing voltadas 

à coleta de memórias efêmeras de um amplo espectro de eventos, indo além da COVID-19 e da 

guerra na Ucrânia. Essa abordagem inclusiva enriquecerá o registro histórico ao reunir perspectivas 

e narrativas diversificadas. Reconheço que a criação de uma infraestrutura abrangente de 

preservação digital é um ponto de chegada para o futuro, que depende muito do desenvolvimento 

bem sucedido do repositório do “Coronarquivo” como política de Estado (um projeto como fase de 

implantação do outro). Esta iniciativa representa um passo inicial crucial para construir uma 

estrutura robusta para o estudo e monitoramento da memória efêmera em escala global e, mesmo 

que enquanto ideia, não deixa de representar um resultado importante e concreto da tese já que não 

falamos de técnicas, produtos e reflexões teóricas prontas sobre objetos estáveis. Trata-se do oposto, 

de produção científica no melhor dos sentidos, com inovação e aplicação a serviço da humanidade.   

 

Israel-Hamas: preservação digital de crimes contra a humanidade 

No dia 7 de outubro de 2023, uma festa “rave” estava ocorrendo no deserto de Negev, perto 

da fronteira com a Faixa de Gaza, quando militantes do Hamas iniciaram um ataque surpresa contra 

Israel. O evento, que atraía um grande público, incluindo muitos jovens, foi marcado pela 

apresentação de DJs, entre eles um brasileiro. O ataque resultou em uma situação caótica, com 

sequestros e mortes. Imagens e vídeos do evento, capturados por participantes, se espalharam 

rapidamente pelas redes sociais, tornando-se um testemunho trágico do que ocorreu. Evidências do 

evento na rave incluem uma combinação de registros audiovisuais, depoimentos de sobreviventes e 

reportagens da mídia. Muitas dessas  circularam imediatamente nas  redes sociais como Twitter, 

215 Disponível em https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1J0_Dnsf38YXH1OX0MdnrGE53QUhvQMh5 
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Instagram e Facebook.216 Outros locais do território Isralenese também sofreram ataques 

semelhantes e simultâneos. 

Em horas houve uma resposta militar significativa por parte de Israel, lançando uma série de 

bombardeios na Faixa de Gaza. Iniciou-se uma guerra que dura até pelo menos o momento que 

escrevo, dezembro de 2024. A multiplicidade dos registros gerou uma disputa por narrativas dos 

dois lados. O verbete da Wikipédia sobre a guerra Israel-Hamas de 2023 exemplifica esse desafio 

ao acumular em poucas semanas centenas de referências, possuindo hoje milhares, com jornalistas, 

ativistas e plataformas digitais expondo diferentes perspectivas e evidências do conflito.217 Além 

disso, questões relacionadas à desinformação e à fake news alimentam outras iniciativas de 

preservação digital e políticas públicas que garantam a autenticidade e a acessibilidade desses 

registros, reconhecendo seu papel central na construção da memória coletiva e na luta por direitos e 

reparações. 

Há uma disputa intensa sobre o registro e a narrativa do conflito. Jornalistas e ativistas como 

a palestina Plestia Alaquad218 realizam a cobertura do evento a partir de suas redes sociais e 

viralizaram vídeos em que bombas em tempo real explodem por perto.219 Aparecem sites ou portais 

dedicados a circular fragmentos de vídeos ou outros testemunhos em tempo real, dos dois lados, tais 

como o The Testimonies Archive,220 criado pela Tablet Magazine dos EUA, que veiculam sobretudo 

áudios de israelenses vivendo na fronteira e sofrendo violência ou Daysofpal,221 popular inclusive 

no Brasil por fornecer vídeos e fragmentos de evidências sobre os ataques israelenses aos 

palestinos, especialmente civis. Nesse contexto, as próprias redes sociais foram acusadas de 

partidarismos, favorecendo a exibição de conteúdos ou bloqueando outros, com usuários acusando a 

empresa Meta de suprimir postagens pró-palestinos.222 

222 FOLHA DE S. PAULO. Usuários acusam Facebook e Instagram de suprimir postagens pró-palestinos. Folha de 
S.Paulo, 20 out. 2023. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2023/10/usuarios-acusam-facebook-e-instagram-de-suprimir-postagens-pro-pale
stinos.shtml. Acesso em: 20 dez. 2024. 

221 DAYS OF PALESTINE. Perfil no Instagram. Disponível em: https://www.instagram.com/daysofpal/. Acesso em: 20 
dez. 2024. 

220 TABLET MAG. Testimonies archive: Voices from Israel. Tablet Magazine. Disponível em: 
https://www.tabletmag.com/sections/israel-middle-east/articles/testimonies-archive-voices-from-israel. Acesso em: 20 
dez. 2024. 

219 BBC BRASIL. Twitter, 12 out. 2023. Disponível em: 
https://twitter.com/bbcbrasil/status/1712579896663564464?s=20. Acesso em: 20 dez. 2024. 

218 BYPLESTIA. Perfil no Instagram. Disponível em: https://www.instagram.com/byplestia/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

217 WIKIPEDIA. 2023 Israel–Hamas war. Wikipedia: The Free Encyclopedia. Disponível em: 
https://en.wikipedia.org/wiki/2023_Israel%E2%80%93Hamas_war. Acesso em: 20 dez. 2024. 

216 Muitos participantes e testemunhas compartilharam relatos e vídeos do evento. Uma busca pelas hashtags: #Gaza, 
#Rave, #Israel  é reveladora. Um exemplo de vídeo pode ser encontrado no perfil @i24NEWS. I24NEWS_EN. Perfil 
na plataforma X. Disponível em: https://x.com/i24NEWS_EN. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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O conteúdo de desinformação e de “fake news” chegou, como o jornalista Shaydan 

Sardarizadeh declarou à BBC, em volumes sem precedentes na história recentemente.223 Projetos 

importantes de novas disciplinas como a arqueologia forense digital, tais como o Geocofimed,224 

que nasceu na circunstância do conflito da guerra da Ucrânia, são fundamentais porque conseguem 

organizar os fatos, refutar mentiras e verificar a veracidade de registros fragmentados. 

O testemunho ocular, registro da situação de guerra e a disputa sobre a verdade dos fatos que 

gera a memória coletiva fazem parte da dinâmica da história ocidental pelo menos desde Heródoto, 

escritor da História da Guerra do Peloponeso, obra sobre o conflito entre Atenas e Esparta no 

século V a. C. O autor se baseou no fato de ter vivenciado o conflito, atribuindo um senso de 

veracidade ao seu relato. Não é inédita a relação forte do testemunho de guerra com o 

desenvolvimento tecnológico. Muitas guerras no século XIX foram registradas por diários, 

cadernetas e por câmaras fotográficas. Como é o caso dos relatos de Euclides da Cunha e das fotos 

de Flavio de Barros da Guerra de Canudos, conflito ocorrido no fim do XIX na Bahia e coberto em 

tempo real pelos dois. Um ponto de inflexão na relação entre relato e tecnologia foi a Segunda 

Guerra Mundial, pois graças à possibilidade de gravação de áudio muitas testemunhas recém-saídas 

dos campos de concentração puderam registrar sua vivência e sensibilizar o mundo alertando para a 

dimensão inaceitável do holocausto e para a necessidade de reparação das vítimas, dos 

sobreviventes e dos seus parentes. 

A velocidade da interpretação e circulação do testemunho se tornou graças ao 

desenvolvimento tecnológico cada vez mais rápido e dinâmico. Os eventos registrados no 11 de 

setembro de 2001 não foram apenas cobertos em tempo real e em escala global. Puderam ser 

registrados por câmeras digitais de pessoas que estavam em Nova Iorque quando o evento ocorreu. 

Essa proliferação de registros impulsionou a evolução de métodos como o crowdsourcing e de 

iniciativas como o 9/11 Digital Archive, dedicados a processar e preservar essas informações.225 

Com a evolução das câmeras dos aparelhos celulares, o volume de registros aumentou e as 

iniciativas de memória se multiplicaram, como no caso do furacão Katrina226 ou do Japan Disasters 

Digital Archive.227 O alastramento global da pandemia de COVID-19 ocorrida desde finais de 2020 

foi um ponto de inflexão definitivo na relação entre testemunho, registro e memória, por causa da 

227 JD ARCHIVE. Disponível em: https://jdarchive.org/en. Acesso em: 20 dez. 2024. 
226 HURRICANE ARCHIVE. Disponível em: https://hurricanearchive.org/. Acesso em: 20 dez. 2024. 
225 911 DIGITAL ARCHIVE. Disponível em: https://911digitalarchive.org/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

224 GEOCONFIRMED. [Texto do tweet]. X (antigo Twitter), 17 out. 2023. Disponível em: 
https://x.com/GeoConfirmed/status/1714390254935851272?s=20. Acesso em: 20 dez. 2024. 

223 REUTERS INSTITUTE. BBC expert on debunking Israel-Hamas war visuals: volume of misinformation on Twitter 
was ‘beyond’. Reuters Institute, 19 out. 2023. Disponível em: 
https://reutersinstitute.politics.ox.ac.uk/news/bbc-expert-debunking-israel-hamas-war-visuals-volume-misinformation-t
witter-was-beyond. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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sua ubiquidade: foi testemunhada pela humanidade toda, que por sua vez teve condições sem 

precedentes de registrar tudo, já que o uso de aparelhos celulares chegou nos nossos dias a números 

recorde.  

Um vídeo de quase três minutos no portal do projeto Forensic Architecture demonstra a 

partir de uma coleta massiva de dados desde o início da campanha militar de Israel em Gaza, em 

outubro de 2023 focado na coleta de ataques a civis e infraestruturas civis.228 Utilizando métodos 

geolocalização, a equipe desenvolveu uma plataforma cartográfica interativa intitulada 'A 

Cartography of Genocide' e produziu um substantivo relatório de 827 páginas. Esses instrumentos 

não apenas mapeiam a conduta militar israelense desde 7 de outubro de 2023, mas também 

transformam milhares de pontos de dados em um mapa navegável de Gaza, por meio do qual é 

possível examinar regiões específicas, períodos de tempo e categorias de eventos para identificar 

tendências e relações entre diferentes conjuntos de dados. A coleta de dados abrange seis áreas 

principais: controle espacial estratégico da região, deslocamentos forçados de civis, avaliação das 

“medidas humanitárias” israelenses, destruição de infraestruturas agrícolas e hídricas, ataques 

sistemáticos a infraestruturas médicas e civis, e direcionamento de operações a infraestruturas de 

auxílio humanitário. Ao aplicar uma metodologia de sobreposição de dados cartográficos, a análise 

buscou identificar o impacto cumulativo das ações militares, revelando como a aplicação 

simultânea de diferentes tipos de ações em um mesmo território pode gerar efeitos compósitos e 

agravados sobre a população civil. No relatório, os padrões são compreendidos como repetições de 

incidentes semelhantes que podem indicar um plano coordenado, mais do que ocorrências 

aleatórias, o que gera uma “análise transversal”, capítulo dedicado às relações entre as operações 

militares e as características naturais de Gaza, como meteorologia e tipos de solo. A pesquisa 

também considera a improbabilidade de certos ataques ocorrerem ao acaso, sugerindo uma intenção 

sistemática de destruir as bases essenciais da vida civil em Gaza. A definição de genocídio utilizada 

segue o conceito de Raphael Lemkin, refletindo um plano coordenado para destruir grupos 

nacionais em suas fundações essenciais. 

A busca tecnológica pela verdade a partir de coletas de evidências gerou subsídios 

fundamentais para a equipe da África do Sul na Corte Internacional de Justiça na elaboração do 

relatório recentemente publicado pela Anistia Internacional, “You Feel Like You Are Subhuman': 

Israel's Genocide Against Palestinians in Gaza”. Esse relatório selou o início do processo na corte 

contra Israel por crimes contra a humanidade.229 A relação entre tecnologia, testemunho e memória 

229 AMNESTY INTERNATIONAL. Israel/Palestine: An emergency of war crimes? Amnesty International, 2024. 
Disponível em: https://www.amnesty.org/en/documents/mde15/8668/2024/en/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

228 FORENSIC ARCHITECTURE. A cartography of genocide. Forensic Architecture. Disponível em: 
https://forensic-architecture.org/investigation/a-cartography-of-genocide. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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revela uma dinâmica cada vez mais complexa e urgente, especialmente diante de eventos de grande 

impacto, como conflitos, desastres e pandemias. A preservação de registros digitais, com sua 

autenticidade garantida, é essencial para assegurar que a história seja lembrada de forma plural e 

justa, proporcionando visibilidade a diferentes narrativas e fortalecendo os direitos de indivíduos e 

comunidades. O Forensic Architecture é um projeto modelar, mas é indispensável investir em 

políticas públicas de preservação digital, iniciativas acadêmicas e esforços da sociedade civil que 

enfrentem os desafios de uma memória efêmera e vulnerável, reconhecendo-a como um patrimônio 

cultural e um direito humano a ser protegido.  

Um caso muito interessante é o do Syria Justice and Accountability Center (SJAC) é uma 

organização que, há mais de 10 anos, coleta e documenta violações de direitos humanos e do direito 

humanitário internacional na Síria. Anuncia desde sua página de abertura: “If you are a survivor or 

witness of a serious crime and would like to speak to one of SJAC’s documenters, please reach out 

at: doc@syriaaccountability.org”.230 No geral, o objetivo é o de facilitar esforços de justiça e 

responsabilização. A institução atua na Síria e em países vizinhos, preservando evidências de 

violações independentes da identidade das vítimas ou perpetradores; realizando entrevistas com 

sobreviventes de graves violações, como detenção, tortura e violência sexual, além de coletar 

documentos físicos, fotos e vídeos. Também há uma equipe especializada que entrevista 

testemunhas internas sobre crimes cometidos pelo antigo governo sírio. O grupo tem um protocolo 

importante de "não causar dano", garantindo consentimento informado e mantendo a cadeia de 

custódia. A documentação coletada é analisada e integrada a um banco de dados, contribuindo para 

relatórios públicos da SJAC e apoiando investigações criminais na Europa. Além disso, a SJAC 

oferece treinamento e orientação a outros documentadores na Síria e no mundo, preparando equipes 

para coletar documentação de forma segura, ética e precisa para esforços de justiça de transição. 

Esses iniciativas procuram reverter a realidade de que a memória digital e efêmera 

desaparece muito rapidamente. A preservação digital deve ser vista como um direito, como uma 

causa humanitária, pois essas evidências influenciam diretamente a forma como os eventos serão 

lembrados, podendo invisibilizar ou dar voz a grupos inteiros e seus direitos a reconhecimento e 

reparação. Nesse sentido o grupo disponibiliza um extenso manual entitulado “How to Document 

Atrocities in the Gaza War”,231 totalmente voltado para a questão da confiabilidade e para a 

preservação de longo prazo das informações. O procedimento de preservação de conteúdo de 

231 SYRIA ACCOUNTABILITY PROJECT. How to document atrocities in the Gaza war. Syria Accountability Project. 
Disponível em: https://syriaaccountability.org/how-to-document-atrocities-in-the-gaza-war/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

230 SYRIA ACCOUNTABILITY PROJECT. Documentation. Syria Accountability Project. Disponível em: 
https://syriaaccountability.org/documentation/. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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código aberto é fundamental diante do risco significativo de que esse material possa ser removido 

sem aviso prévio.  

A recomendação consiste em: a. identificar a natureza do conteúdo a ser preservado, que 

pode incluir imagens, vídeos ou documentos escritos; b. coletar informações que garantam o 

arquivamento adequado, como título, descrição, categoria e tipo de arquivo. Essas informações são 

essenciais para facilitar futuras buscas em bancos de dados e garantir que o conteúdo seja 

facilmente recuperável; c. é crucial manter pelo menos três cópias de cada item armazenado, 

incluindo a versão original e ao menos uma cópia de backup em uma localização geográfica 

separada, a fim de assegurar a recuperação dos dados em casos de falhas técnicas ou desastres 

naturais; d. ao salvaguardar o conteúdo aberto, deve-se especificar dados descritivos que incluam 

identificadores de origem, o link do conteúdo na internet, a data de publicação e detalhes que 

possam ser obtidos diretamente do conteúdo, como a data de captura, a localização geográfica, o 

tamanho do arquivo e, se aplicável, a duração do vídeo ou áudio. d. documentar e registrar como o 

conteúdo arquivado foi obtido, processado e todas as operações realizadas sobre ele, conhecido 

como a cadeia de custódia. Esse registro não apenas aumenta o valor como evidência, mas também 

fortalece sua credibilidade.  

O uso de ferramentas online como archive.org, Hunchly, Confier e Bayanat também oferece 

suporte significativo nesse processo de documentação e preservação,232 permitindo que 

organizações e indivíduos garantam que as informações relevantes sejam mantidas de maneira 

segura e acessível para investigações futuras. Talvez estejamos vivendo um momento de despertar 

para a necessidade de preservação sistemática de evidências e seu uso jurídico que possam ser 

utilizados na  responsabilização em casos de violações graves dos direitos humanos. 

 

O caso do 8 de janeiro: apagamento instantâneo e limites da privacidade  

Por volta das 10:00 do dia 8 de janeiro, grupos de manifestantes começaram a se reunir em 

pontos estratégicos de Brasília, principalmente ao redor da Esplanada dos Ministérios. A 

manifestação foi convocada nas redes como contestação do resultado das eleições que conduziram 

Lula em detrimento de Bolsonaro. Progressivamente a massa cresceu em número até que por volta 

das 13h começaram marchar em direção aos prédios do Congresso Nacional, Palácio do Planalto e 

Supremo Tribunal Federal. Entre às 14h e às 15hs os manifestantes invadiram os edifícios do 

Congresso e Palácio do Planalto, causando danos a propriedades, vandalizando escritórios e salões 

232 HUNCHLY. Hunchly – Online Investigation Software. Disponível em: https://www.hunch.ly. Acesso em: 26 dez. 
2024. 
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dentro dos prédios governamentais. Transmissões ao vivo e vídeos começaram a circular nas redes 

sociais, mostrando a extensão das invasões. Os manifestantes tinham a sensação de que sua ação 

ajudava a deflagrar um golpe de Estado, e, com essa certeza de ruptura no ordenamento vigente e 

portanto o ato sairia impune. Por isso produziam e circulavam posts triunfantes em suas redes 

sociais.  

​ Em tempo real, o Centro de Humanidades Digitais, especialmente por iniciativa de Alesson 

Rota e eu coletamos o fluxo da rede Twitter em torno do tema. Isso gerou um texto publicado 

poucas semanas depois, no calor da hora, na revista Estudos Históricos, intitulado “Arquivos 

pessoais e redes sociais: o Twitter construído como documento histórico”;233 e a publicação da base 

de dados no repositório institucional de dados abertos da UNICAMP, o Redu.234 Enquanto 

coletamos as forças de segurança ampliaram a repressão até conter as invasões e prender parte dos 

manifestantes, coisa que ocorreu por volta das 18h. No momento em que a polícia avançava e 

tentava controlar a situação, os manifestantes apagavam as postagens, desconfiados que haviam 

produzido provas de crime contra si mesmos.  

No dia seguinte o Ministério da Justiça abriu um canal de e-mail específico dedicado a 

coletar denúncias e evidências sobre o caso. Milhares de cidadãos enviam prints de tela, vídeos e 

relatos ao Ministério. Passados poucos dias do início da coleta recebo uma ligação do então 

Secretário de Acesso à Justiça, Marivaldo Pereira, me indagando: como podemos processar 

evidências tão variadas e inconsistentes dessas violações? Como lidar com o volume tão alto de 

informações? Quais dados são seguros para utilizar e quais violam a privacidade dos indivíduos?   

​ Antes de tentar responder essas questões, vale observar exatamente o que fizemos no texto 

“Arquivos Pessoais e Redes Sociais: O Twitter Construído como Documento Histórico”. Buscamos 

monitorar as disputas políticas em tempo real em torno ao acontecimento, especialmente 

concentradas em termos que predominaram e deram o tom, tais como o termo “liberdade” e a 

disseminação da narrativa sobre “infiltrados”. Para isso, a coleta de tweets parte da definição de 

quais dados serão coletados e como serão armazenados, incluindo especificações sobre os tipos de 

informações formatos. Também é fundamental estabelecer normas de integridade para garantir a 

precisão dos dados, implementar medidas de segurança contra acessos não autorizados e 

desenvolver planos de backup para recuperação em caso de falhas. Isso permite compartilhar dados 

e resultados de maneira eficiente, protegendo informações sensíveis coletadas, como as do Twitter, 

e assegurando a transparência, replicabilidade e verificabilidade de seus estudos. 

234 https://redu.unicamp.br/dataset.xhtml?persistentId=doi:10.25824/redu/HGR5FL 

233 ROTA, Alesson Ramon; NICODEMO, Thiago Lima. Arquivos pessoais e redes sociais: o Twitter construído como 
documento histórico. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 36, n. 79, p. 268-291, maio/ago. 2023.  
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​ O Twitter, em particular, se apresenta como um espaço privilegiado de debate público, ao 

mesmo tempo em que sua estrutura algorítmica condiciona o acesso aos dados disponíveis. As 

publicações na plataforma podem ser transformadas em arquivos pessoais de relevância histórica, 

desde que sejam devidamente contextualizadas e submetidas a processos curatoriais. Todavia, essas 

práticas dependem de ferramentas tecnológicas específicas e de políticas de arquivamento que 

respeitem direitos autorais e normas de privacidade. A coleta e o armazenamento de dados 

provenientes do Twitter, frequentemente realizados por meio de softwares especializados, 

evidenciam a tensão existente entre a preservação do conteúdo digital e as restrições impostas pelas 

plataformas e legislações vigentes. 

Em 2021, o Twitter lançou uma ferramenta para coleta de dados, mas em 2023, a licença 

dessa ferramenta foi alterada, impondo restrições ao seu uso.235 Como alternativa, a biblioteca 

Snscrape (2023) apresenta uma solução escalável para a coleta de dados e foi utilizada na análise.236 

Este pacote em Python foi desenvolvido para extrair informações de várias redes sociais, incluindo 

Twitter, Facebook, Instagram e Reddit, permitindo que usuários obtenham dados como postagens, 

comentários e curtidas sem a necessidade de uma chave de API oficial. As colunas, também 

conhecidas como entidades, representam diversas categorias de informações disponíveis na 

plataforma, independentemente do conteúdo em si. Isso possibilita que, ao conduzir pesquisas com 

tópicos e períodos diferentes, os dados sejam interligados através das entidades, permitindo a 

expansão da base com novas coletas. Embora as entidades sejam predefinidas pela rede social, sua 

exploração cuidadosa pode gerar contribuições significativas para pesquisas históricas, ao 

considerar dados como informações pessoais, tipos de publicações, localização geográfica, impacto 

e interações entre os usuários.  

A análise quantitativa, auxiliada pelo software MaxQDA, utilizou n-gramas para identificar 

as combinações de palavras mais frequentes associadas aos termos-chave, fornecendo frequências e 

porcentagens. A análise qualitativa interpretou os significados e contextos dessas combinações, 

investigando o discurso em torno dos termos. O Gephi foi usado para criar um grafo de 

correlacionamento, visualizando as conexões entre diferentes atores na narrativa online relacionada 

a “infiltrados”.  Dados de localização foram analisados geograficamente utilizando o Simplemaps, 

mapeando a dispersão das narrativas, e todo o processo gerou gráficos e mapas.  

Em relação ao uso do termo “liberdade” percebemos uma forte disputa semântica: algumas 

combinações, como “nossa sagrada liberdade” e “marcha pela liberdade”, sugerem uma conotação 

236 ROTA, Alesson Ramon; NICODEMO, Thiago Lima. Arquivos pessoais e redes sociais, op. cit. p. 55-56. 

235 TWITTER. Twitter API v2, 2023b. Disponível em: https://developer.twitter.com/en/docs/twitter-api Acesso em: 31 
mar. 2023. 
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positiva e irrestrita. Outras, como “liberdade fazendo ato antidemocrático”, apresentam uma 

percepção crítica e negativa desse mesmo conceito. Isso reflete um conflito de narrativas em torno 

do tema. Observou-se também uma associação do termo “liberdade” com Bolsonaro: a maioria dos 

tweets usando a palavra entre 10h e 11h da manhã do dia 9 de janeiro de 2023 eram de perfis 

associados ao ex-presidente, sugerindo uma possível utilização estratégica no contexto da tentativa 

de golpe. Em relação a “infiltrados”, a análise de n-gramas mostrou que a narrativa da presença de 

“infiltrados” era frequentemente utilizada para atribuir a responsabilidade pela violência aos 

opositores do governo Bolsonaro. Combinações como “petistas infiltrados” e “culpa nos 

infiltrados” exemplificam a estratégia. Além disso, a análise de rede ilustra a centralização da 

narrativa “infiltrados” em torno de determinadas contas e assuntos, o que indica a orquestração de 

uma ação coordenada a partir de um núcleo de inteligência. Embora o foco principal do estudo 

tenha sido em dados em português, a análise geográfica mostra a ampla dispersão da discussão 

sobre a “liberdade”, atingindo regiões nacionais e internacionais. Isso destaca a capacidade do 

Twitter de amplificar e espalhar rapidamente narrativas. 

A análise que fizemos neste texto ajudou a documentar e compreender o processo, mas a 

resposta para a pergunta do Secretário de Acesso à Justiça é pouco animadora. Em primeiro lugar, é 

muito difícil utilizar como prova forense fragmentos de imagens descontextualizados. Qual é o 

lastro de que efetivamente essas pessoas estavam lá? Qual é a conexão entre o ato de filmar e o 

gesto específico representado? Trata-se realmente de uma pessoa que estava lá cometendo um crime 

na hora exata? Será que estamos lidando com conteúdos abertos ou advindos de perfis privados, o 

que gera para aquela informação uma presunção de privacidade? Ainda mais considerando um caso 

em que a engenharia reversa não é possível, já que as pessoas efetivamente que praticaram os atos e 

os postaram apagaram tudo assim que perceberam que o golpe de Estado não aconteceria.  

O que foi definitivo para abertura de 1.541 ações penais no Supremo Tribunal Federal (STF) 

contra participantes foram as evidências extraídas pela Polícia Federal das câmeras de rua e dos 

prédios públicos, principalmente. Profissionais do Instituto Nacional de Criminalística (INC) 

criaram e aperfeiçoaram ferramentas de Inteligência Artificial para realizar uma varredura em mais 

de 13.000 horas de gravações.237 Foram considerados para isso 200 equipamentos instalados nos 

prédios do STF, Palácio do Planalto e Congresso Nacional. A inteligência artificial também 

considerou o material enviado pelo canal de denúncia criado pelo Ministério da Justiça. A equipe da 

Polícia Federal de cerca de 27 pessoas se dividiu em duas partes: uma na reconstituição 

237 O GLOBO. Inteligência artificial e 1300 horas de imagens: veja passo a passo como a PF identificou golpistas do 8 
de janeiro. O Globo, 13 set. 2023. Disponível em: 
https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2023/09/13/inteligencia-artificial-e-1300-horas-de-imagens-veja-passo-a-pass
o-como-a-pf-identificou-golpistas-do-8-de-janeiro.ghtml. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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espaço-temporal dos eventos, considerando um período de gravação alargado ao antes e depois dos 

fatos; e outra no reconhecimento facial dos agentes presentes nos atos, o que levou conforme 

matéria d’O Globo, a coleta de 2.5 milhões de imagens faciais, considerando as redundâncias. O 

reconhecimento facial das imagens foi cruzado com as bases governamentais, incluindo produção 

de documentos, a plataforma gov.br e evidentemente a própria base da polícia. Não custa observar 

nesse caso que a plataforma gov.br é a maior interface do mundo de serviços públicos integrados. 

Por meio dela, é possível inclusive obter a localização de um cidadão em tempo real, caso esteja 

utilizando um serviço (mas esse assunto fica para o volume que dedicarei a documentos públicos 

digitais). Não custa também ressaltar que 1.398 pessoas foram presas durante os atos e que todas 

foram fichadas e naturalmente fotografadas.  

O compartilhamento da base geral das imagens foi objeto de polêmicas, seja em outubro de 

2023, seja em abril de 2024, quando parlamentares da oposição ligados à Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito (CPMI), que também investigava os atos, protocolaram um pedido ao Ministério 

da Justiça para poderem acessar a base.238 O que ocasionou o conflito foi a autorização dada em 

nome do STF pelo ministro Alexandre de Moraes para Flávio Dino, então Ministro da Justiça, 

liberar as imagens usadas no inquérito. A CPMI desejava a base original. Dino entregou apenas a 

documentação já processada.239 

Em janeiro de 2024 o Ministério da Cultura anunciava oficialmente a criação do “Museu da 

Democracia” com um aporte de 40 milhões de reais via o novo Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC).240 O espaço será ao lado do Teatro Nacional Cláudio Santoro, no setor cultural 

de Brasília e, por meio de um processo participativo, o ministério e o Instituto Brasileiro de Museus 

(Ibram) devem lançar um concurso nacional para escolher o projeto arquitetônico do espaço.  

Quase simultâneo a este anúncio, o Ibram lançou uma plataforma digital conhecida como 

“repositório do museu da democracia”.241 A página sustentada pelo software tainacan articula uma 

241 AGÊNCIA BRASIL. Ibram reúne em site histórico dos atos de 8 de janeiro. Agência Brasil, [data de publicação]. 
Disponível em: 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2024-01/ibram-reune-em-site-historico-dos-atos-de-8-de-janeiro. 
Acesso em: 20 dez. 2024. 

240 CNN BRASIL. 8 de janeiro: Museu da Democracia tem local definido para construção. CNN Brasil, 19 dez. 2024. 
Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/8-de-janeiro-museu-da-democracia-tem-local-definido-para-construcao/. Acesso 
em: 20 dez. 2024.  

239 ESTADÃO. Oposição de senadores e deputados bolsonaristas não pode acessar imagens do 8 de janeiro, decide STJ. 
O Estado de S. Paulo, 19 dez. 2024. Disponível em: 
https://www.estadao.com.br/politica/oposicao-senadores-deputados-bolsonaristas-nao-pode-acessar-imagens-oito-8-jane
iro-ataque-sede-tres-poderes-decide-stj-nprp/?srsltid=AfmBOoreoKPmjwES1EQnpPSZL_EfJnVA-lLLumuRD8Ux2dA
ytUDMYkiT. Acesso em: 20 dez. 2024. 

238 CNN BRASIL. STJ mantém decisão que nega compartilhamento de imagens do 8 de janeiro. CNN Brasil, 18 dez. 
2024. Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/stj-mantem-decisao-que-nega-compartilhamento-de-imagens-do-8-de-janeiro/#go
og_rewarded. Acesso em: 20 dez. 2024.  
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formulário de coleta de opiniões sobre “o que a sociedade espera de um museu da democracia”242, 

também possui uma linha do tempo interativa, que se utiliza em grande parte das evidências 

coletadas pelas câmeras de vigilância de rua e de órgãos públicos; além de articular camadas em 

que é possível visualizar as notícias do dia bem como ver o documentário Domingo no Golpe, de 

Giselle Biegelman e Lucas Bambozi, aparentemente inspirados no trabalho do Forensic 

Architechture.243 Possui um catálogo de iniciativas digitais, que poderíamos chamar justamente de 

“arquivos informais” variados (não exclusivamente ligados ao evento do dia 8 de janeiro);244 bem 

como uma campanha de vídeos com depoimentos de agentes ligados a museus.  

Fato é que até agora, dezembro de 2024, o STF validou acordos de não persecução penal da 

Procuradoria-Geral da República com 521 acusados e condenou outras 313 pessoas.245 Certamente a 

batalha pelos significados do 8 de janeiro ainda reverbera, com novos capítulos.  

 

Guerra da Ucrânia: a mais documentada da história  

 ​ The Most Documented War (ou LivArch) é um projeto que monitora e analisa até agora 92 

projetos de crowdsourcing  produzidos pelas circunstâncias da Guerra na Ucrânia.246 Trata-se de um 

projeto sediado na Universidade de Lviv. O projeto guarda enormes semelhanças com o 

Coronarquivo pois reconhece que a investigação histórica acerca da guerra dependerá de fontes 

digitais que estão sendo reunidas por arquivos informais a partir de postagens em redes sociais, 

chats, vídeos, registros de dispositivos móveis e dados georreferenciados por satélite. Assim será 

possível desenvolver uma história no futuro, mas para isso os historiadores terão que “desenvolver 

métodos e teorias para tratar de eventos semelhantes arquivados digitalmente”. Questões éticas, 

especialmente direcionadas para a documentação de cenas traumáticas e potencialmente crimes de 

guerra são igualmente desafiadoras e também carecem de reflexão. 

O The Most Documented War também se articula por uma plataforma digital com muitas 

semelhanças com o “Coronarquivo”. É possível saber se a coleta está acontecendo ainda, a 

246 MOST DOCUMENTED WAR. Disponível em: https://mostdocumentedwar.org/en/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

245 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). Primeira Turma do STF encerra 2024 com 383 julgamentos sobre atos 
do 8/1. Supremo Tribunal Federal, 17 de dezembro de 2024. Disponível em: 
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/primeira-turma-do-stf-encerra-2024-com-383-julgamentos-sobre-atos-do-8-1/http
s://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/primeira-turma-do-stf-encerra-2024-com-383-julgamentos-sobre-atos-do-8-1/#:~:text
=Primeira%20Turma%20do%20STF%20encerra,processos%20julgados%20em%2060%20sess%C3%B5es. Acesso 
em: 20 dez. 2024. 

244 MINISTÉRIO DA CULTURA. Acervos digitais - Democracia. Museu da Democracia. Disponível em: 
https://democracia.museus.gov.br/acervos-digitais-democracia/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

243 MINISTÉRIO DA CULTURA. 8 de janeiro. Museu da Democracia. Disponível em: 
https://democracia.museus.gov.br/8-de-janeiro/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

242 MINISTÉRIO DA CULTURA. Museu da Democracia. Disponível em: https://democracia.museus.gov.br/. Acesso 
em: 20 dez. 2024. 
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geolocalização do projeto, qual é a institução promotora “acadêmica”,  “ong” ou “governo”, por 

exemplo. Quais são os tipos de materiais tais como “arte”, “áudios”, “diários”, “entrevistas”, fotos, 

etc.; bem como o grau de acesso: se está disponível por demanda do interessado, não está disponível 

ou está online. 

Os materiais são variados, muitos também guardam morfologia semelhante com a produção 

da memória pandêmica: como é o caso do projeto “Diaries and Dreams of the War”247 em que um 

grupo multidisciplinar de cientistas acompanhou do ponto de vista do imaginário e da percepção do 

sensível um grupo de pessoas, semelhante ao projeto “sonhos confinados” monitorado pelo 

Coronarquivo e que já gerou inclusive livro.248 Dentre outros projetos monitorados interessantes 

temos também o  “Telegram Archive of the War” que foi gerado a partir da própria atividade do 

Lviv Center for Urban History e arquivo 2711 canais de chats no aplicativo telegram que giraram 

em torno de temas como: coordenação de ajuda humanitária, “chats de evacuação, iniciativas de 

busca por moradia, relatórios de pessoas desaparecidas, alertas de bombardeio, canais da cidade e 

discussões sobre questões locais em zonas de combate e territórios ocupados, diários pessoais, 

blogs, expressões artísticas, humor, memes, análises de especialistas, documentação de operações 

militares e destruição, comunidades políticas, mensagens de autoridades locais e centrais, das forças 

armadas, da mídia, bem como propaganda do governo russo e canais e chats pró-russos”.249 

Os projetos que registram e coletam videos são impressionantes, tais como o  “Archiving of 

audiovisual documents”, do Central State Audiovisual and Electronic Archives of Ukraine, com 

mais de 5 mil incluindo evidências de genocídio impetrado pelas Forças Armadas Russas; ou o 

projeto “Tortured. Kherson”, do documentarista Mykolaykola Dondiuk, que gravou entrevistas em 

vídeo e áudio de pessoas que foram mantidas em cativeiro nas câmaras de tortura militares russas 

(região de Kherson).250 

O caso do “Wall of Evidence”, que possui site e conta de Instagram arquiva inscrições feitas 

pelas forças armadas russas durante a ocupação dos territórios da Ucrânia desde fevereiro de 2022 e 

foi feito a partir de “expedições aos territórios desocupados” e coletou 400 imagens que hoje estão 

em domínio público. O projeto lembra a iniciativa do Centro de Humanidades Digitais da 

250 MOST DOCUMENTED WAR. Tortured, tortured: Kherson. Most Documented War. Disponível em: 
https://mostdocumentedwar.org/en/project/tortured-tortured-kherson/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

249 MOST DOCUMENTED WAR. Telegram Archive of the War. Most Documented War. Disponível em: 
https://mostdocumentedwar.org/en/project/telegram-archive-of-the-war/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

248 DUNKER, Christian, et. al. Sonhos confinados: O que sonham os brasileiros em tempos de pandemia. São Paulo: 
Autêntica, 2021. 

247 MOST DOCUMENTED WAR. Diaries and dreams of the war. Most Documented War. Disponível em: 
https://mostdocumentedwar.org/en/project/diaries-and-dreams-of-the-war/. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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UNICAMP de coletar e colocar em domínio público pichações e grafites sobre a COVID-19.251 

Destaco também o “24.02.22, 5 am: Testimonies from the War” em que acadêmicos da Ucrânia, 

Polônia, Luxemburgo, Reino Unido e Alemanha, “registram histórias de migração forçada usando 

uma metodologia comum”.252 Ou o caso da “Memory Platform” que desde março de 2022, publicou 

cerca de 7.000 histórias de vítimas, que incluem histórias de militares e civis mortos durante a 

guerra.253; ou o “Historical and cultural heritage of the Donetsk region: documentation of losses and 

prospects of restoration” que registra os danos ao patrimônio histórico e artístico e material na 

região de Donetsk;254 ou o Svidok.org, que é uma fundação que desenvolveu uma plataforma social 

para a preservação da memória dos ucranianos na forma de um diário de guerra desde os conflitos 

com a Russia em 2014, conforme a descrição da íniciativa no LivArch, trat-se de “uma nuvem onde 

as pessoas descrevem anonimamente suas experiências durante a guerra e postam fatos sobre crimes 

de guerra, incluindo a destruição de cidades, vilas e aldeias, tortura e tratamento desumano; saques; 

destruição de locais culturais; e a configuração de assentamentos em territórios ocupados. As 

pessoas também preservam os fatos de crimes contra o meio ambiente, incluindo a crueldade e o 

assassinato de animais, a ameaça de extinção devido à perda de habitat e a poluição do solo e da 

água. Além disso, as pessoas também guardam suas memórias de evacuação, voluntariado e 

reflexões sobre a guerra da Rússia na Ucrânia”.255  

A partir dessas semelhanças e também graças à circulação de Ian Marino, que após o 

término do seu doutorado foi escolhido para ser pesquisador de pós-doutorado no LivArch, 

vislumbrei o projeto, hoje em avaliação “Rede de Arquivamento Digital Disruptivo: Documentando 

Eventos Catastróficos em Escala Global”. O projeto visa estabelecer uma rede a partir do 

CHD-UNICAMP e do Lviv Center for Public History, com parcerias sólidas com instituições 

alemãs (Leibniz IEG - Mainz, FU-Berlin, Herder Institut) para estimular discussões e realizar 

pesquisas colaborativas sobre a documentação digital de eventos catastróficos. Diante da evolução 

acelerada das tecnologias digitais, o objetivo é desenvolver uma plataforma dedicada que aborde as 

complexidades e oportunidades da documentação histórica em tempo real, promovendo um diálogo 

255 MOST DOCUMENTED WAR. Svidok.org. Most Documented War. Disponível em: 
https://mostdocumentedwar.org/en/project/svidok-org-2/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

254 MOST DOCUMENTED WAR. Historical and cultural heritage of the Donetsk region: Documentation of losses and 
prospects of restoration. Most Documented War. Disponível em: 
https://mostdocumentedwar.org/en/project/historical-and-cultural-heritage-of-the-donetsk-region-documentation-of-loss
es-and-prospects-of-restoration/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

253 MOST DOCUMENTED WAR. Memory Platform. Most Documented War. Disponível em: 
https://mostdocumentedwar.org/en/project/memory-platform/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

252 MOST DOCUMENTED WAR. 24.02.22, 5 AM: Testimonies from the war. Most Documented War. Disponível em: 
https://mostdocumentedwar.org/en/project/24-02-22-5-am-testimonies-from-the-war/. Acesso em: 20 dez. 2024. 

251 CENTRO DE HUMANIDADES DIGITAIS. Mapa interativo: Memoriais da COVID-19 no Brasil. Disponível em: 
https://chd.ifch.unicamp.br/node/71. Acesso em: 20 dez. 2024. 
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entre os pesquisadores sobre o impacto transformador das ferramentas digitais na percepção e 

prática da história. A iniciativa está estruturada em quatro eixos principais: a realização de um 

workshop internacional em Berlim, a publicação de um volume coletivo com os resultados 

discutidos, a criação de uma plataforma digital que promova a interação e o compartilhamento de 

recursos, e um programa de formação voltado para alunos de história da UNICAMP. Com um 

orçamento total de 30.000 EUR, a execução do projeto se estenderá por vários anos, permitindo a 

consolidação da rede e a produção de resultados significativos na área. Ao fomentar um espaço 

colaborativo, buscamos não apenas preservar a memória de eventos significativos, mas também 

contribuir para a construção de uma infraestrutura internacional dedicada à documentação de 

desastres e conflitos, ampliando a visibilidade das narrativas históricas e seu impacto na sociedade 

contemporânea.  

Em outras palavras, as semelhanças morfológicas entre os dois projetos permite que 

juntemos forças não apenas para preservar melhor a documentação produzida pela Guerra na 

Ucrânia e pelo impacto da pandemia de COVID-19 no Brasil. É possível pensar a partir disso um 

hub colaborativo para memórias digitais efemeras de eventos casatróficos. Catalogando novos 

eventos e dando suporte para tornar visíveis e preservados demandas de memória de guerras e 

eventos catastróficos que estão em curso ou que estão ainda por vir. No futuro espero que este 

projeto permita também o desenvolvimento de uma infraestrutura maior, capaz de preservar as 

evidências digitais efêmeras de modo que o projeto que aqui apresentei sobre o repositório digital 

da memória da pandemia seria apenas um primeiro passo. 
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Humanidades digitais e história digital: experiência do tempo e epistemologia do novo  

As humanidades digitais transcendem a simples instrumentalização da tecnologia na  

pesquisa, reconfiguram a forma de pensar a pesquisa humanística. Seu cerne é a 

interdisciplinaridade, a integração de métodos qualitativos e quantitativos desde a produção e 

concepção do conhecimento, de abordagens teóricas e de ferramentas tecnológicas para analisar 

objetos complexos. Devemos também levar em consideração a dimensão heurística e experimental 

da sua formação. As humanidades digitais, portanto, podem ser definidas como um campo 

interdisciplinar que utiliza as tecnologias digitais para investigar, analisar e representar os objetos 

de estudo das humanidades, promovendo novas formas de pesquisa, produção do conhecimento e 

disseminação da informação.256   

Sob o ponto de vista do trabalho com os conceitos, humanidades digitais e história digital 

diferem apenas em termos de abrangência dos sub-campos e as reverberações mais específicas dos 

debates de onde originam as reflexões. Conceitos mais específicos do campo da história, são 

“história digital” e os mais abrangentes seguem a mesma lógica. De todo modo, é quase óbvio 

afirmar que a história digital utiliza as ferramentas e os conceitos advindos do campo das 

humanidades digitais para analisar o passado e refletir sobre ele a partir desse arcabouço em 

transformação. Esta tese se insere nesse diálogo, entre história digital e humanidades digitais, 

demonstrando como a pesquisa sobre memória digital pode se transformar em uma ferramenta de 

preservação histórica em escala nacional ou global. Mas se pensarmos que procuro compreender 

justamente as formas de representação do passado diante da transformação digital, então, 

poderíamos afirmar que se trata de uma tese em história digital.  

As humanidades digitais representam um convite para repensar conceitos-chave da teoria 

humanística em perspectiva: história, memória, fonte, narrativa, tempo, verdade. Mas não devem se 

limitar a conceitos teóricos que façam parte do campo semântico e epistêmico da história enquanto 

disciplina. Devemos considerar que a digitalização afeta a experiência do tempo e os modos pelos 

quais concebemos a temporalidade dos eventos, impactam a vida e desdobram todo o vocabulário 

conceitual que enreda a experiência no século XXI. Então uma história digital competente pode 

contribuir muito para uma nova história dos conceitos e portanto operar no campo da linguagem 

política e seus desdobramentos na sociedade. No entanto, é necessário irmos além do que Reinhart 

256 OLSON, N.; WELLER, B. Learning, technology and digital humanities. Routledge, 2021. NICODEMO, Thiago Lima; 
MARINO, Ian; ROTA, Allison. Caminhos da história digital no Brasil. Vitória: Milfontes, 2022. 
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Koselleck, Otto Brunner e Werner Conze, fizeram no famoso Geschichtliche Grundbegriffe, ou 

Dicionário da história dos conceitos posto que procuraram entender como as mudanças no 

significado dos conceitos refletem e influenciam transformações sociopolíticas diante do corte 

radical da modernidade. Hoje, alguns dos conceitos trabalhados, como “nação”, "Estado", 

"revolução", "democracia", "sociedade", "liberdade", "progresso", "nação", "guerra", "direito" 

foram esvaziados do seu conteúdo original não são mais o locus da soberania; outros seguem 

quentes em termos de reuso e apropriações.257 No panorama de uma história digital, é necessário 

compreender a emergência de novos conceitos e deslocamentos de significados de “velhos” 

conceitos que movem a máquina da soberania hoje.   

Paradoxalmente, não deixamos de viver uma forte resistência dos historiadores, que reagem 

de forma dispersa às inovações tecnológicas, em parte devido a tecnicidade de ferramentas digitais, 

à precariedade do acesso à tecnologia e infraestrutura, e à falta de treinamento específico no campo 

da disciplinas metodológicas e teóricas do campo humanístico. Isso acirra justamente a desconexão 

entre as práticas tecnológicas emergentes e o debate teórico-metodológico. As transformações nos 

conceitos de arquivo e circulação do discurso mnemônico, assim como o papel do conhecimento 

histórico na sociedade digital contemporânea, reforçam a necessidade de revisão curricular e de 

uma formação mais integrada dos historiadores com outros campos do conhecimento e da 

sociedade. 

Como grupo de pesquisa ou comunidade reunida em torno ao Centro de Humanidades 

Digitais do IFCH-UNICAMP, defendemos um papel crucial para a teoria da história na superação 

dos desafios apresentados pelas tecnologias digitais. Propomos que a teoria histórica possa integrar 

as dimensões metodológicas, teóricas e epistemológicas da história digital, fornecendo um quadro 

conceitual destinado a lidar com as transformações que a digitalização impõe ao conhecimento 

histórico. Como já demonstrei em outras oportunidades, esse horizonte acompanha a evolução do 

campo da teoria e metodologia da história no Brasil no século XX, disciplina que se originou 

justamente na necessidade de ensinarmos aos alunos a lidarem com o processamento de 

informações e que de locus privilegiado para para a estruturação do campo da história no Brasil.258  

Isso não foi apenas uma característica da subdisciplina no século XX, mas está posta desde o 

início do século XIX, quando os historiadores criaram as bases da disciplina histórica ocidental 

justamente a partir da análise e observação do mundo em transformação. Desenvolveram então 

conceitos para pensar sobre as práticas de produção social de registros históricos, formas do seu 

258 NICODEMO, T. L.; SANTOS, P. A. C. dos; PEREIRA, M. H. de Faria. Uma Introdução à História da 
Historiografia Brasileira 1870-1970. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2018. 

257 KOSELLECK, Reinhart; BRUNNER, Otto; CONZE, Werner (orgs.). Geschichtliche Grundbegriffe: historisches 
Lexikon zur politisch-sozialen Sprache in Deutschland. 8 v. Stuttgart: Klett-Cotta, 1972-1997. 
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arquivamento, a reprodução dos documentos, as formas de difusão social da história por meio da 

memória e da história ensinada. Manuais de história, como o famoso Historik (1854) de Johann 

Gustav Droysen e tantos outros que foram sendo publicados ao longo do tempo, dedicavam-se a 

explicar o que podem ser documentos históricos e como eles devem ser analisados. A isso se 

acrescenta a disseminação global do modelo de universidade de Wilhelm von Humboldtd, baseado 

na relação sinérgica entre o ensino e a pesquisa, permitindo que alunos não apenas adquirissem 

conhecimento, mas também se engajassem na investigação ativa sobre o conhecimento acumulado e 

sobre o conhecimento ainda a ser investigado. A abordagem atribui um papel fundamental para a 

formação humanística, que visa desenvolver não apenas habilidades técnicas, mas também a 

capacidade crítica e reflexiva. A Bildung é um ideal educacional, de Estado, que pensa a plena 

realização do potencial individual e a compreensão da cultura e da moralidade. O propósito da 

universidade é então produzir cidadãos autônomos e pensantes que, capacitados por um profundo 

entendimento do mundo, possam contribuir para a sociedade 

Imaginem o trabalho que teria o Droysen se estivesse vivo hoje e tivesse que atualizar a sua 

obra? Sem querer me comparar com o clássico, teria justamente que pensar sobre o regime da 

evidência e o estatuto da história no mundo contemporâneo diante do digital. O pensamento 

histórico do século XX deixou essa tarefa um pouco mais fácil, uma vez que os historiadores 

procuraram tornar a noção de documento histórico mais ampla e multifacetada, o que 

evidentemente afetou muito a forma com que os historiadores profissionais fizeram história. Os 

arquivos mudaram lentamente, mas, mesmo assim, observamos novos corpus de documentos se 

tornando arquiváveis, tais como os depoimentos gravados (ampliando a história oral), o interesse 

crescente nos arquivos pessoais (raro no século XIX), ou a especialização temática dos arquivos 

históricos em temas como movimento operário etc. Esse processo acompanhou uma demanda social 

crescente por uma maior transparência, o que vai da questão da violência perpetrada pelos Estados 

em guerras ou governos autoritários à vigilância e à inteligência. 

O arquivo, pensado de forma alargada, foi então o laboratório da evidência, gerando 

condições para a produção de histórias e a reflexão crítica. Vale a pena pensarmos em perspectiva, 

olhando para o papel das humanidades ao longo do século XIX e da primeira metade do século XX. 

Foi só, como enfatizou o projeto intelectual de Koselleck, termômetro da mudança? Nesse ponto, 

precisamos ir mais além e reconhecermos o papel indutor das humanidades como produtores de 

conceitos, o que gerou condições para o alastramento da modernidade e da dominação. Ao mesmo 

tempo que se trata de algo para ser rediscutido e não replicado, precisamos pensar na produção 

crítica de novos conceitos que ajudem a humanidade a se repensar. Esse cenário é intensificado pelo 

advento do digital, pelo impacto transformador que tem nos conceitos e nos hábitos em larga escala. 
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A própria ideia de arquivo, como instância de poder e de construção da memória, foi 

transformada pelo digital, seja por aquilo que é digitalizado em larga escala, seja por aquilo que já 

nasceu digital. Em ambos os casos, transforma e gera novos documentos, com características e 

significados diferentes dos originais. A natureza multimídia dos dados digitais exige novas formas 

de análise, integrando textos, imagens, áudios e vídeos. Lev Manovich, ao discutir aquilo que 

batizou de metamídias, destaca justamente como as estruturas internas desses novos documentos 

são mais flexíveis, possibilitando formas inéditas de arquivamento e pesquisa.259 Outro aspecto 

importante é o volume massivo de dados digitais e sua capacidade de replicação, em termos 

benjaminianos, “reprodutibilidade técnica”, que desafia as noções tradicionais de evidência e 

metodologia histórica. O digital pode se replicar infinitamente mas cada vez que o faz a circulação e 

as formas de apropriação ocorrem numa escala sem precedente. Como vimos pelo estudo do 

fenômeno da fake news, é muito difícil perceber a diferença entre fake e fato por tratarem-se de 

pequenos deslocamentos de significado e reapropriações em escala. A transição para o 

arquivamento do digital exige um sistema de organização distinto, uma vez que a abundância de 

informações no ambiente digital é acompanhada por sua efemeridade, podendo desaparecer com 

facilidade caso não sejam preservadas adequadamente.  

No fim das contas não podemos deixar de colocar duas questões, que já foram mencionadas 

no início dessa tese: como será guardada a memória da humanidade no futuro e como as histórias 

serão contadas? A velocidade e a profusão da produção de informações aceleradas principalmente 

pelos meios digitais, que inclui o fluxo das redes sociais e ferramentas essenciais para a 

comunicação hoje, amplifica a dimensão desse impasse. Dois questionamentos fundamentais 

derivam desse ponto. O primeiro é que se historicamente os arquivos foram instituições de 

agenciamento de informações em caráter corrente ou permanente/histórico, hoje quem deve 

agenciar esse fluxo? Ou melhor, quem decide o que deve ser guardado para a posteridade e o que 

será eliminado?  

O segundo questionamento pertinente se refere a como estes dados, em tão grande profusão, 

poderão ser interpretados? Os/as historiadores/as ainda trabalham principalmente com base em 

cartas e manuscritos, mas como vão lidar com as histórias registradas em e-mails, grupos de 

WhatsApp ou imagens no Instagram? Um dos pioneiros no enfrentamento teórico do fenômeno 

digital no campo historiográfico, Roy Rosenzweig, apontou ainda nos anos 1990 que haveria uma 

fronteira bastante tênue entre a escassez e a abundância documental proporcionada pelas mídias 

digitais, na medida em que representam o impasse de como uma história do mundo atual poderá ser 

259 MANOVICH, Lev. Visualização de dados como uma nova abstração e anti-sublime. In: LEÃO, Luciano (org.). 
Derivas: cartografias do ciberespaço. São Paulo: Sesc, 2006. p. 149-162. 
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contada. Essa sensação só cresce desde então.260 Mesmo assim, mais de vinte anos após Rosenzweig 

ter feito o seu alerta, talvez estejamos chegando num ponto de questionar se as histórias do futuro 

serão mesmo contadas por historiadores e se estarão mesmo custodiadas em arquivos. 

O arquivo é uma instância central na produção do conhecimento histórico, já que modula a 

preservação de fontes em potencial a partir de seus critérios teóricos e técnicos de custódia, que 

configuram um agenciamento sobre o lembrar e o esquecer.261 Os arquivos digitais, nesse sentido, 

merecem um cuidado especial, por conta das inúmeras mudanças ocorridas com a presença do 

digital – dentre as quais, a intermediação de softwares de empresas privadas, a proliferação de 

variados formatos de documentos, os algoritmos, a inteligência artificial e as diversas interfaces de 

contato com o público. Além de determinantes na preservação de documentos, as operações 

arquivísticas revelam formas específicas de relação com a memória – pela deliberação do que é ou 

não preservado, e de que forma isso ocorre. Estudar os arquivos digitais, assim, é importante tanto 

para o esclarecimento dos parâmetros de preservação documental, condicionantes da pesquisa 

histórica, quanto para a compreensão da memória e da soberania na contemporaneidade. Muito do 

poder no mundo contemporâneo, ou melhor, da questão soberana, poderia ser resumida pela 

identificação de quem detém mais informações e os meios para utilizá-la em larga escala.  

Assim, digitalizar nada mais é do que uma forma acelerada de acúmulo de dados e 

informações, lastreado nos processos anteriores de acúmulo de conhecimento em meio a disputas 

geopolíticas. Inscrita na história da técnica e na história das relações de força de dominação: a luta 

por deter a custódia da informação e os meios para seu processamento, o que apresentei como 

“questão soberana”, é umas das chaves para a compreensão do processo de digitalização; talvez 

uma das mais importantes questões para entendermos o mundo hoje. Contudo, o processo de 

digitalização também não deixa de ser uma extensão das questões soberanas imbricadas na luta pela 

custódia do conhecimento desde muito antes do computador.  

A outra questão fundamental também trabalhada aqui foi a da fronteira entre o público e o 

privado. No mundo digital produzimos cada vez mais evidências pessoais ou privadas, tais como 

nossas interações nas redes sociais e aplicativos. Este processo, no entanto, não começa no mundo 

digital, porém possui raízes na profusão de produção de informações no século XX. De qualquer 

forma, é claro que enquanto a quantidade de produção de informação de âmbito pessoal aumenta, 

também incrementa o grau de relevância pública para preservação e para direitos que devem ser 

atribuídos a essa massa de evidências. Nessa toada, temos como técnicos que desenvolver cada vez 

261 WIMMER, Mario, op. cit., 2015.. 

260 ROSENZWEIG, Roy. Clio Wired: The Future of the Past in the Digital Age. New York: Columbia University Press, 
2011. 
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mais ferramentas para lidarmos com a proteção dos dados, inclusive pessoais e sensíveis em 

qualquer nível. 

Hoje a inteligência artificial nos coloca diante de um dos maiores dilemas do mundo 

contemporâneo e nos faz pensar sobre o futuro do conhecimento: o governo sobre o arquivo, a 

capacidade de desenvolvimento dos meios de processamento da informação confere ao ente o 

verdadeiro poder no mundo contemporâneo, poder este que vem levando o mundo a uma aceleração 

sem precedentes da desigualdade. No “Metahistory for (ro)bots”, publicado em 2019, mas escrito 

nos dois anos anteriores, eu e meu colega autor ponderamos que o arquivo digital seria a nova 

forma da soberania no mundo contemporâneo. Muitas coisas que a tecnologia permite hoje eram 

meramente hipotéticas há 6 ou 7 anos atrás. A capacidade da inteligência artificial substituir 

humanos em atividades produtivas por meio de arquiteturas de rede neural, treinadas com grandes 

volumes de texto, permitindo a compreensão e a geração de linguagem de maneira coerente e 

contextualmente relevante, é um cenário vigente. Apresentamos também o processo, que hoje 

conhecemos como “tokenização”, no qual o texto de entrada é processado em unidades menores, 

chamadas de tokens, que podem ser palavras, subpalavras ou caracteres. Resumi essas 

características no exemplo limite da soberania: a capacidade de reter as informações sobre uma 

determinada consciência e a emular por IA, desafiando os limites da própria vida biológica, 

mantendo uma vida eternizada fora do corpo, coisa que aparecia tanto na ficção científica do 

momento (a prevalência da tópica do mind uploading), quanto no cinema.262  

A inteligência artificial representa um desafio para a soberania das vidas corpóreas, um caso 

limite que leva ao redesenho da soberania no mundo contemporâneo. Soberano é aquele, nas 

palavras de Carl Schmitt, que está acima da vida de lei. Na nossa sociedade, o agente soberano é 

quem detém o arquivo, o conhecimento, juntando os dados associados à capacidade de utilizá-los 

para o cumprimento de seus próprios interesses. A noção de “arquivo digital” ou hiperarquivo é a 

instância de acúmulo do conhecimento do mundo que permite a sua superação.263 Tema 

aparentemente distante da nossa área das humanidades por tratar-se de tecnologia pura e aplicada. 

Contudo, condensa dentro de si aquilo que faz das ciências humanas substrato fundamental para a 

construção da sociedade moderna: conceitos fundamentais que produzem a coesão social, incluindo 

o da memória, e as possibilidades modernas de controle.264 

264 Idem Ibidem, p. 24-25.  
263 Idem Ibidem, p. 23-24. 

262 NICODEMO, Thiago Lima; CARDOSO, Oldimar Pontes. Metahistory for (Ro)bots: Historical Knowledge in the 
Artificial Intelligence Era. História da Historiografia: International Journal of Theory and History of Historiography, 
Ouro Preto, v. 12, n. 29, 2019, p. 19-23. 
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Mas o que ocorre é um deslocamento da autoridade soberana, do conhecimento técnico e do 

governo do Estado, ideia que também fundou a universidade moderna, para o arquivo digital ou 

hiperarquivo. Podemos dizer que este deslocamento é não humano ou pós-humano, na medida em 

que o universo criado e processado pela inteligência artificial é oriundo de uma agência maquínica, 

que não é mais nossa. Em boa medida, o universo da digitalização opera por uma transposição de 

um conteúdo informacional de uma mídia para outra. Evidentemente, o que o conteúdo impresso na 

outra mídia não é uma cópia do seu original referencial analógico; novas camadas de significado 

são produzidas assim como o monge copista imprimia sua visão de mundo ao transferir, traduzir e 

adaptar o conteúdo informacional de um códice ou pergaminho numa iluminura, na idade média ou 

no despertar da idade moderna. Mas a operação do digital, do que nasce digitalmente, vai muito 

além, imprimindo nos homens e mulheres, na sociedade, modos de vida novos, que se originam de 

hábitos, vícios, obsessões criadas por máquinas. Ao mesmo tempo, que a facilidade de acesso à 

informação e a possibilidade de participação ampliada na produção de narrativas, incluindo as  

históricas, devemos reconhecer que já vivemos em um mundo em que tecnologia substituiu a 

política, na produção de coesão social, na imaginação do futuro, enfim, na consciência histórica. 

Isso significa que o problema do deslocamento da autoridade técnica, seja dos historiadores para 

falar sobre o passado, ou de qualquer outro campo, é na verdade um problema colateral. Efeito, e 

não, causa, de um processo social que rege o mundo contemporâneo. É preciso que as humanidades 

no específico e a universidade no geral voltem a se preocupar com a causa. E não se engajar no 

combate ao efeito, ou sintomas tópicos. Esse é o convite que fazemos de dentro da história digital.  

Uma das perguntas mais comuns de se ouvir ao refletir sobre esse tema durante esses anos 

no Brasil é se os historiadores e professores no geral perderão os seus empregos. De fato, as vagas 

para professores e pesquisadores tendem a diminuir, mas as competências tradicionalmente 

atribuídas à formação do historiador – as de entender as ideias e as ações nos seus contextos 

temporais e sociais — nunca foram tão úteis quanto são nos dias de hoje. Ao mesmo tempo muitos 

outros trabalhos e atividades que mobilizam as competências de humanidades serão necessários, 

entretanto precisamos nos preparar para isso. Entendo que as humanidades no geral e a história no 

particular poderiam criar mais espaços de reflexão sobre a transformação digital mas também 

espaços laboratoriais para desenvolver mais experimentos.  

O problema não é a utilidade ou a pertinência do conhecimento que produzimos. É que a 

máquina, a tecnologia e a inteligência artificial ajudam na perda da habilidade cognitiva. Ele gera 

resultados fáceis e direcionados para determinados padrões homogêneos típicos da sociedade de 

consumo. O desafio cada vez mais será restituir a dimensão heurística do ensino, ou seja, pensar o 

ensino como um espaço de desenvolvimento. Num mundo em que tudo se traduz de forma 
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automática, para que aprender línguas? Para que um arquiteto vai projetar uma casa? Para que o 

desenhista vai desenhar? Para que um médico fará um diagnóstico? Para que um historiador fará 

uma pesquisa? A resposta é paradoxal, é porque sempre será necessário um especialista na ponta 

desses processos, orientando a inteligência artificial. Contudo, onde esse especialista aprenderá a 

manejar com habilidade a técnica do seu métier? Voltamos ao início da indagação, terá que ser na 

universidade ou num lugar que cumpra essa mesma função. Essa é uma avaliação de circunstância 

diante das potencialidades que estamos descobrindo. Escrevi em 2018 que “talvez estejamos ainda 

na pré-história do big data aplicado nas Ciências Humanas” e de fato estávamos, mas a pergunta 

ainda persiste: qual é a profundidade desse iceberg ou quão fundo é esse poço?          

Concluindo, podemos dizer que a questão por trás das humanidades digitais ou história 

digital não é a de “aproximar” as humanidades da tecnologia, nem de se “incorporar” a tecnologia 

as humanidades; mas sim de restituir as ciências humanas a sua condição de crítica do que há de 

humano, e do que há de não humano, em todas as ciências. A capacidade de se organizar o 

conhecimento e processá-lo para o benefício e melhora coletiva, tendo em vista o avanço da 

tecnologia e dos meios de produção.  

Então pode ser errado, impróprio ou inútil defendermos um estatuto epistemológico próprio 

para a história digital ou para as humanidades digitais. Trata-se da história possível no mundo 

contemporâneo, das humanidades possíveis; bem como de uma transformação mais ampla no 

estatuto da história enquanto conhecimento; de buscarmos elementos críticos potentes diante de 

uma “mudança sem precedentes”.265 Evidentemente alterações ou reavaliações curriculares são 

necessárias para melhor integrar a prática da história com a fundamentação teórica necessária.  

​ A missão das humanidades em geral e da história em particular é nesse contexto a de 

resistência. Resistência não consiste necessariamente em tentar impedir que o tempo passe, ou que a 

tecnologia melhore ou evolua, mas sim que melhoremos nossas ferramentas para poder pensar em 

formas alternativas de sociedade que utilizem a tecnologia ao bem comum. Disciplinas que 

envolvem ética, análise, interpretação qualitativa, arquivo, memória, epistemologia, filosofia e 

economia política são fundamentais no mundo contemporâneo ao desenvolvimento de qualquer 

saber, em qualquer área do conhecimento. Todo ato que restitua às pessoas o direito e a capacidade 

de organizar criticamente as evidências do vivido deve ser visto hoje como um gesto revolucionário 

que confronta a soberania do hiperarquivo e a agência não-humana no mundo digital. Portanto, a 

universidade ainda é o lugar que temos para desenvolver essas competências.  

265 SIMON, Zoltán Boldiszár. History in Times of Unprecedent Change. London/New York: Bloomsbury Group, 2019.  
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Considerações finais: escrita da história e memória digital 

Esta tese se dedicou a analisar o impacto profundo da transformação digital na produção, 

preservação e interpretação de registros históricos, com foco particular nas práticas de 

arquivamento e demandas sociais pela memória. Defini boa parte dessas práticas com o termo 

"arquivos informais digitais", entendidos então como coleções de materiais históricos mantidas por 

indivíduos ou grupos fora do escopo de instituições arquivísticas formais, sejam públicas ou 

privadas, que se assemelha a uma espécie de “uberização” da memória. Isso ocorre na medida em 

que remete a agências da memória não mediadas, pois são iniciativas diretas de indivíduos e grupos, 

que articulam e coletam evidências produzidas por outros indivíduos e grupos, por meio das redes 

sociais e mídias. A aparente democratização do acesso à informação possibilitada pelo digital 

revelou-se paradoxal, gerando desafios epistemológicos, metodológicos e éticos complexos para a 

disciplina histórica. A proliferação de arquivos informais digitais, embora represente uma 

fragmentação e deslocamento da autoridade historiográfica, demonstra ao mesmo tempo a 

emergência de uma popularização da história, que tanto contesta quanto complementa as narrativas, 

oferecendo frequentemente perspectivas e vozes marginalizadas nos arquivos tradicionais. Em 

muitos casos essa circulação tenciona noções como prova e direito, revela na verdade violações, 

crimes de guerra, crimes comuns, crimes contra a humanidade, dentre tantos outros eventos 

relevantes. Isso cria a necessidade de criarmos modelos e iniciativas de preservação dessas 

informações sistemicamente, com responsabilidade e critério com relação à autenticidade e cadeia 

de custódia.  

O estudo de caso da pandemia de COVID-19 no Brasil, analisado sob perspectivas 

latino-americana e global, exemplifica essa complexidade. Mapeamos diversas iniciativas informais 

de memória digital, evidenciando sua heterogeneidade e os desafios inerentes à sua preservação, 

acessibilidade e soberania de dados. A análise comparativa de projetos como o Coronarquivo, 

Arquivos da Pandemia (Fiocruz), Testemunhos do Isolamento (AGCRJ), e Relatos do Cotidiano 

(Gajanigo & Souza) revelou a crucial interdisciplinaridade na coleta, gestão e interpretação dessas 

fontes, bem como a necessidade premente de políticas públicas para garantir a preservação de 

registros digitais efêmeros, mesmo aqueles originados do espaço privado, mas com evidente 

interesse público.  O Coronarquivo, com seu dashboard interativo, sua base de dados estruturada e 

seu enfoque na interdisciplinaridade, exemplifica uma abordagem colaborativa e inovadora, 

servindo como modelo para projetos futuros. A escolha de plataformas como o Google Forms, 
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Omeka e o próprio Redu da Unicamp (Dataverse), em diferentes projetos, demonstra as escolhas 

tecnológicas e seus impactos na preservação e acessibilidade a longo prazo. A dependência de 

plataformas privadas, como o Facebook, no caso do Relatos do Cotidiano, levanta questões sobre 

soberania, precariedade e a necessidade de migração para repositórios mais estáveis e seguros de 

longo prazo. Em todo caso, a diversidade e pluralidade desse campo cria um enorme desafio para 

garantirmos as memórias, as histórias, o reconhecimento e a reparação no futuro. 

​ A questão das fake news, intrínseca ao ambiente digital, emerge como um desafio crítico 

para a preservação da memória e a construção de narrativas históricas justas. A questão soberana 

fala aqui alto já que cada rede social tem o seu protocolo de manutenção de posts e informações, no 

caso do Twitter ou X esse tempo é curto e a possibilidade de coleta em lote das informações é 

limitado. No contexto brasileiro, a pandemia intensificou esse problema, expondo a falta de 

políticas arquivísticas adequadas para lidar com a desinformação. Entretanto, iniciativas da 

sociedade civil e da academia emergiram de forma criativa para monitorar, documentar e desmentir  

fake news, criando, paradoxalmente, novos arquivos informais. A análise da atuação dessas 

iniciativas reforça a necessidade de um "corpo de bombeiros" da memória, composto por equipes 

interdisciplinares e infraestruturas adequadas para lidar com a velocidade e a volatilidade da 

informação digital em eventos catastróficos. A própria análise do Coronarquivo revelou, em vários 

casos, a necessidade de um recolhimento ativo, indo além da coleta passiva via crowdsourcing, 

utilizando métodos de história oral para alcançar grupos marginalizados e garantir maior 

representatividade no acervo. O LivArch, monitorando os projetos digitais relacionados à guerra na 

Ucrânia, evidencia, paralelamente ao Coronarquivo, a necessidade de métodos e teorias específicas 

para lidar com o arquivamento e a análise de eventos catastróficos registrados em plataformas 

digitais.  

A análise de conflitos recentes, como a guerra de Israel contra o Hamas, a guerra na Ucrânia 

e os atos de 8 de janeiro no Brasil, reforça as conclusões anteriores e aponta para um encurtamento 

no tempo entre produção do fato e produção de memória. A velocidade da produção e circulação de 

informações digitais nesses eventos gerou intensas disputas pela narrativa e pela memória, 

encurtando o tempo entre o evento, seu registro e sua interpretação, com a memória atuando como 

um instrumento ativo na esfera pública. Em eventos mais recentes testemunhamos de fato um curto 

circuito na história e na memória, em que a circulação e até a produção do evento já vem com a sua 

interpretação embutida. Algo que era então uma espécie de valor secundário atribuído ao fato, sua 

importância memorialística, passa a ser o valor primário.   

Também observamos em tempos recentes melhores iniciativas no sentido de busca pela 

verdade e de coleta sistemática de informações. Em outras palavras, por meio da análise do caso da 
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Guerra da Ucrânia, da Guerra na Palestina e do 8 de Janeiro, observamos um despertar para a coleta 

metodologicamente orientada com a finalidade de prova forense. Iniciativas como o Forensic 

Architecture, com sua metodologia de análise de dados geolocalizados e sua plataforma interativa 

“A Cartography of Genocide”, demonstram o poder da tecnologia na busca pela verdade e na 

construção de narrativas baseadas em evidências em situações de conflitos. Isso indica que talvez 

estejamos diante de um forensic turn ou pelo menos um momento em que a sociedade começa a 

formular soluções para a necessidade de se preservar a verdade e de garantir a sua autenticidade, no 

meio de tanta profusão informacional. Também concorre nesta mesma direção a resposta oficial do 

Governo Federal do Brasil, que utilizou IA e reconhecimento facial para analisar imagens de 

câmeras de vigilância, demonstra a importância da articulação entre recursos tecnológicos e 

métodos investigativos tradicionais.  No entanto, a construção do Museu da Democracia, anunciado 

pelo Ministério da Cultura, ilustra a construção de um memorial oficial em paralelo aos arquivos 

informais, configurando um complexo cenário de disputas e narrativas que deve pautar cada vez 

mais a memória coletiva no futuro. 

 

Desafio para a teoria da história   

Esta tese mostrou que a relação entre evidência e memória no mundo contemporâneo é 

caracterizada por uma ruptura temporal que tenciona profundamente o que entendemos por história. 

A aceleração da produção de memória provoca um “curto-circuito” mnemônico entre fato, ocorrido, 

e interpretação sobre o ocorrido. A imediatez da comunicação digital desloca a memória de um 

processo tendencialmente sequencial e historicamente situado para uma construção em tempo real, 

multifacetada e frequentemente contenciosa. Isso se dá certamente pela dimensão performativa ou 

não explicitamente narrada do conteúdo informacional produzido no mundo do nato-digital. A 

retórica da imagem digital, do vídeo, da evidência, do post espontâneo ou do tweet são fortemente 

carregados da semântica do testemunho ocular. Enquanto produtos do instantâneo se apresentam 

como artefatos não narrados, não processados, numa ficcionalização de uma falsa espontaneidade.  

Isso desafia a teoria da história em muitos níveis, já que a separação entre fato como 

acontecimento e fato como interpretação é uma das suas bases mais importantes. Hayden White no 

“O evento modernista” observa que a produção cultural recente, especialmente fílmica, tal como a 

Lista de Schindler, de Steven Spielberg e o JFK, de Oliver Stone, diferem do “protótipo genérico” 

da novela realista do século XIX, que dependia da “presumida capacidade do leitor de distinguir 
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entre eventos reais e imaginários, entre fato e ficção, e portanto entre vida e literatura”.266 Os filmes 

apresentam os eventos históricos confirmados e os ficcionais são apresentados “as you like it”267, ou 

em pormenores conforme nos explica o autor, “historical evidence, based on conjecture, or simply 

made up in order to help the plot along or to lend cadence to Stone's paranoid fantasies - are 

presented as if they were equally historical (...) as if they had really happened”.268 

White explica que na investigação histórica, os fatos atribuídos a um evento tendem a 

constituir o significado do evento. Por exemplo, se digo que no dia tal de uma determinada guerra, 

um dos lados bombardeou uma escola com crianças tendo aula e agrego detalhes ao ocorrido, os 

fatos atribuídos ao evento condicionam a forma com que serão interpretados, e portanto produzem 

um evento. Ele explica “facts are supposed to provide the basis for arbitrating among the variety of 

different meanings that different groups can assign to an event for different ideological reasons”, 

afinal, segundo ele, os fatos são funções que determinam o significado de um evento e não uma 

qualidade inerente a o evento.269 

Interessante observar que no texto, ainda escrito na década de 1990 e portanto, ainda um 

pouco distante do boom da comunicação digital das novas mídias e dispositivos na internet, White 

observa que “the modern electronic media can manipulate recorded images so as literally to explode 

events before the eyes of viewers”.270 Em outras palavras, o evento produzido ou capturado com as 

tecnologias vem de certo modo pronto na origem. E, mais, quando tratamos de “acidentes modernos 

pós-industriais” são “mais incompreensíveis do que qualquer coisa que as antigas gerações 

poderiam ter imaginado” - “the photo and video documentation of such accidents is so full that is 

difficult to work them up as elements of a single objective story”. Então, as múltiplas 

representações capturadas de uma mesma catástrofe produziram muita mais “desorientação 

cognitiva” do que exatamente esclarecimento sobre os eventos.271 Falamos de um curto circuito em 

que os significados de um evento ficam “indiscerníveis do seu ocorrido”, “fluidos, instáveis, 

fantasmagóricos”.272  

Extrapolando o escopo de White, podemos admitir que este curto circuito entre fato e evento 

(ou acontecimento) se dá no campo da memória, naquilo que se retém fica para o futuro sobre os 

eventos. Paul Ricoeur, que trabalhou extensivamente com a noção de evidência, fala justamente em 

272 Idem ibidem, p. 79. 
271 Idem ibidem, p. 72-73.  
270 Idem ibidem, p. 72. 
269 Idem ibidem, p. 70. 
268 Idem ibidem, p. 69.  
267 Idem ibidem, p. 68. 

266 WHITE, Hayden. The modernist event. In: WHITE, Hayden. Figural Realism. Essays in the mimesis effect. 
Baltimore, Maryland: John Hopkins University Press, 1999, p. 67. Agradeço a Pedro Telles da Silveira pela sugestão de 
retorno ao texto para a discussão sobre o assunto. 
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termos de uma dualidade ou paradoxo entre o vivido e o narrado sobre aquilo que foi vivenciado. A 

dimensão do narrado normalmente começa com uma remissão ao testemunho (normalmente um “eu 

estava lá quando…) seguida da inscrição no espaço-espaço tempo: onde?, quando?, há quanto 

tempo?, seguindo de um “equanto”, “depois de”, “antes de”.273  O que temos hoje coloca Ricoeur e 

a tradição fenomenológica em cheque pois a produção social da evidência nato digital embute 

dentro de si a interpretação sobre o fato, a memória. A memória depende da atribuição de um valor 

“secundário” à evidência, imaginando que a evidência é produzida com os vetores descritos por 

White. Enquanto fato da vida. Como já mencionei nesse texto, as coisas quase nunca nasciam para 

“ser memória” elas se tornam memória quando resistem ao mesmo tempo que ganham essa nova 

atribuição de sentido, diferente daquela que marca o valor de uso, a razão para a qual nasceram.274  

Acredito que o registro digital em grande medida nasce hoje como memória, para ser 

memória, mesmo que na sua circulação e vida útil curta. A memória então se apresenta então não 

como um subproduto de um processo, mas como um constructo em tempo real e em primeiro plano, 

que condiciona o sentido político e social dos ocorridos. Ela passa a ser o objeto em si, o 

instrumento ativo da construção de uma disputa na esfera pública. Isso nos ajuda a compreender 

então o que são as fake news: no limite são a forma pelo qual o grupo concorrente ou inimigo 

desqualifica a apropriação deste mesmo processo. Evidentemente há na notícia falsa um exagero, 

uma ruptura de um limite ético para com o real, ainda sim, isso é parte precisa do processo aqui 

descrito da memória, não um desvio.  

A memória no mundo contemporâneo pode ser entendida como uma ferramenta de 

destruição e de injustiça, ainda mais agravada pela questão soberana e pela agência não humana. 

Ainda é a memória um dos maiores poderes, pode então induzir a guerras, conflitos e novas 

catástrofes. Guardadas diferenças que estão descritas nesta tese, como esta que apontei aqui, do 

valor ativo da memória enquanto tal, sobre o agenciamento “uberizado” da narrativa, a mobilização 

da memória continua elemento decisivo na soberania política, tal qual foi também no século XIX 

em sua relação com o Estado nacional. A novidade é a tecnologia, mais especificamente a 

concentração exacerbada dos meios de produção e circulação de tecnologia em pouquíssimos 

agentes no mundo ocidental, e o papel quase colateral de Estados nesse processo. Aqui me vejo 

quase repetindo Marx, mas de qualquer maneira, o resultado desse processo vem sendo o aumento 

da desigualdade e da injustiça, uma inversão em que a memória parece o fim e a guerra parece o 

meio.   

274 ERNST, Wolfgang, op. cit., 2013. 
273 RICOEUR, Paul. Memória, História, Esquecimento. Campinas: UNICAMP, 2008, p. 163.  
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A velocidade de circulação da informação e a multiplicidade de plataformas digitais geram 

um ambiente em que a disputa pelo controle da narrativa e a construção da memória são 

intrinsecamente imbricadas no próprio acontecimento. Tudo isso somado à possibilidade de reuso 

dos dados, que permite um processo de constante e interminável edição. A tarefa do historiador, 

portanto, não é apenas analisar evidências, mas também compreender e contextualizar as complexas 

dinâmicas que moldam a produção e preservação da memória coletiva num contexto de "soberania 

de dados" fragilizada e competição acirrada por narrativas. 

Arquivos informais digitais, emergindo em plataformas como redes sociais e blogs, 

contribuem significativamente para este processo, oferecendo narrativas concorrentes, muitas vezes 

desafiando as versões oficiais produzidas por instituições estatais ou grandes corporações de mídia.  

Não se trata apenas de um acréscimo de perspectivas, mas de uma profunda transformação no 

próprio campo de batalha da memória. 

As “fake news” inserem-se organicamente nesse novo panorama.  Não as vejo apenas como 

distorções da verdade, mas como um elemento estratégico nas disputas de memória. A difusão de 

informações falsas é empregada por atores para desqualificar narrativas adversárias, buscando 

controlar a interpretação dos eventos e impor uma versão da verdade. A supressão dessas 

informações – seja pela ação deliberada de plataformas digitais, governos ou outros agentes – 

contribui para o apagamento de evidências cruciais para a construção de uma memória completa e 

justa.  A eliminação da informação falsa, portanto, não é uma solução neutra; ela mesma configura 

a memória, selecionando o que será lembrado e o que será esquecido. 

A pergunta que resta é se não será se o modo de ser da memória coletiva neste momento 

crucial que vivemos no século XXI? Tanta informação produzida e tantas incertezas ao mesmo 

tempo sobre como e o que vamos lembrar. O que é certo é que quem viveu uma catástrofe vai se 

lembrar dela, e utilizá-la como marco, assim como hoje o fazemos quando utilizamos a própria 

pandemia como marco temporal. Assim como a preservação da memória daquela catástrofe, o 

reconhecimento e o trabalho da memória serão fundamentais e terapêuticos primordialmente para 

aqueles que sobreviveram mas vivenciaram perdas graves. Mas quem não perdeu? De qualquer 

forma, a pergunta que persiste para teoria é “o que” e “como” lembraremos no futuro. Reconheço a 

precariedade das minhas respostas, mas acredito que o que foi posto aqui como desafio à teoria 

possa ajudar numa reflexão que merece muito aprofundamento ainda.   
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Modelo de preservação digital ou “corpo de bombeiros da história” 

​ A conexão entre o projeto de memória e monitoramento da pandemia (representado 

principalmente pelo Coronarquivo) e o repositório digital do Memorial da Pandemia de COVID-19 

é fundamental e multifacetada, representando uma transição significativa de uma fase de pesquisa 

acadêmica para a implementação de uma política pública de memória. O Coronarquivo, 

inicialmente concebido como uma pesquisa acadêmica no Centro de Humanidades Digitais da 

Unicamp, não se limitou à simples coleta de dados; atuou como um protótipo, um laboratório para 

testar metodologias e estratégias de preservação de memórias digitais efêmeras, geradas em um 

contexto de crise e com grande dispersão de fontes. Essa experiência prática, rica em aprendizado 

sobre os desafios e as possibilidades do arquivamento digital informal, se tornou a base para a 

construção do repositório do Memorial. Sob essa perspectiva a tese apresenta um percurso modelar 

em humanidades digitais, pois tenciona o campo de origem e a partir de uma articulação entre teoria 

e prática multidisciplinar apresenta soluções para problemas reais e urgentes. 

O Coronarquivo forneceu uma experiência prática inestimável na coleta, organização e 

análise de dados digitais relacionados à pandemia.  A pesquisa identificou a diversidade de fontes, a 

volatilidade da informação online, os desafios do crowdsourcing, a necessidade de integrar 

diferentes metodologias (história oral, análise de dados quantitativos e qualitativos, mapeamento 

geográfico) e a importância da colaboração interdisciplinar (historiadores, arquivistas, cientistas da 

computação, designers). O mapeamento de iniciativas informais de memória digital da pandemia 

(grupos de Facebook, páginas do Instagram, blogs, etc.) foi crucial para identificar fontes relevantes 

e dispersas que, sem essa iniciativa, provavelmente se perderiam ou ficariam inacessíveis. A 

pesquisa catalogou centenas de iniciativas, avaliando sua relevância histórica, sua fragilidade em 

termos de preservação e seus potenciais riscos de desaparecimento. Essa informação será 

fundamental para estabelecer estratégias de recolhimento ativo para o repositório do Memorial, 

garantindo que documentos de valor inestimável, que documentam experiências diversas e 

marginalizadas durante a pandemia, sejam preservados para o futuro.  

Ainda devemos nos aprofundar na elaboração de políticas de preservação digital, seja ao 

estabelecer metadados robustos e padronizados para garantir a acessibilidade e a recuperabilidade 

da informação a longo prazo, seja ao segmentarmos escolhas (sempre circunstanciais) de softwares 

como o Archivematica fornecendo uma base técnica sólida para a definição das normas e protocolos 

de preservação no repositório do Memorial. Finalmente, a pesquisa não apenas coletou dados, mas 

também analisou as diferentes maneiras pelas quais indivíduos e comunidades interpretaram o 

evento, criando um rico panorama de experiências, incluindo as de grupos. Isso levará a 
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possibilidade de que o repositório do Memorial da Pandemia seja articulado por um horizonte de 

curadoria coletiva e de abertura para novos influxos de materiais.  

Enquanto resultado concreto a potencial contribuição para o Memorial da Pandemia se 

apresenta como um dos avanços mais importantes da tese, em alguma medida, é possível dizer que 

seja “a tese”, enquanto argumento, delimitação de um problema e apresentação de uma solução 

concreta no campo das humanidades digitais, do conhecimento histórico e da memória. Um 

problema teórico a partir do estudo empírico gerou um projeto que provavelmente será incorporado 

como uma política pública de memória em escala nacional. Cumpre registrar, que em ofício 

apresentado em processo SEI: no 25000.185447/2024-56 a “coordenadora do Centro Cultural do 

Ministério da Saúde”, Fabíola Andreza Simoni Santos, explica com relação ao Memorial da 

Pandemia de COVID-19, articulado pelo Ministério da Saúde e o Centro Cultural do Ministério da 

Saúde, cuja inauguração está prevista para 2025, no Rio de Janeiro e em Brasília, explica a 

coordenadora no documento que o memorial não apenas vai contar comum monumento e uma 

exposição de longa duração, mas também será um espaço dedicado à pesquisa e à disseminação de 

conhecimento sobre a pandemia, tendo como base articuladora um repositório digital. E completa: 

​ ​  ​  ​  ​ ​ ​  ​  
O objetivo é que o repositório digital atenda tanto a pesquisadores quanto ao público em 
geral interessado no tema, ao mesmo tempo em que forneça informações e conteúdos 
capazes de alimentar e atualizar continuamente o Memorial. Desde o início de 2024, o 
Ministério tem mantido um diálogo contínuo com o professor Thiago Nicodemo para a 
elaboração do projeto desse repositório digital. A iniciativa será fundamentada no trabalho já 
desenvolvido pelo Coronarquivo, realizado pelo Centro de Humanidades Digitais (CHD), 
sob a coordenação do professor Nicodemo. 
Por meio desta declaração, reafirmamos nosso diálogo contínuo com o professor Thiago 
Nicodemo e manifestamos nosso profundo interesse na construção dessa cooperação, uma 
vez que reconhecemos a relevância de sua pesquisa, bem como sua expertise em repositórios 
digitais.275 ​  

 

A proposta do repositório para o Memorial da Pandemia não é a única proposta concreta, 

também apresento nesta tese, associado ao item sobre a Guerra na Ucrânia, a proposta de uma 

“Rede de Arquivamento Digital Disruptivo”. Em ambos os casos imagino a necessidade de 

infraestruturas e políticas centrais de preservação articuladas com a diversidade e engajamento 

descentralizado. É evidente que as estruturas locais de preservação quando existem mitigam mas 

não resolvem o problema da preservação digital. Quanto mais fragmentada é a informação, quanto 

mais dependente de projetos que têm tempo e orçamentos limitados, mais provável é a perda. O 

caso da rede é mais complexo posto que pretende começar como o monitoramento dos projetos de 

275 Documento disponível em: https://drive.google.com/drive/folders/1y2XDiuWjwo73Tc84QwDUAY0whUt1g8l3.  
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monitoramento por meio do desenvolvimento de uma plataforma digital colaborativa, facilitando a 

coordenação de esforços e a preservação de evidências. Também é igualmente crucial o 

desenvolvimento e aplicação de metodologias de coleta adaptativas, ajustando-se às especificidades 

de cada evento, utilizando diferentes ferramentas e plataformas;  a incorporação de ferramentas de 

monitoramento e análise de dados em tempo real para identificar padrões, refutar informações falsas 

e garantir a autenticidade das evidências. Apesar de uma política central, eventualmente uma 

infraestrutura de espelhamento, o modelo não pode prescindir de uma “preservação distribuída”,  

reconhecendo a impossibilidade de centralizar toda a informação, adotando um sistema distribuído 

de preservação com backups múltiplos em diferentes locais, plataformas e instituições; bem como A 

utilização de tecnologias de preservação robustas e de código aberto é, claro, prioritária.  

Enquanto o repositório do Memorial está um pouco mais próximo de ocorrer a disruptive 

digital archiving network: Documenting Catastrophic Events on a Global Scale ainda requer tempo 

para se organizar. No entanto, esta iniciativa pode levar ao desenvolvimento de um modelo de 

preservação, escalável e adaptável a partir do trabalho com a rede. Também apresento aqui, junto 

aos documentos comprobatórios a pasta com o projeto e com as cartas de apoio vindas dos diretores 

das instituições parceiras. Estas cartas são aliás valiosas para compreender a pertinência 

internacional do tema e a urgência para o desenvolvimento de uma solução concreta para o 

arquivamento informal, especialmente relacionado com eventos catastróficos e guerras, ou, como 

diz o projeto, eventos disruptivos.276  

 

 

 

 

 

 

 

276 Documento disponível em: https://drive.google.com/drive/folders/1J0_Dnsf38YXH1OX0MdnrGE53QUhvQMh5.  
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